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Gabinete da Senadora SORAYA THRONICKE

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal,

que seja convidado o Senhor Eduardo Gussem, Diretor de integridade da CBF,

a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre o impacto

crescente das apostas esportivas no futebol brasileiro.

É essencial que a CBF forneça detalhes sobre suas práticas de

supervisão e de prevenção a fraudes, contribuindo para a análise das consequências

sociais do aumento das apostas online no esporte. Esse compartilhamento de

informações é fundamental para que a Comissão possa avaliar o impacto dessas

atividades no orçamento das famílias brasileiras, os riscos de associação com

organizações criminosas e o papel de influenciadores digitais na promoção dessas

plataformas.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito visa investigar a crescente

influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das famílias

brasileiras, a possível associação com organizações criminosas envolvidas na

lavagem de dinheiro e no uso de influenciadores digitais na promoção dessas

atividades. Diante disso, o convite ao Senhor Eduardo Gussem, diretor de

integridade da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), é fundamentado na

S
F

/
2

4
5

2
6

.
7

1
1

3
8

-
3

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Soraya Thronicke

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2685638933

00208/2024
CPIBETS



importância de sua posição para esclarecer as práticas e políticas de integridade

aplicadas ao futebol no contexto das apostas esportivas.

A presença do senhor Eduardo Gussem nesta CPI é crucial para

entender como a CBF vem monitorando e combatendo possíveis desvios éticos

e financeiros no futebol, além de investigar as responsabilidades da entidade na

prevenção de fraudes e irregularidades associadas às apostas.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2024.

Senadora Soraya Thronicke
(PODEMOS - MS)
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Gabinete da Senadora SORAYA THRONICKE

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal, que

seja convidado o Senhor Ednaldo Rodrigues Gomes, Presidente CBF, a comparecer

a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre sobre o impacto crescente das

apostas esportivas no futebol brasileiro.

É essencial que a CBF forneça detalhes sobre suas práticas de

supervisão e de prevenção a fraudes, contribuindo para a análise das consequências

sociais do aumento das apostas online no esporte. Esse compartilhamento de

informações é fundamental para que a Comissão possa avaliar o impacto dessas

atividades no orçamento das famílias brasileiras, os riscos de associação com

organizações criminosas e o papel de influenciadores digitais na promoção dessas

plataformas.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar

a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das

famílias brasileiras, a possível associação com organizações criminosas envolvidas

em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na

promoção dessas atividades.

Considerando a abrangência e a complexidade dos temas em questão,

entende-se que o convite ao presidente da Confederação Brasileira de Futebol
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(CBF), Senhor Ednaldo Rodrigues Gomes, permitirá uma visão mais abrangente e

institucional. Sua participação é essencial para esclarecer, em um nível estratégico,

como a CBF estrutura suas práticas e políticas de integridade e quais ações estão

sendo adotadas para mitigar fraudes e irregularidades no contexto das apostas

esportivas.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2024.

Senadora Soraya Thronicke
(PODEMOS - MS)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 148 do Regimento Interno do Senado

Federal, seja encaminhado ao Tribunal de Contas da União (TCU) ofício a fim de

que sejam adotadas as seguintes medidas:

1. A instauração de procedimento de apuração para verificar as

condutas administrativas que permitiram a entrada irregular de

novas empresas na exploração das atividades descritas, bem como

a concessão indevida de benefícios fiscais e tributários, a renúncia

de receitas tributárias e não tributárias;

2. A adoção das seguintes medidas cautelares, além de outras que

o Tribunal de Contas julgar pertinentes:

• A suspensão imediata das autorizações concedidas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda por

meio de “lista nacional de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa”, com a exceção daquelas empresas credenciadas no âmbito dos

Estados;

• A expedição de determinação à Agência Nacional de

Telecomunicações (Anatel) para o bloqueio imediato de todos

os sites das empresas inseridas na “lista nacional de empresas que

podem ofertar apostas de quota fixa” da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, com a exceção daquelas empresas

credenciadas no âmbito dos Estados;
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• O afastamento cautelar do Sr. Regis Anderson Dudena , Secretário

de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, até a conclusão do

processo de fiscalização em questão.

JUSTIFICAÇÃO

Considerando os graves fatos noticiados em depoimentos anteriores,

indicadores de prováveis ilícitos de lavagem de dinheiro, sonegação fiscal

e evasão de divisas, bem como de renúncia de Receitas Tributárias e Não

Tributárias, a partir da identificação de condutas que resultaram na renúncia

de receitas pela União, sem a devida observância dos requisitos previstos no

art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e fora

das hipóteses taxativamente previstas, incluindo a ausência de estimativa de

impacto orçamentário-financeiro e a ausência de medidas de compensação, em

valor superior a R$3 bilhões de reais;

Considerando os indícios de que que as Portarias editadas pela SPA/

MF promover, bem como para a edição de “lista nacional” pela SPA/MF, com

autorizações para operação até 31 de dezembro de 2024, com efetiva  prestação

dos serviços lotéricos delegada a entidades privadas sem a realização de processo

licitatório, em aparente violação aos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal), bem

como à obrigatoriedade de licitação para delegação de serviços públicos (art. 175,

parágrafo único, inc. I, da CF);

Considerando os indícios de utilização de “período de adequação”

para favorecimento de empresas, mediante prática de atos administrativos que

permitiram, de forma indevida, a criação e operação de novas empresas não

elegíveis para exploração de atividades, durante período instituído originalmente

para adaptação das empresas já em operação. Esses atos foram amparados por

interpretações ilegais realizadas por gestores públicos, em prejuízo ao erário, e
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resultaram na concessão de benefícios fiscais e tributários incompatíveis com a

legislação vigente;

Considerando, ainda, a pública e notória participação de empresas

offshore, sediadas em jurisdições conhecidas por regime tributário favorecido,

atuando diretamente na exploração dos serviços, comprometendo a transparência

e a rastreabilidade dos fluxos financeiros relacionados às receitas públicas; e

Considerando, por fim, a pública possível prejuízo ao erário e ofensa

direta aos princípios constitucionais da administração pública e da gestão fiscal

responsável e, além disso, a participação de empresas offshore sem a devida

fiscalização pode configurar risco de lavagem de dinheiro e evasão fiscal, exigindo

investigação aprofundada para garantir a integridade das finanças públicas e a

proteção do interesse público;

E com o objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de

apostas online no orçamento das famílias brasileiras, além da possível associação

com organizações criminosas envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem

como o uso de influenciadores digitais na promoção e divulgação dessas atividades,

que peço apoio dos Pares na aprovação deste Requerimento.

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa PIXBET SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS

LTDA, CNPJ nº 40.633.348/0001-30, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
1

1
7

.
5

0
2

0
5

-
0

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1015959259



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
1

1
7

.
5

0
2

0
5

-
0

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1015959259



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa VENTMEAR BRASIL S.A, CNPJ nº

52.868.380/0001-84, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".

S
F

/
2

4
4

2
8

.
7

9
3

6
7

-
2

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6991480569



Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LEVANTE BRASIL LTDA., CNPJ nº

55.045.663/0001-14, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]

S
F

/
2

4
6

7
1

.
2

7
5

0
1

-
0

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9273481557



Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:

S
F

/
2

4
6

7
1

.
2

7
5

0
1

-
0

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9273481557



Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa NVBT GAMING LTDA,

CNPJ nº 50.587.712/0001-27, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETSPEED LTDA, CNPJ nº

56.061.524/0001-47, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.

S
F

/
2

4
9

6
8

.
1

4
4

6
3

-
2

9
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5972046748



Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SEGURO BET LTDA,

CNPJ nº 56.268.974/0001-05, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BOA LION S.A., CNPJ nº

53.837.227/0001-52, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BIG BRAZIL TECNOLOGIA, CNPJ nº

41.590.869/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa KING PANDA GROUP LTDA, CNPJ nº

55.930.732/0001-72, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;

S
F

/
2

4
7

2
1

.
8

4
8

3
0

-
9

2
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9686390231



VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em

S
F

/
2

4
7

2
1

.
8

4
8

3
0

-
9

2
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9686390231



atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa NSX BRASILS.A., CNPJ nº

55.056.104/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETESPORTE APOSTA ONLINE LTDA,

CNPJ nº 56.295.104/0001-25, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]

S
F

/
2

4
1

9
0

.
2

9
0

7
8

-
2

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9595165630



Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
1

9
0

.
2

9
0

7
8

-
2

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9595165630



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
1

9
0

.
2

9
0

7
8

-
2

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9595165630



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa APOLLO OPERATIONS LTDA, CNPJ nº

54.923.003/0001-26, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
6

3
2

.
2

8
1

6
4

-
6

0
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6184141595



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SUPREMA BET LTDA,

CNPJ nº 56.183.358/0001-51, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GALERA GAMING JOGOS ELETRÔNICOS

S.A., CNPJ nº 31.853.299/0001-50, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a

10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GROVE EAGLE GESTÃO DE BENS LTDA,

CNPJ nº 32.403.179/0001-14, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de

S
F

/
2

4
1

5
7

.
3

2
6

1
2

-
2

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2870542859



Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa F12 DO BRASIL JOGOS ELETRÔNICOS,

CNPJ nº 51.897.834/0001-82, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LUCKY GAMING LTDA, CNPJ nº

56.212.040/0001-51, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
6

9
5

.
4

1
2

8
5

-
8

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6744028061



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BLAC JOGOS LTDA,

CNPJ nº 55.988.317/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FAST GAMINGS.A, CNPJ

nº 55.980.542/0001-60, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de

S
F

/
2

4
6

0
2

.
3

8
0

6
7

-
0

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8465208801



Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
6

0
2

.
3

8
0

6
7

-
0

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8465208801



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa EB INTERMEDIACOES E JOGOS S/A,

CNPJ nº 52.639.845/0001-25, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.

S
F

/
2

4
3

4
5

.
2

4
4

1
4

-
6

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7149331604



Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETFAIR BRASIL LTDA., CNPJ nº

55.229.080/0001-43, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa OIG GAMING BRAZIL LTDA, CNPJ nº

55.459.453/0001-72, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;

S
F

/
2

4
9

3
6

.
1

2
9

5
3

-
5

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2675941584



VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
9

3
6

.
1

2
9

5
3

-
5

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2675941584



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
9

3
6

.
1

2
9

5
3

-
5

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2675941584



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa CDA Gaming Ltda.,

CNPJ nº 56.636.543/0001-54, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em

S
F

/
2

4
9

1
7

.
9

3
0

0
4

-
0

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8165619707



atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GAMEWIZ BRASIL LTDA, CNPJ nº

56.195.099/0001-89, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".

S
F

/
2

4
7

9
2

.
0

9
3

5
1

-
9

0
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5003484582



Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SC Operating Brazil Ltda, CNPJ nº

54.068.631/0001-71, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
5

2
0

.
0

7
3

4
4

-
5

6
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5917321775



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa HS DO BRASIL LTDA,

CNPJ nº 47.123.407/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em

S
F

/
2

4
2

1
7

.
5

3
4

2
5

-
0

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4359463222



atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
2

1
7

.
5

3
4

2
5

-
0

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4359463222



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa H2 LICENSED LTDA,

CNPJ nº 56.303.755/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;

S
F

/
2

4
1

1
5

.
1

4
3

1
9

-
0

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4884869533



VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]

S
F

/
2

4
1

1
5

.
1

4
3

1
9

-
0

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4884869533



Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de

S
F

/
2

4
1

1
5

.
1

4
3

1
9

-
0

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4884869533



Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa APOSTA GANHA LOTERIAS LTDA,

CNPJ nº 56.001.749/0001-08, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o

S
F

/
2

4
4

7
1

.
6

9
3

5
6

-
1

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2079860157



procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
4

7
1

.
6

9
3

5
6

-
1

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2079860157



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SORENTO BAY LTDA,

CNPJ nº 55.943.101/0001-98, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FUTURAS APOSTAS LTDA, CNPJ nº

55.399.607/0001-88, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o

S
F

/
2

4
4

4
9

.
0

1
9

7
8

-
2

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1411255745



procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.

S
F

/
2

4
4

4
9

.
0

1
9

7
8

-
2

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1411255745



Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa RESPONSA CAMMING BRASIL LTDA,

CNPJ nº 56.905.647/0001-17, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FC ENTRETENIMENTO ESPORTIVO

LTDA, CNPJ nº 55.155.523/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de

S
F

/
2

4
9

6
0

.
3

0
5

6
4

-
0

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8274092318



Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ATLANTIS COMÉRCIO ELETRÔNICO E

SOFTWARE HOUSE LTDA, CNPJ nº 39.641.699/0001-04, referentes ao período de 1º

de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
7

4
9

.
3

6
1

3
7

-
7

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1671936577



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SPE ÚNICA BET LTDA,

CNPJ nº 56.418.509/0001-03, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]

S
F

/
2

4
5

2
4

.
5

2
5

2
7

-
0

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8668687994



Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
5

2
4

.
5

2
5

2
7

-
0

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8668687994



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de

S
F

/
2

4
5

2
4

.
5

2
5

2
7

-
0

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8668687994



Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LAGUNA SERVICOS E TECNOLOGIA

LTDA, CNPJ nº 50.920.462/0001-03, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.

S
F

/
2

4
0

7
4

.
2

8
9

5
0

-
0

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6419445386



Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa RR PARTICIPAÇÕES E

INTERMEDIAÇÕES DE NEGÓCIOS LTDA, CNPJ nº 23.159.703/0001-62, referentes ao

período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa MERIDIAN GAMING BRASIL SPE LTDA,

CNPJ nº 56.195.600/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SKILL ON NET LTDA,

CNPJ nº 55.927.219/0001-22, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
6

8
6

.
4

7
2

7
6

-
3

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7437315245



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LINDAU GAMING BRASIL S.A, CNPJ nº

50.550.511/0001-55, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa APOSTA 1 LTDA., CNPJ nº

55.258.645/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em

S
F

/
2

4
4

7
4

.
2

4
4

3
0

-
6

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5623807900



atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LEMA ADMINISTRAÇÃO

E PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ nº 46.300.179/0001-01, referentes ao período de 1º de

janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.

S
F

/
2

4
2

6
0

.
3

5
3

9
0

-
2

0
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7754625076



Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETBOOM LTDA, CNPJ nº

54.951.974/0001-80, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ALFA ENTRETENIMENTO S.A., CNPJ nº

55.359.927/0001-04, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]

S
F

/
2

4
4

4
0

.
7

9
7

5
0

-
1

2
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1710611981



Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ENSEADA SERVICOS E TECNOLOGIA

LTDA., CNPJ nº 53.429.401/0001-28, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa A2FBR Ltda., CNPJ nº

56.147.145/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SELECT OPERATIONS LTDA, CNPJ nº

56.875.122/0001-86, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
5

4
8

.
2

7
6

8
2

-
1

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3698025170



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
5

4
8

.
2

7
6

8
2

-
1

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3698025170



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SABIÁ ADMINISTRAÇÃO LTDA.,

CNPJ nº 04.426.418/0001-16, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BELL VENTURES DIGITAL LTDA,

CNPJ nº 56.638.458/0001-25, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa UPBET BRASIL LTDA,

CNPJ nº 56.236.761/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa EA ENTRETENIMENTO E ESPORTES

LTDA, CNPJ nº 53.570.592/0001-43, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa TRACK GAMING BRASIL LTDA, CNPJ nº

56.706.701/0001-03, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o

S
F

/
2

4
4

1
1

.
8

0
3

1
9

-
5

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5688230683



procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FOGGO ENTERTAINMENT, CNPJ nº

56.431.248/0001-61, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]

S
F

/
2

4
4

7
3

.
1

1
2

3
3

-
6

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3004543945



Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ANA GAMING BRASIL S/A., CNPJ nº

55.933.850/0001-34, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa 7MBR LTDA., CNPJ nº

56.442.917/0001-09, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BRILLIANT GAMES,

CNPJ nº 56.259.060/0001-88, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SORTENABET GAMING BRASIL S.A.,

CNPJ nº 54.989.030/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GORILLAS GROUP DO BRASIL LTDA,

CNPJ nº 37.456.039/0001-28, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o

S
F

/
2

4
4

8
8

.
7

2
0

2
7

-
8

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6738879017



procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
4

8
8

.
7

2
0

2
7

-
8

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6738879017



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETBR LOTERIAS LTDA, CNPJ nº

55.881.028/0001-77, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em

S
F

/
2

4
8

0
3

.
0

1
2

4
8

-
1

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9502597251



atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa DIGIPLUS BRAZIL INTERACTIVE

LTDA., CNPJ nº 56.060.798/0001-11, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa HOPE GAMING LTDA.,

CNPJ nº 56.264.199/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
9

1
8

.
2

0
5

7
8

-
4

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7797678704



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SEVENX GAMING S/A,

CNPJ nº 56.504.413/0001-68, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ELISA.BET CASA DE APOSTAS

ESPORTIVAS E CASSINO ONLINE LTDA, CNPJ nº 56.526.433/0001-30, referentes ao

período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ESPORTES GAMING BRASIL LTDA,

CNPJ nº 56.075.466/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BET.BET SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS

S.A, CNPJ nº 53.274.124/0001-21, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a

10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;

S
F

/
2

4
7

7
3

.
8

2
9

7
4

-
2

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2915770876



VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa REALS BRASIL LTDA,

CNPJ nº 56.197.912/0001-50, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o

S
F

/
2

4
2

5
9

.
4

1
8

5
0

-
9

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2442678039



procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SISTEMA LOTÉRICO DE PERNAMBUCO

LTDA, CNPJ nº 06.023.798/0001-73, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.

S
F

/
2

4
2

0
9

.
0

4
7

4
0

-
5

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2714976950



Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:

S
F

/
2

4
2

0
9

.
0

4
7

4
0

-
5

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2714976950



Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LBBR APOSTAS DE QUOTA FIXA

LIMITADA, CNPJ nº 56.441.713/0001-45, referentes ao período de 1º de janeiro de

2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:

S
F

/
2

4
7

9
7

.
7

1
8

4
4

-
4

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9723146450



Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa Hiper Bet Tecnologia Ltda, CNPJ nº

55.404.799/0001-73, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.

S
F

/
2

4
2

3
3

.
9

4
6

1
0

-
8

6
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4120838548



Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
2

3
3

.
9

4
6

1
0

-
8

6
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4120838548



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BRAND FORCE MASTERY LTDA,

CNPJ nº 44.708.338/0001-78, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
6

2
1

.
6

0
0

5
9

-
6

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9219916889



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa JBD COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIA

LTDA, CNPJ nº 51.508.680/0001-90, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa DEFY LTDA, CNPJ nº

47.974.569/0001-11, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BBET LTDA, CNPJ nº

56.393.682/0001-02, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de

S
F

/
2

4
7

8
8

.
3

5
5

7
1

-
1

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3978009769



Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa NEXUS INTERNATIONAL LTDA,

CNPJ nº 55.078.134/0001-17, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em

S
F

/
2

4
4

0
1

.
4

8
6

0
0

-
9

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7711811979



atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa OLAVIR LTDA, CNPJ nº

56.873.267/0001-48, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.

S
F

/
2

4
5

1
9

.
6

0
1

2
7

-
2

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5680697400



Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:

S
F

/
2

4
5

1
9

.
6

0
1

2
7

-
2

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5680697400



Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa AMPLEXUS CORPORATION LTDA,

CNPJ nº 54.764.703/0001-15, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.

S
F

/
2

4
2

8
9

.
9

0
8

5
8

-
7

6
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4966508005



Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ZBET LTDA, CNPJ nº

56.907.880/0001-39, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.

S
F

/
2

4
6

1
9

.
3

8
5

5
3

-
5

2
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4060739693



Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa CASH FOR PAY LTDA,

CNPJ nº 50.901.312/0001-44, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.

S
F

/
2

4
6

9
1

.
8

5
1

5
6

-
5

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7636294003



Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BRX GAMING SA, CNPJ nº

57.023.261/0001-44, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa PUSKAS BET ADMINISTRADORA DE

APOSTAS ESPORTIVAS LTDA, CNPJ nº 10.953.721/0001-70, referentes ao período de

1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa G2 NEGOCIOS DIGITAIS LTDA, CNPJ nº

55.477.628/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa TROPICALIZE BET LTDA., CNPJ nº

56.638.610/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

S
F

/
2

4
4

4
0

.
7

9
6

6
0

-
2

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6467068836



"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
4

4
0

.
7

9
6

6
0

-
2

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6467068836



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LOGAME DO BRASIL LTDA, CNPJ nº

56.349.116/0001-95, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa JOGO PRINCIPAL LTDA., CNPJ nº

56.302.709/0001-04, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ZONA DE JOGO NEGOCIOS

E PARTICIPACOES LTDA, CNPJ nº 09.484.443/0001-70, referentes ao período de 1º

de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:

S
F

/
2

4
3

7
4

.
4

7
5

3
1

-
5

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2324890380



Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa WORLS SPORTS TECHNOLOGY LTDA,

CNPJ nº 55.822.818/0001-81, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o

S
F

/
2

4
6

6
5

.
8

3
6

2
6

-
2

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7859487300



procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa WK NEGOCIOS E FINANÇAS LTDA,

CNPJ nº 53.119.963/0001-75, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GGR7 LAZER PAGM E PARTICIP S.A.,

CNPJ nº 45.405.193/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa VANGUARD ENTRETENIMENTO

BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.885.537/0001-30, referentes ao período de 1º de janeiro

de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.

S
F

/
2

4
4

4
3

.
0

7
1

1
5

-
3

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3714288874



Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FORTUNA DIVERSÕES ELETRÔNICAS

LTDA, CNPJ nº 08.420.363/0001-98, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020

a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ESTADOX LTDA, CNPJ nº

56.108.627/0001-15, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BPX Bets Sports Group LTDA, CNPJ nº

55.590.815/0001-60, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro

de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

S
F

/
2

4
9

7
3

.
4

9
7

0
0

-
5

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5469687102



Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SUPERBET INTERACTIVE BRASIL

LTDA (SPRBT), CNPJ nº 54.071.596/0001-40, referentes ao período de 1º de janeiro

de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]

S
F

/
2

4
2

7
6

.
1

9
4

7
6

-
6

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8110009664



Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.

S
F

/
2

4
2

7
6

.
1

9
4

7
6

-
6

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8110009664



Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SPORTVIP GROUP INTERNATIONAL

APOSTAS LTDA, CNPJ nº 56.257.966/0001-63, referentes ao período de 1º de janeiro

de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas

S
F

/
2

4
1

9
6

.
6

0
7

2
6

-
7

7
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6248117969



que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro

2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I

e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que

proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SIMULCASTING BRASIL

SOM E IMAGEM S.A., CNPJ nº 17.385.948/0001-05, referentes ao período de 1º de

janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;

S
F

/
2

4
9

1
5

.
1

5
4

9
7

-
8

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3681780875



VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa KAIZEN GAMING BRASIL LTDA,

CNPJ nº 46.786.961/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de

dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em

S
F

/
2

4
1

8
9

.
8

8
5

4
8

-
1

9
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7434802504



atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à

quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa MMD Tecnologia, Entretenimento e

Marketing LTDA, CNPJ nº 34.935.286/0001-19, referentes ao período de 1º de janeiro

de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
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Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.

S
F

/
2

4
4

8
7

.
3

1
6

3
1

-
8

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7635117594



Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-

se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa MEGAPIX COMUNICAÇÃO E

TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 54.095.458/0001-09, referentes ao período de 1º de

janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições

Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que

couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de

imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física;

Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;

Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento

de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos
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a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das

Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED

(Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações

sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);

DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração

sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na

Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC

(Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);

DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de

Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual

do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento

Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da

Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);

SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de

Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de

2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá

outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas

jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda,

receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá

ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o
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procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da

Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e

prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que

estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas

em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de

apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação

brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às

exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo

menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa

jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos,

apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da

pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência

nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o

Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos

apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos

apostadores e pela ouvidoria;
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VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem

observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos

agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou

internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos

nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20%

(vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria

de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não

poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou

organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva

brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na

regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da

autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à

comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação

de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo

e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao

cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março

de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados

e outras fraudes.
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Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda

estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na

avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de

quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de

outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será

limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado

o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus

canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê

em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos

arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela

Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa

em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias

de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por

cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do

agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas,

excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento)

terão as seguintes destinações:

[...]
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Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou

virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao

preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a

um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023,

estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração

comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício

regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente

sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o §

1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de

polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores

destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador

da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses

serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia

autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma

outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma

taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua

Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria.

Dentre essas, destacam-se:

1. Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que

“Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de

apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de

modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi

previsto que:
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Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança

dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de

jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de

quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº

14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas

e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro,

observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas,

que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,

certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido

reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de

apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-

line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e

Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos

e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores

deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante

a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação

da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja

determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador

randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema

de regras.

1. Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que

“Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas
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que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam

solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756,

de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de

2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para

exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes

econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de

que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023,

em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem

PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta

Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica

requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e

apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro

Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de

autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do

Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da

data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que

comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização

será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial

da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei

n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em
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atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições

legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se

na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra

da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de

adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas

de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,

até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790,

de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF

nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir

de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de

publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da

modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa

jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os

depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024

para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da

pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica

de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de
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Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos

do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de

outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em

desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no

caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser

expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos

termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827,

de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade

lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão

indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas

marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço

durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem

indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão

explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria

seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em

decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

S
F

/
2

4
3

9
0

.
1

0
4

3
0

-
4

0
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8124462425



Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do

pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas

de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da

coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas

jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer

momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da

atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será

responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento

desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a

persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de

apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo

Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA

PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que

podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e

sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última

terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas

que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda

(www.gov.br)

"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa -

Publicado em 01/10/2024 19h42".
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Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota

fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”,

a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento

avaliativo:

"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de

autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas

marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa,

nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do

art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da

Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de

setembro de 2024."

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas

citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota

fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos

termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do

art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº

1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF

deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais

são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar

operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 -

Brasília 08/10/2024 21h45)".

"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora

do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no

estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".
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"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista

atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar

no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo -

01/10/2024, às 21:41)".

"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até

Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das

plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista

de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar

funcionando até o fim deste ano no país."

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta

autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam

prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis

irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização

por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de

regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira

associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo

regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam

identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do

desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam

as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive

para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas

a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação

fiscal, etc.
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Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do

Senhor Roney Carlos Mensch, CEO da Pixtopay, para prestar depoimento perante

esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

dada a importância da empresa como meio de pagamento no setor de

apostas online

JUSTIFICAÇÃO

A Pixtopay, sob a liderança do Senhor Roney Carlos Mensch,

desempenha um papel fundamental na facilitação de transações financeiras para

o setor de apostas online, incluindo o processamento de depósitos, pagamentos de

prêmios e gestão de despesas. A convocação do Senhor Mensch se justifica pela

necessidade de elucidar a operacionalidade desses serviços e assegurar que estejam

em conformidade com as leis fiscais e financeiras do Brasil.

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito procura entender melhor

como as soluções de pagamento oferecidas pela Pixtopay impactam as práticas

de compliance e transparência no mercado de apostas, especialmente em relação

a indícios de evasão fiscal e lavagem de dinheiro. O depoimento do Senhor

Mensch proporcionará insights valiosos sobre os mecanismos e controles internos
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adotados pela empresa para garantir a integridade e a legalidade das transações

realizadas.

A oitiva do Senhor Roney Carlos Mensch é essencial para esta CPI

formular recomendações eficazes de políticas públicas e ajustes regulatórios que

assegurem um ambiente econômico seguro e equitativo, protegendo o interesse

público e contribuindo para o desenvolvimento legal e sustentável do setor de

apostas.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação

do Senhor Robinson Barreirinhas, Secretário Especial da Receita Federal do Brasil,

para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como

testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Receita Federal do Brasil desempenha um papel crucial na regulação

e fiscalização de práticas fiscais e econômicas, sendo imprescindível sua atuação

no contexto das operações de apostas online. O convite do Senhor Robinson

Barreirinhas justifica-se pela necessidade de compreender as medidas adotadas

pela Receita Federal para monitorar e regular as atividades das empresas de

apostas, especialmente no que concerne à sonegação fiscal, evasão de divisas e

lavagem de dinheiro.

O depoimento do Senhor Barreirinhas é essencial para esclarecer as

estratégias e ações implementadas pela Receita Federal para lidar com os desafios

impostos por empresas que operam no mercado de apostas online, frequentemente

em ligação com jurisdições offshore. Sua experiência e conhecimento permitirão

uma análise detalhada sobre a eficácia dos controles atuais e as possíveis melhorias

nos processos de fiscalização e arrecadação.
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A presença do Senhor Robinson Barreirinhas contribuirá

significativamente para que esta CPI possa formular recomendações de políticas

públicas e ajustes legislativos que assegurem uma gestão tributária justa e eficiente,

protegendo não só a economia brasileira, mas também garantindo que todas as

operações no setor de apostas estejam dentro dos parâmetros legais e éticos.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)

S
F

/
2

4
0

5
8

.
3

7
7

5
6

-
5

1
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6602023652



Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do

Senhor Julio Iglesias Hernando, representante da Betano, para prestar depoimento

perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito busca aprofundar-se na análise

das operações das empresas de apostas online no Brasil, visando investigar a

integridade financeira e legal dessas atividades. Betano, como uma das líderes de

mercado, desempenha um papel significativo no cenário das apostas virtuais, o que

torna crucial a compreensão de suas práticas operacionais e regulatórias.

A convocação do Senhor Julio Iglesias Hernando se faz necessária para

esclarecer pontos fundamentais relacionados à operação da Betano, incluindo o

cumprimento de responsabilidades fiscais, a prevenção à lavagem de dinheiro e a

segurança das transações financeiras. Além disso, a Comissão busca entender como

a Betano gerencia a promoção responsável das suas atividades e a proteção dos

consumidores, especialmente no que tange à prevenção de impactos negativos no

orçamento das famílias brasileiras.

A oitiva do Senhor Hernando permitirá que esta CPI obtenha dados

concretos e insights críticos sobre as estratégias da Betano para garantir práticas
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comerciais transparentes e éticas. Essa contribuição é essencial para a formulação

de recomendações de políticas públicas e regulamentações que visem assegurar a

saúde econômica e social do país, bem como a justiça e legalidade das operações

da indústria de apostas.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da

Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a

convocação do Senhor Gilneu Vivan, Chefe do Departamento de Regulação do

Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil, para prestar depoimento perante

esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

O Banco Central do Brasil, por meio de seu Departamento de Regulação

do Sistema Financeiro, é responsável pela elaboração e supervisão das normas que

regem as operações cambiais, incluindo aquelas realizadas por empresas offshore. A

presença do Senhor Gilneu Vivan é crucial para que esta Comissão compreenda em

detalhe os procedimentos regulatórios e operacionais relacionados ao fechamento

de câmbio, bem como as medidas implementadas para assegurar a conformidade

com as legislações vigentes.

A participação do Senhor Vivan nesta CPI permitirá uma análise

aprofundada das políticas e práticas adotadas para prevenir práticas ilícitas, como

evasão de divisas e lavagem de dinheiro, e entender como o Banco Central monitora

e regula essas transações para proteger a integridade do sistema financeiro

brasileiro. Além disso, o Senhor Vivan poderá fornecer insights valiosos sobre a
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colaboração entre o Banco Central e outras autoridades nacionais e internacionais

no âmbito das operações financeiras transfronteiriças.

Portanto, o depoimento do Senhor Gilneu Vivan é essencial para

que esta CPI possa formular recomendações precisas e eficazes, assegurando que

as operações de câmbio sejam conduzidas de forma segura, transparente e em

conformidade com os interesses nacionais.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação

do Senhor Nickolas Tadeu Ribeiro de Campos, CEO da Bet7k e da Cactus Gaming,

para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como

testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo

investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento

das famílias brasileiras e sua conexão com possíveis atividades ilícitas. O site Bet7k,

reconhecido como um dos maiores do setor, é operado pela NovaWave Technology

N.V, com sede em Curaçao, uma jurisdição que tem sido utilizada para sediar

empresas de fachada que não recolhem tributos, embora operem 100% no Brasil.

Esta prática levanta sérios indícios de envolvimento em sonegação fiscal, lavagem

de dinheiro e evasão de divisas, representando riscos significativos à economia

nacional e à integridade dos mercados financeiros.

Além disso, a Cactus Gaming, destacando-se como uma das principais

plataformas whitelabel, oferece infraestrutura para diversas operações de apostas.

Isso potencialmente facilita práticas econômicas opacas, permitindo que múltiplas
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empresas de apostas operem sob um mesmo guarda-chuva tecnológico, o que pode

dificultar a fiscalização e a transparência das operações financeiras.

A convocação do Senhor Nickolas Tadeu Ribeiro de Campos é essencial

para esclarecer a estrutura e o funcionamento das operações dessas plataformas,

bem como para investigar a legalidade e ética das práticas empresariais

empregadas. Sua oitiva contribuirá para compreender melhor os mecanismos de

controle e compliance adotados, assim como o papel da empresa no contexto

de promoção e divulgação de atividades de apostas por meio de influenciadores

digitais. Esses esclarecimentos são fundamentais para a formulação de políticas

públicas que visem regulamentar e monitorar adequadamente o setor, protegendo

assim o interesse público e a economia nacional.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação

do Senhor Edson Lenzi, representante da Paybrokers, para prestar depoimento

perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

Paybrokers desempenha um papel crucial no ecossistema financeiro

das apostas online, atuando como intermediadora de recebimentos de depósitos,

pagamentos de prêmios e despesas de empresas que operam em jurisdições

conhecidas como paraísos fiscais. A convocação do Senhor Edson Lenzi é essencial

para clarificar o funcionamento desses mecanismos financeiros e garantir que as

operações realizadas respeitem as normativas fiscais e legais brasileiras.

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito busca investigar a

conformidade dessas operações com os princípios de transparência e legalidade,

especialmente diante de indícios de práticas de sonegação fiscal, evasão de divisas

e lavagem de dinheiro. A presença do Senhor Lenzi permitirá um exame detalhado

das práticas e protocolos adotados pela Paybrokers para assegurar a integridade e

a legalidade das transações financeiras intermediadas.

O testemunho do Senhor Lenzi é vital para que a CPI possa avaliar o

impacto das soluções de pagamento no mercado de apostas e propor eventuais
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ajustes regulatórios que promovam um ambiente econômico justo e seguro,

protegendo assim os interesses do país e de seus cidadãos.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do

Senhor Alexandre Fonseca, atual CEO da Superbet e ex-CEO da Betano, para prestar

depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar e

compreender a extensão e o impacto das operações de jogos de apostas online sobre

a economia nacional e as finanças das famílias brasileiras. O Senhor Alexandre

Fonseca, em sua posição como CEO da Superbet e ex-CEO da Betano, desempenha

um papel crucial em empresas que estão no centro de inovações e práticas de

mercado que afetam significativamente o setor.

O mercado de apostas, rodeado de desafios regulatórios, enfrenta

questões complexas como a potencial prática de sonegação fiscal, lavagem de

dinheiro e evasão de divisas. Além disso, há um interesse em compreender como

essas empresas operam em relação à proteção dos consumidores e à promoção

responsável das atividades de jogo.

A presença do Senhor Alexandre Fonseca é vista como um recurso

indispensável para esta CPI, pois ele pode fornecer insights valiosos sobre as

práticas operacionais e estratégicas das empresas sob sua liderança. Ele também
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pode esclarecer sobre a evolução do mercado de apostas online no Brasil, as

medidas de compliance adotadas e o papel de sua gestão em assegurar operações

éticas e transparentes.

Esses esclarecimentos são fundamentais para que esta CPI possa

recomendar políticas públicas eficazes e propor regulamentações que garantam a

segurança econômica e social da população, bem como assegurem que as operações

do mercado de apostas contribuam de maneira justa e legal para a economia do

país.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da

Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a

convocação do Senhor Daniel Mostardeiro Cola, Coordenador-Geral de Repressão

à Corrupção, Crimes Financeiros e Lavagem de Dinheiro da Polícia Federal,

para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como

testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Polícia Federal desempenha um papel vital na investigação e

repressão de crimes financeiros, incluindo aqueles potencialmente associados ao

setor de apostas online, como corrupção, lavagem de dinheiro e evasão de divisas.

O convite ao Senhor Daniel Mostardeiro Cola é essencial para que esta Comissão

compreenda em profundidade as operações e investigações conduzidas pela Polícia

Federal no tocante a essas práticas ilícitas.

Com sua experiência como Coordenador-Geral de Repressão à

Corrupção e Crimes Financeiros, o Senhor Cola poderá fornecer insights valiosos

sobre os desafios enfrentados pelas autoridades no combate a atividades ilegais

relacionadas ao mercado de apostas. Sua participação contribuirá para que esta CPI

avalie a efetividade das ações policiais e explore oportunidades para fortalecer a

cooperação interinstitucional e aprimorar medidas de combate a esses crimes.
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A presença do Senhor Daniel Mostardeiro Cola é de suma importância

para que a CPI possa elaborar recomendações precisas e eficazes, garantindo que

as medidas de repressão e prevenção sejam adequadas às necessidades atuais do

Brasil, protegendo assim a integridade do sistema financeiro e a economia nacional.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, §3º, da Constituição Federal, do art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de

março de 1952, seja solicitado junto à Secretaria de Prêmios e Apostas (SPA) do

Ministério da Fazenda esclarecimentos quanto à outorga da empresa NSX Brasil

(BetBrasileira).

Para tanto, requisita-se:

1. Cópia integral do processo administrativo que concedeu a outorga

da empresa NSX Brasil (BetBrasileira).

2. Eventuais outros documentos, pareceres, despachos e outras

informações relacionadas, eventualmente inseridos em outros

processos.

JUSTIFICAÇÃO

Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o

Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX

Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pela

Gaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos

de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio

diariamente, com o devido recolhimento do IOF.
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A fim de investigar se todas as atividades econômicas realizadas no

Brasil estão conforme a legislação vigente, propõe-se este requerimento que,

se atendido,  permitiria analisar os atos administrativos que formalizaram a

outorga concedida à empresa NSX Brasil (BetBrasileira), bem como verificar a

regularidade da documentação apresentada pela empresa em questão para atestar

o cumprimento das normas tributárias e regulamentações federais aplicáveis.

Pelo exposto, peço apoio aos nobres Pares na aprovação do presente

requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do §3º do art. 58 da Constituição Federal, do

art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579,

de 18 de março de 1952, a apuração pela Polícia Federal de possíveis práticas

ilegais envolvendo as plataformas de apostas Betnacional e Mr Jack, operadas pela

empresa NSX Enterprise N.V.

Solicita-se que a Coordenação-Geral de Repressão à Corrupção, Crimes

Financeiros e Lavagem de Dinheiro da Polícia Federal conduza investigação sobre:

1.  As operações financeiras da empresa NSX Enterprise N.V.,

especialmente quanto ao o uso de empresas intermediadoras para

dificultar a identificação da origem e  destino dos recursos.

2.  A manutenção de fundos no Brasil e transferência de recursos

ao exterior sem o devido registro.

3.  A estrutura operacional das plataformas para identificar se a

empresa NSX Entreprise N.V., com sede em Curaçao, está sendo

utilizada para evitar o cumprimento das obrigações fiscais e legais

no Brasil.

JUSTIFICAÇÃO

Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o

Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX
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Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pela

Gaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos

de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio

diariamente, com o devido recolhimento do IOF.

Contudo, qualquer cidadão pode realizar testes na plataforma Betnacional e efetuar

depósitos ou saques via PIX com efeitos instantâneos. Esse procedimento contradiz

a declaração prestada na CPI, haja vista que não haveria tempo hábil para o

fechamento de câmbio, com indício, portanto, de que as operações sejam de fato

 realizadas no País.

Adicionalmente, foi confirmado que todas as despesas envolvendo a

plataforma Betnacional no Brasil são pagas por meio de empresas intermediadoras,

e não diretamente pela empresa sediada em Curaçao, fato que levanta suspeitas de

ilícitos fiscais, já que os recursos seriam movimentados no País.

Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a

urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos,

assim como pela possibilidade de prescrição de eventuais ilícitos, sendo imperativa,

portanto,  a intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o

interesse público e a ordem econômica.

Essa investigação detalhada é crucial para proteger o sistema

financeiro nacional e assegurar a aplicação da justiça, garantindo que todas

as atividades econômicas realizadas no Brasil estejam em conformidade com a

legislação vigente.
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Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Marcos Rogério

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do §3º do art. 58 da Constituição Federal, do art.

148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579, de 18

de março de 1952, a apuração pela Receita Federal de possíveis irregularidades

tributárias e fiscais envolvendo a operação das plataformas de apostas Betnacional

e Mr Jack, conforme informações obtidas durante a audiência pública da CPI em 03

de dezembro de 2024.

É imperativo que a Receita Federal conduza uma investigação

minuciosa sobre:

1. O cumprimento das obrigações tributárias por parte da NSX

BRASIL S.A. e da LCT PAGAMENTOS E SERVIÇOS LTDA

especialmente quanto às receitas dos últimos cinco anos

auferidas no Brasil com a exploração da casa de apostas

www.betnacional.com e mrjack.bet.

2. Movimentações financeiras e registros contábeis das empresas

envolvidas para assegurar que a arrecadação tributária esteja em

conformidade com as atividades econômicas realizadas no país.

JUSTIFICAÇÃO

Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o Senhor

João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX Enterprise
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N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pelaGaming

Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos de

apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio

diariamente, com o devido recolhimento do IOF.

Contudo, qualquer cidadão pode realizar testes na plataforma

Betnacional e efetuar depósitos ou saques via PIX com efeitos instantâneos. Esse

procedimento contradiz a declaração prestada na CPI, haja vista que não haveria

 tempo hábil para o fechamento de câmbio, indicando a ausência de tal operação

financeira e que as operações são realizadas no Brasil.

Adicionalmente, foi confirmado que todas as despesas da Betnacional

no Brasil são pagas por meio de empresas intermediadoras, e não diretamente pela

empresa sediada em Curaçao, fato que levanta suspeitas robustas de ilícitos fiscais,

já que os recursos seriam movimentados no País. Dessa forma, essas a operações

efetuadas por meio de empresa de fachada no exterior, levantam a suspeita de

sonegação fiscal.

Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a

urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos,

assim como a  possibilidade de sua prescrição., sendo imperativa, portanto,  a

intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o interesse

público e a ordem econômica.

Essa investigação pronta e detalhada é essencial para assegurar que

todas as entidades operando no Brasil estejam cumprindo suas obrigações fiscais,

contribuindo de forma justa para a arrecadação nacional e evitando práticas de

evasão e sonegação fiscal.
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Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente

Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas

funções investigativas.

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de

1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001 e no Tema

de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP), que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira da

empresa Confederacao Brasileira de Futebol - CBF, CNPJ nº 33.655.721/0001-99,

referentes ao período de 1º de janeiro de 2022 a 31 de março de 2025.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo

investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento

das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas

envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores

digitais na promoção e divulgação dessas atividades.

Nos últimos anos, observou-se um crescimento exponencial da

presença de publicidade de casas de apostas esportivas no futebol brasileiro.

As marcas de apostas estão estampadas em uniformes de jogadores, placas

de publicidade nos estádios, entrevistas coletivas, transmissões televisivas e

conteúdos nas redes sociais dos clubes e federações. A Confederação Brasileira de
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Futebol (CBF), como entidade máxima do futebol nacional, tem papel central na

articulação e regulamentação dessas parcerias comerciais.

Essa intensa exposição, somada à popularidade do futebol no país,

contribui diretamente para a normalização e o estímulo às apostas entre

torcedores — incluindo menores de idade e pessoas em situação de vulnerabilidade

econômica. Diante desse cenário, torna-se imprescindível que esta Comissão

Parlamentar de Inquérito tenha acesso ao Relatório de Inteligência Financeira

(RIF) da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), de modo a verificar a

existência de movimentações financeiras atípicas ou incompatíveis com sua

atuação institucional.

A análise do RIF permitirá compreender o fluxo de recursos

provenientes dessas parcerias, identificar eventuais inconsistências e aprofundar a

apuração sobre a relação entre a CBF e o setor de apostas esportivas, especialmente

quanto à transparência, e governança desta entidade máxima do futebol brasileiro.

Roga-se, portanto, o apoio dos nobres pares para a aprovação do

presente requerimento.

Sala da Comissão, 10 de abril de 2025.

Senadora Soraya Thronicke
(PODEMOS - MS)
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de

1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001 e no Tema

de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP), que sejam prestadas, pelo Senhor

Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações

consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira do

Senhor EDNALDO RODRIGUES GOMES, CPF nº 084.976.645-15, referentes ao período

de 1º de janeiro de 2023 a 30 de abril de 2025.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar

a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das

famílias brasileiras, a possível associação com organizações criminosas envolvidas

em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na

promoção dessas atividades.

Nesse contexto, torna-se imprescindível analisar o papel das entidades

esportivas nacionais na relação com o setor de apostas, especialmente aquelas que

detêm centralidade na organização dos campeonatos que servem como base para

essas plataformas. A Confederação Brasileira de Futebol (CBF), enquanto principal

instituição gestora do futebol no país, desempenha papel estratégico nesse cenário.
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A relação entre a CBF e o setor de apostas esportivas no Brasil é

complexa e tem ganhado destaque nos últimos anos, diante do crescimento

acelerado desse mercado e dos riscos que ele representa à integridade das

competições. Atualmente, 19 dos 20 clubes da Série A do Campeonato Brasileiro

contam com patrocínio de casas de apostas, que também estão fortemente

presentes na publicidade das competições organizadas pela CBF. Muitas dessas

empresas operam a partir de paraísos fiscais, o que dificulta a fiscalização

financeira e contábil em território nacional.

Diante desse cenário, a solicitação de relatório de inteligência

financeira do Senhor Ednaldo Rodrigues Gomes, atual presidente da CBF,

fundamenta-se na necessidade de ampliar a base de informações disponíveis

para esta Comissão, de modo a compreender com maior profundidade os fluxos

financeiros relacionados ao setor esportivo e suas eventuais conexões com o

mercado de apostas. Trata-se de medida técnica e preventiva, voltada à análise

de compatibilidade patrimonial e de movimentações financeiras, conforme os

parâmetros legais estabelecidos, sem qualquer juízo prévio de valor ou presunção

de irregularidade.

A magnitude financeira envolvida nas apostas e a limitação atual dos

mecanismos de fiscalização — agravada pela recente regulamentação do setor e

pela origem internacional de diversas operadoras — impõem a necessidade de

diligência reforçada por parte desta CPI.

A medida ora proposta se alinha ao interesse público e ao dever

institucional desta Comissão de promover a transparência, o controle e a

responsabilidade sobre a atuação de agentes e instituições diretamente envolvidos

com o ecossistema de apostas, com o objetivo de preservar a integridade do futebol

brasileiro e coibir a atuação de estruturas ilícitas no setor.

                   Diante de todo o exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação

deste requerimento, certos de que sua aprovação contribuirá para o avanço das
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investigações conduzidas por esta Comissão e para a promoção da integridade e da

transparência no futebol brasileiro e no mercado de apostas esportivas.

Sala da Comissão, 8 de maio de 2025.

Senadora Soraya Thronicke
(PODEMOS - MS)
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 
 

 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DA BETS 

 

 

REQUERIMENTO Nº ........, DE 2025 – CPIBETS 

Requer seja solicitado à Polícia Federal 
compartilhamento de informações sobre as 
investigações da suposto crime de extorsão 
cometido pelo senhor Silvio de Assis.   

 

Sr. Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e com o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que seja solicitado à Polícia Federal 

compartilhamento de informações sobre as investigações da suposto crime de extorsão 

cometido pelo senhor Silvio de Assis. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como um de seus 

objetos investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento 

das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas 

envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores 

digitais na promoção e divulgação dessas atividades. 

 

Em 13 de dezembro de 2024, a revista VEJA, em sua edição nº 2923, 

trouxe à tona graves denúncias que podem afetar essa Comissão Parlamentar de Inquérito 

(CPI) das Bets, revelando uma possível trama de extorsão e possíveis conluios. A 

reportagem expõe um cenário de graves denúncias que exigem investigação imediata e 

rigorosa. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 
 

 

As primeiras informações surgiram após um entrevero de um senador 

que compõe essa CPI com a senadora relatora. Diante do ocorrido, o citado parlamentar 

procurou o presidente do Congresso, Rodrigo Pacheco, para relatar um eventual esquema 

criminoso de grandes proporções. Segundo relatos, um conhecido lobista de Brasília, 

identificado como Silvio de Assis, estaria extorquindo empresários do setor de apostas, 

utilizando a CPI como ferramenta de pressão. 

 

A engrenagem do esquema, conforme apontado, consistiria no fato de 

parlamentares, mesmo que não diretamente envolvidos na extorsão, apresentariam 

requerimentos de convocação de empresários para depor na CPI. Em seguida, o citado 

lobista, com acesso e influência sobre congressistas, abordaria os empresários, 

oferecendo "soluções" para evitar o "constrangimento" da convocação, mediante o 

pagamento de quantias vultosas. Tal esquema seria muito parecido com aquele de 

extorsão que supostamente aconteceu na CPI da Câmara dos Deputados envolvendo o 

Deputado Federal Felipe Carreras e Wesley Cardia quando presidia a Associação em 

Defesa da Integridade, Direitos e Deveres nos Jogos e Apostas (ANDSJA).  

 

A gravidade da situação aflorou no relato de um empresário do setor de 

apostas, que teria sido alvo da extorsão. Conforme as informações, o lobista Silvio de 

Assis teria exigido o pagamento de R$ 40 milhões para evitar sua convocação. A recusa 

do empresário em ceder à chantagem resultou na aprovação rápida do requerimento de 

convocação. 

 

A situação fica mais complicada com a relação entre a relatora da CPI, 

e o lobista Silvio de Assis. A senadora, inclusive, admitiu conhecer o lobista. Soma-se a 

isso o fato de que dois parentes de Silvio de Assis, sua irmã e seu genro, chegaram a 

ocupar cargos de assessoria no gabinete da senadora relatora dessa CPI das Bets. 

 

As acusações foram repelidas pela senadora relatora, mas essa 

confirmou a existência de indícios de irregularidades nos bastidores da CPI. Foi relatado 

por ela que teve conhecimento de uma mensagem de áudio em que um senador pedia R$ 

100 milhões para (abre aspas) "resolver o assunto com a Soraya" (fecha aspas), sugerindo 

que seu nome estaria sendo utilizado em um esquema de achaque. A senadora, no entanto, 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 
 

 

não revelou a identidade do colega parlamentar nem do empresário abordado, mas 

encaminhou as provas à Polícia Federal que para todos os efeitos e pelo que está sendo 

noticiado, já iniciou processo investigatório. 

 

Analisando os 428 requerimentos apresentados, em momento algum, vi 

qualquer pedido para que o senhor Silvio de Assis viesse à essa comissão para ser 

interpelado sobre os fatos narrados. Da mesma forma não restou claro quem foi o 

empresário do setor de apostas que teria sofrido a suposta extorsão, se esse virá ou se já 

veio, quando foi seu comparecimento e se os fatos foram esclarecidos. Tais situações me 

trazem grande apreensão.  

 

Diante desse nebuloso quadro, tenho certeza de que essa preocupação 

não é só minha e sim de todos os colegas que compõem essa CPI, que, com certeza, 

querem passar a limpo esses episódios. Portanto, a situação exige, até para que possa jogar 

luz e espantar de vez qualquer suspeita, uma investigação minuciosa e transparente. As 

denúncias de extorsão, a proximidade com o lobista e as suspeitas de outros esquemas 

ilícitos lançam uma sombra sobre os trabalhos da CPI das Bets e a credibilidade do 

Congresso Nacional. A necessidade de esclarecer os fatos e punir os responsáveis é 

urgente, sob pena de comprometer a confiança da sociedade nas instituições 

democráticas. 

 

Diante do exposto, espero, portanto, contar com o apoio dos nobres 

pares para a aprovação deste requerimento de compartilhamento de informações por parte 

da Polícia Federal sobre as investigações em curso sobre o caso acima narrado.  

 

    Sala das Comissões,  

 

Senador Eduardo Girão 

 

S
F

/
2

5
8

8
9

.
3

2
9

2
3

-
9

1

Assinado eletronicamente, por Sen. Eduardo Girão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9577110735



SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO  
 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DA BETS 

 

Requer que seja encaminhada convidado 
ao senhor Felipe Augusto Lyra Carreras, 
Deputado Federal.  

 

REQUERIMENTO Nº ........, DE 2025 – CPIBETS 

 

Com fundamento no art. 58, da Constituição Federal combinado com o art. 

2º, da Lei nº 1.579/1952, o art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal e o art. 151 

do Regimento Interno do Congresso Nacional, requeiro a aprovação do presente 

requerimento, para que seja convocado, como testemunha, o senhor Felipe Augusto Lyra 

Carreras, Deputado Federal, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar 

de Inquérito.  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como um de seus 

objetos investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento 

das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas 

envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores 

digitais na promoção e divulgação dessas atividades. 

 

É consabido que a Revista Veja da Editora Abril na sua Edição nº 2860 

de 22 de setembro de 2023 , publicou que no fim de agosto, o Ministro da Fazenda 

Fernando Haddad foi alertado por um assessor especial de sua equipe de que um deputado 

federal da base governista teria pedido 35 milhões de reais a uma associação que reúne 

empresas de apostas em troca de duas contrapartidas: defender seus interesses na 

regulamentação do setor e não transformar a vida de seus associados num inferno na CPI 

das Apostas Esportivas, instalada na Câmara dos Deputados. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO  
 

Cabe destacar que a CPI das Apostas Esportivas na Câmara de Deputados 

terminou em pizza por ter se transformado num palco de batalha de interesses particulares, e muitas 

vezes, pouco republicanos.  O texto do relatório que jamais foi votado, foi classificado por muitos 

deputados componentes da CPI como “vazio”, e inconclusivo e insatisfatório. 

 

As informações sobre o pedido de propina ficariam escondidas nas paredes do 

Ministério da Fazenda, inclusive sob o conhecimento do Ministro Fernando Haddad, se não fosse a 

reportagem da revista Veja em sua edição de nº 2.860. 

 

     Cabe ressalvar que José Francisco Manssur, ex-assessor especial do Ministério da 

Fazenda, confirmou em depoimento à CPI da manipulação de resultados em apostas esportivas (12º 

reunião (02/07/2024), que Wesley Cardia realmente o procurou para relatar o conjecturado pedido 

de propina.   

 

No que se refere ao senhor Wesley Cardia, pessoa a quem teria sido cobrada 

propina, esse antes de vir à CPI atendendo a meu requerimento, impetrou Habeas Corpus ao Supremo 

Tribunal Federal, o qual foi concedido, tendo ele permanecido calado às várias perguntas feitas por 

mim sobre esse episódio.  

 

Nesse sentido, cabe informar que apresentei requerimento para a vinda do 

Deputado Federal Felipe Carreras na CPI da manipulação de resultados, tal pedido só foi apreciado 

no último dia de trabalhos tendo sido rejeitado. Quando foi pautado pela primeira vez, uma verdadeira 

“tropa de choque” de senadores que jamais tinham ido e que jamais retornou àquela Comissão, esteve 

lá, apenas para pressionar pela não análise da minha demanda.   

 

O fato é que esse plausível esquema de propina envolvendo um parlamentar e 

empresas de apostas esportivas, assim como as suspeitas que pairam sobre essa CPI das Bets, podem 

significar a existência do braço político na corrupção em atividades das apostas esportivas e na 

manipulação de resultados, não pode ficar sem investigação. Por isso trago a questão à essa Comissão 

Parlamentar de Inquérito, no sentido de solicitar que o tema possa voltar à tona nos trabalhos aqui 

desenvolvidos e, finalmente, ser devidamente diligenciado.  
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O Representado que negou os fatos aqui narrados, é conhecido como 

um ativista e defensor da jogatina, tendo, inclusive, admito participação em eventos de 

associações ligadas às apostas esportivas, inclusive a Associação Nacional de Jogos e 

Loterias. 

   Por tais razões, considera-se que o depoimento do senhor Felipe 

Augusto Lyra Carreras, Deputado Federal, permitirá a elucidação de diversos aspectos 

relacionados ao objeto de investigação da presente Comissão. 

 

Sala das Comissões. 

  

 

Senador Eduardo Girão 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DA BETS 

 

 

REQUERIMENTO Nº ........, DE 2025 – CPIBETS 

Requer seja convidado a comparecer à essa 
CPI das Bets, o senhor Silvio de Assis com 
o intuito de prestar os devidos 
esclarecimentos sobre o suposto crime de 
extorsão praticado contra empresário do 
setor de apostas on line.   

 

Sr. Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e com o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Silvio de Assis para 

prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, pelos fatos e 

fundamentos que passo a expor. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como um de seus 

objetos investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento 

das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas 

envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores 

digitais na promoção e divulgação dessas atividades. 

 

Em 13 de dezembro de 2024, a revista VEJA, em sua edição nº 2923, 

trouxe à tona graves denúncias que podem afetar essa Comissão Parlamentar de Inquérito 

(CPI) das Bets, revelando uma possível trama de extorsão e possíveis conluios. A 
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reportagem expõe um cenário de graves denúncias que exigem investigação imediata e 

rigorosa. 

 

As primeiras informações surgiram após um entrevero de um senador 

que compõe essa CPI com a senadora relatora. Diante do ocorrido, o citado parlamentar 

procurou o presidente do Congresso, Rodrigo Pacheco, para relatar um eventual esquema 

criminoso de grandes proporções. Segundo relatos, um conhecido lobista de Brasília, 

identificado como Silvio de Assis, estaria extorquindo empresários do setor de apostas, 

utilizando a CPI como ferramenta de pressão. 

 

A engrenagem do esquema, conforme apontado, consistiria no fato de 

parlamentares, mesmo que não diretamente envolvidos na extorsão, apresentariam 

requerimentos de convocação de empresários para depor na CPI. Em seguida, o citado 

lobista, com acesso e influência sobre congressistas, abordaria os empresários, 

oferecendo "soluções" para evitar o "constrangimento" da convocação, mediante o 

pagamento de quantias vultosas. Tal esquema seria muito parecido com aquele de 

extorsão que supostamente aconteceu na CPI da Câmara dos Deputados envolvendo o 

Deputado Federal Felipe Carreras e Wesley Cardia quando presidia a Associação em 

Defesa da Integridade, Direitos e Deveres nos Jogos e Apostas (ANDSJA).  

 

A gravidade da situação aflorou no relato de um empresário do setor de 

apostas, que teria sido alvo da extorsão. Conforme as informações, o lobista Silvio de 

Assis teria exigido o pagamento de R$ 40 milhões para evitar sua convocação. A recusa 

do empresário em ceder à chantagem resultou na aprovação rápida do requerimento de 

convocação. 

 

A situação fica mais complicada com a relação entre a relatora da CPI, 

e o lobista Silvio de Assis. A senadora, inclusive, admitiu conhecer o lobista. Soma-se a 

isso o fato de que dois parentes de Silvio de Assis, sua irmã e seu genro, chegaram a 

ocupar cargos de assessoria no gabinete da senadora relatora dessa CPI das Bets. 

 

As acusações foram repelidas pela senadora relatora, mas essa 

confirmou a existência de indícios de irregularidades nos bastidores da CPI. Foi relatado 
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por ela que teve conhecimento de uma mensagem de áudio em que um senador pedia R$ 

100 milhões para (abre aspas) "resolver o assunto com a Soraya" (fecha aspas), sugerindo 

que seu nome estaria sendo utilizado em um esquema de achaque. A senadora, no entanto, 

não revelou a identidade do colega parlamentar nem do empresário abordado, mas 

encaminhou as provas à Polícia Federal que para todos os efeitos e pelo que está sendo 

noticiado, já iniciou processo investigatório. 

 

Analisando os 428 requerimentos apresentados, em momento algum, vi 

qualquer pedido para que o senhor Silvio de Assis viesse à essa comissão para ser 

interpelado sobre os fatos narrados. Da mesma forma não restou claro quem foi o 

empresário do setor de apostas que teria sofrido a suposta extorsão, se esse virá ou se já 

veio, quando foi seu comparecimento e se os fatos foram esclarecidos. Tais situações me 

trazem grande apreensão.  

 

Diante desse nebuloso quadro, tenho certeza de que essa preocupação 

não é só minha e sim de todos os colegas que compõem essa CPI, que, com certeza, 

querem passar a limpo esses episódios. Portanto, a situação exige, até para que possa jogar 

luz e espantar de vez qualquer suspeita, uma investigação minuciosa e transparente. As 

denúncias de extorsão, a proximidade com o lobista e as suspeitas de outros esquemas 

ilícitos lançam uma sombra sobre os trabalhos da CPI das Bets e a credibilidade do 

Congresso Nacional. A necessidade de esclarecer os fatos e punir os responsáveis é 

urgente, sob pena de comprometer a confiança da sociedade nas instituições 

democráticas. 

 

Diante do exposto, espero, portanto, contar com o apoio dos nobres 

pares para a aprovação deste requerimento para que seja convidado a comparecer à essa 

CPI das Bets, o senhor Silvio de Assis com o intuito de prestar os devidos esclarecimentos 

sobre o suposto crime de extorsão praticado contra empresário do setor de apostas on line.  

 

    Sala das Comissões,  

 

Senador Eduardo Girão 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DA BETS 

 

 

REQUERIMENTO Nº ........, DE 2025 – CPIBETS 

Requer seja convidado a comparecer à essa 
CPI das Bets, o secretário nacional de 
Apostas Esportivas (Gionanni Rocco Neto) 
com o intuito de prestar os devidos 
esclarecimentos sobre o flagrante conflito de 
interesses entre as funções desempenhadas 
por ele como lobista do setor de apostas e 
agora secretário nacional de Apostas 
Esportivas.   

 

Sr. Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e com o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o Secretário Nacional de 

Apostas Esportivas (Gionanni Rocco Neto) para prestar depoimento perante esta 

Comissão Parlamentar de Inquérito, pelos fatos e fundamentos que passo a expor. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como um de seus 

objetos investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento 

das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas 

envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores 

digitais na promoção e divulgação dessas atividades. 

 

Giovanni Rocco Neto foi nomeado como o novo secretário nacional de 

Apostas Esportivas, tendo tal ato administrativo sido publicado nesta segunda-feira (2/9) 
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no Diário Oficial da União. Não restam dúvidas que é um cargo estratégico dentro do 

Ministério do Esporte, sob a gestão do Ministro André Fufuca, do Partido Progressista 

(PP).  

Cabe ressaltar que a nomeação ocorre em um contexto de 

regulamentação das apostas esportivas no Brasil, um setor que tem crescido 

exponencialmente e que demanda uma supervisão rigorosa para evitar fraudes, lavagem 

de dinheiro, evasão de receita, sonegação fiscal, corrupção de agentes públicos e 

manipulações nos resultados esportivos. 

Com efeito, a citada nomeação nos causou enorme surpresa, pois antes 

de assumir o cargo público de tamanha relevância, em agosto deste ano, Giovanni Rocco 

Neto atuava como presidente da Associação em Defesa dos Jogos e Apostas (Adeja), 

uma entidade fundada em 2022. Durante seu período à frente da Adeja, o atual secretário 

foi um dos principais lobistas em favor das empresas de apostas brasileiras, especialmente 

as de pequeno e médio porte. Sua atuação incluiu a defesa de uma regulamentação mais 

permissiva, que pudesse ser cumprida por essas empresas, em contraste com a legislação 

mais rígida1. 

A escolha de Rocco Neto para liderar a Secretaria Nacional de Apostas 

Esportivas chamou a atenção, principalmente porque ele agora deverá supervisionar e 

investigar manipulações nos resultados esportivos, além de outros crimes ligados à essa 

perniciosa prática de mercado. Não é segredo que as questões fora da lei retrocitadas 

afetam diretamente a imagem e a operação das empresas de apostas, muitas das quais ele 

defendia anteriormente.  

Durante a tramitação da lei 14.790/2023 que regulamentou as apostas 

esportivas no Brasil, Giovanni Rocco Neto foi uma figura constante no Congresso 

Nacional, representando a Adeja em diversas audiências. Ele participou ativamente das 

discussões na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, onde 

reforçou a necessidade de uma regulamentação mais branda que permitisse que pequenos 

e médios empresários brasileiros do setor de apostas pudessem atuar nesse mercado.  

 
1 https://www.intercept.com.br/2024/11/11/lobista-das-bets-comanda-secretaria-do-governo-
lula-que-fiscaliza-apostas/ 
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Diante do exposto, espero, portanto, contar com o apoio dos nobres 

pares para a aprovação deste requerimento para que seja convidado a comparecer à essa 

CPI das Bets, o secretário nacional de Apostas Esportivas (Giovanni Rocco Neto) com o 

intuito de prestar os devidos esclarecimentos sobre o flagrante conflito de interesses entre 

as funções desempenhadas por ele como lobista do setor de apostas e agora secretário 

nacional de apostas esportivas.  

 

    Sala das Comissões,  

 

Senador Eduardo Girão 
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GABINTE DA SENADORA SORAYA THRONICKE

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal,

que seja convidado o Senhor Patrick Fernandes, Padre e Influenciador Digital, a

comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre ofertas do setor

e relatos de pessoas afetadas financeiramente e emocionalmente pelas apostas

online.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo

investigar os impactos financeiros e sociais decorrentes da disseminação das

apostas online no Brasil, bem como avaliar a atuação das plataformas que operam

nesse segmento. Nesse contexto, considera-se pertinente convidar o Padre Patrick

Fernandes para prestar depoimento a esta Comissão.

Com mais de 6 milhões de seguidores nas redes sociais, o Padre Patrick

Fernandes se colocou espontaneamente à disposição desta CPI, manifestando

seu interesse em colaborar com os trabalhos da Comissão. O sacerdote relatou ter

recebido ofertas vinculadas ao setor de apostas e destacou, ainda, os inúmeros

relatos que tem recebido de pessoas profundamente afetadas pelas plataformas de

jogos online, incluindo casos de prejuízos financeiros, desequilíbrio emocional e

comprometimento de vínculos familiares.
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Seu depoimento poderá contribuir para evidenciar os efeitos sociais

e humanos da disseminação das apostas online, especialmente no que se refere

ao avanço da ludopatia no Brasil, que tem se configurado como uma verdadeira

pandemia silenciosa, atingindo pessoas de todas as idades e classes sociais.

Diante da relevância do tema e da necessidade de aprofundamento dos

debates, requer-se o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento,

possibilitando o convite ao Padre Patrick Fernandes para prestar depoimento a

esta Comissão.

Sala da Comissão, 14 de maio de 2025.

Senadora Soraya Thronicke
(PODEMOS - MS)
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal,

que seja convidado o Senhor Felipe Bressanim Pereira, Influenciador Digital, a

comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre os contratos de

publicidade envolvendo influenciadores digitais e casas de apostas, bem como os

impactos sociais e éticos decorrentes dessa promoção.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo

investigar os impactos financeiros e sociais decorrentes da disseminação das

apostas online no Brasil, bem como avaliar a atuação das plataformas que operam

nesse segmento, e a atuação de influenciadores digitais na promoção de jogos de

apostas online.

               Nesse contexto, considera-se de grande relevância convidar o Senhor Felipe

Bressanim Pereira, conhecido como “Felca” nas redes sociais, para contribuir

com os trabalhos desta Comissão. Felca é criador de conteúdo e influenciador

digital com mais de 7 milhões de seguidores, e tem se destacado publicamente por

sua postura crítica em relação à publicidade de casas de apostas online.

Felca tem se destacado por expor, em suas redes e entrevistas, o

funcionamento dos contratos de publicidade entre influenciadores e empresas de

apostas, esclarecendo que parte significativa dos ganhos desses contratos decorre

diretamente das perdas dos jogadores, especialmente daqueles em situação de
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vulnerabilidade. Ele também tem alertado para os danos sociais e financeiros

causados pela promoção dessas práticas, destacando a necessidade de maior

responsabilidade e transparência por parte dos influenciadores e das plataformas.

Adicionalmente, destaca-se que o influenciador ganhou grande

repercussão nas redes sociais ao recusar uma proposta milionária de uma casa de

apostas. A decisão de não aceitar a oferta foi fundamentada em seus princípios

pessoais e na preocupação com o impacto de seu conteúdo, especialmente sobre o

público jovem que o acompanha. A postura de Felca gerou debates relevantes sobre

os limites éticos das parcerias comerciais no ambiente digital, sendo amplamente

elogiada por seus seguidores e especialistas do setor, priorizando valores e

responsabilidade social em detrimento de vantagens financeiras imediatas

Dada a sua experiência, influência e posicionamento crítico, o

depoimento do Senhor Felipe Bressanim Pereira poderá esclarecer aspectos

essenciais sobre a dinâmica dos contratos de publicidade, os critérios para

divulgação de apostas online, os mecanismos de remuneração dos influenciadores

e os impactos sociais dessa atividade, além de contribuir para o debate sobre a

regulamentação da publicidade de jogos de azar nas redes sociais.

A oitiva do Senhor Felipe Bressanim Pereira permitirá a esta Comissão

aprofundar suas investigações de maneira objetiva e transparente, ouvindo não

apenas quem promove, mas também quem se posiciona de forma contrária à

promoção das apostas online.

Diante da relevância dessas questões, solicita-se o apoio dos nobres

pares para a aprovação deste requerimento.

Sala da Comissão, 19 de maio de 2025.

Senadora Soraya Thronicke
(PODEMOS - MS)
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Gabinete do Senador Eduardo Girão

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do

Senhor Fernando Oliveira Lima, investigado por essa comissão por suposta atuação

no mercado ilegal de apostas., para prestar depoimento perante esta Comissão

Parlamentar de Inquérito.

JUSTIFICAÇÃO

 A Revista Veja, em sua edição 2923, traz uma séria reportagem sobre

a CPI informando que estaria havendo uma trama de extorsão e conluio.

Essas informações surgiram inicialmente de um entrevero entre um

senador participante da citada comissão, esse muito conhecido por apoiar a

indústria dos jogos de azar e a relatora da CPI. Diante do ocorrido, Rodrigo Pacheco

à época presidente da Casa, foi procurado, momento em que tomou ciência da

possibilidade da existência de um esquema criminoso de grandes proporções.

Fato bem recente que me trouxe angústia e fez reforçar o meu desejo

de ampla investigação, foi o notociado pela Revista Piauí de que esse mesmo

senador que discutiu de forma acirrada com a referida relatora da CPI, pegou

carona em jato particular de luxo que pertence a empresário investigado na própria

comissão de que é suplente, por ser um dos responsáveis pelo famigerado jogo

do tigrinho que tantas famílias brasileiras tem destruído. O destino foi a Riviera
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Francesa, mais exatamente a cidade de Mônaco. Se não é ilegal, com certeza, ético

também não é!!!

Diante dessas fatos e da necessidade de uma investigação mais

profunda sobre a questão do envolvimento de parlamentares num suposto

estratagema de corrupção de empresários dos sites de apostas é que peço que seja

convocado o senhor Fernando Oliveira Lima, conhecido como Fernandin OIG, esse

que já é investigado por essa comissão por suposta atuação no mercado ilegal de

apostas.

Peço, portanto, o apoio dos colegas parlamentares para aprovação

desse requerimento.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senador Eduardo Girão
(NOVO - CE)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Eduardo Girão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5220686377



REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal, que seja convidado o Senhor Eduardo Gussem, Diretor de integridade da CBF, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre o impacto crescente das apostas esportivas no futebol brasileiro.

É essencial que a CBF forneça detalhes sobre suas práticas de supervisão e de prevenção a fraudes, contribuindo para a análise das consequências sociais do aumento das apostas online no esporte. Esse compartilhamento de informações é fundamental para que a Comissão possa avaliar o impacto dessas atividades no orçamento das famílias brasileiras, os riscos de associação com organizações criminosas e o papel de influenciadores digitais na promoção dessas plataformas.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito visa investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das famílias brasileiras, a possível associação com organizações criminosas envolvidas na lavagem de dinheiro e no uso de influenciadores digitais na promoção dessas atividades. Diante disso, o convite ao Senhor Eduardo Gussem, diretor de integridade da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), é fundamentado na importância de sua posição para esclarecer as práticas e políticas de integridade aplicadas ao futebol no contexto das apostas esportivas.

A presença do senhor Eduardo Gussem nesta CPI é crucial para entender como a CBF vem monitorando e combatendo possíveis desvios éticos e financeiros no futebol, além de investigar as responsabilidades da entidade na prevenção de fraudes e irregularidades associadas às apostas.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2024.

Senadora Soraya Thronicke

(PODEMOS - MS)
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2676 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1224, DE 2024 CMMPV 1224/2024   2678 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1226, DE 2024 CMMPV 1226/2024   2679 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1227, DE 2024 CMMPV 1227/2024   2680 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1228, DE 2024 CMMPV 1228/2024   2681 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1229, DE 2024 CMMPV 1229/2024   2682 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1230, DE 2024 CMMPV 1230/2024   2683 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1232, DE 2024 CMMPV 1232/2024   2685 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1234, DE 2024 CMMPV 1234/2024   2686 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1236, DE 2024 CMMPV 1236/2024   2687 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1239, DE 2024 CMMPV 1239/2024   2688 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1240, DE 2024 CMMPV 1240/2024   2689 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1242, DE 2024 CMMPV 1242/2024   2690 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1245, DE 2024 CMMPV 1245/2024   2692 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1247, DE 2024 CMMPV 1247/2024   2693 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1249, DE 2024 CMMPV 1249/2024   2694 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1250, DE 2024 CMMPV 1250/2024   2695 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1251, DE 2024 CMMPV 1251/2024   2698 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1255, DE 2024 CMMPV 1255/2024   2699 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1259, DE 2024 CMMPV 1259/2024   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2702 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1263, DE 2024 CMMPV 1263/2024   2704 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1266, DE 2024 CMMPV 1266/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2706 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1271, DE 2024 CMMPV 1271/2024   2707 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1272, DE 2024 CMMPV 1272/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024
           
                

    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($convidados.isEmpty())
				#set($umConvidado = true)						
				#set($convidado = {"tratamento": "o Senhor", "nome": "** Falta informar o convidado! **", "cargo": "", "condicao": ""})				
			#else
				#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)		
				#if($umConvidado)
					#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
				#end			
			#end
			
		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		

		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador  
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal, que seja convidado o Senhor Ednaldo Rodrigues Gomes, Presidente CBF, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre sobre o impacto crescente das apostas esportivas no futebol brasileiro.

É essencial que a CBF forneça detalhes sobre suas práticas de supervisão e de prevenção a fraudes, contribuindo para a análise das consequências sociais do aumento das apostas online no esporte. Esse compartilhamento de informações é fundamental para que a Comissão possa avaliar o impacto dessas atividades no orçamento das famílias brasileiras, os riscos de associação com organizações criminosas e o papel de influenciadores digitais na promoção dessas plataformas.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das famílias brasileiras, a possível associação com organizações criminosas envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na promoção dessas atividades.

Considerando a abrangência e a complexidade dos temas em questão, entende-se que o convite ao presidente da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), Senhor Ednaldo Rodrigues Gomes, permitirá uma visão mais abrangente e institucional. Sua participação é essencial para esclarecer, em um nível estratégico, como a CBF estrutura suas práticas e políticas de integridade e quais ações estão sendo adotadas para mitigar fraudes e irregularidades no contexto das apostas esportivas.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2024.

Senadora Soraya Thronicke

(PODEMOS - MS)
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s6011 Beto Martins PL SC M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP   2614 COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL CCDD   2615 COMISSÃO DE ESPORTE CEsp   2617 COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA CDD
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2589 COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE CEHV   2608 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAME DE PROJETOS DE REFORMA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO NACIONAL CTIADMTR   2629 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL CTIA   2641 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO AOS 200 ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR CTI200CONFEQ   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2668 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS ATIVIDADES RELATIVAS AO ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE QUE ATINGIU O RIO GRANDE DO SUL CTERS
         
             
         
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
             
         
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2676 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1224, DE 2024 CMMPV 1224/2024   2678 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1226, DE 2024 CMMPV 1226/2024   2679 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1227, DE 2024 CMMPV 1227/2024   2680 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1228, DE 2024 CMMPV 1228/2024   2681 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1229, DE 2024 CMMPV 1229/2024   2682 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1230, DE 2024 CMMPV 1230/2024   2683 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1232, DE 2024 CMMPV 1232/2024   2685 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1234, DE 2024 CMMPV 1234/2024   2686 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1236, DE 2024 CMMPV 1236/2024   2687 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1239, DE 2024 CMMPV 1239/2024   2688 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1240, DE 2024 CMMPV 1240/2024   2689 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1242, DE 2024 CMMPV 1242/2024   2690 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1245, DE 2024 CMMPV 1245/2024   2692 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1247, DE 2024 CMMPV 1247/2024   2693 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1249, DE 2024 CMMPV 1249/2024   2694 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1250, DE 2024 CMMPV 1250/2024   2695 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1251, DE 2024 CMMPV 1251/2024   2698 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1255, DE 2024 CMMPV 1255/2024   2699 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1259, DE 2024 CMMPV 1259/2024   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2702 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1263, DE 2024 CMMPV 1263/2024   2704 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1266, DE 2024 CMMPV 1266/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2706 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1271, DE 2024 CMMPV 1271/2024   2707 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1272, DE 2024 CMMPV 1272/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024
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				#else
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				#end
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		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
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				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, seja encaminhado ao Tribunal de Contas da União (TCU) ofício a fim de que sejam adotadas as seguintes medidas:

		· 	A instauração de procedimento de apuração para verificar as condutas administrativas que permitiram a entrada irregular de novas empresas na exploração das atividades descritas, bem como a concessão indevida de benefícios fiscais e tributários, a renúncia de receitas tributárias e não tributárias;



· 	· 	A adoção das seguintes medidas cautelares, além de outras que o Tribunal de Contas julgar pertinentes:

· 	A suspensão imediata das autorizações concedidas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda por meio de “lista nacional de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, com a exceção daquelas empresas credenciadas no âmbito dos Estados;

		A expedição de determinação à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) para o bloqueio imediato de todos os sites das empresas inseridas na “lista nacional de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa” da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, com a exceção daquelas empresas credenciadas no âmbito dos Estados;



		O afastamento cautelar do Sr. Regis Anderson Dudena , Secretário de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, até a conclusão do processo de fiscalização em questão.



JUSTIFICAÇÃO

Considerando os graves fatos noticiados em depoimentos anteriores, indicadores de prováveis ilícitos de lavagem de dinheiro, sonegação fiscal e evasão de divisas, bem como de renúncia de Receitas Tributárias e Não Tributárias, a partir da identificação de condutas que resultaram na renúncia de receitas pela União, sem a devida observância dos requisitos previstos no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e fora das hipóteses taxativamente previstas, incluindo a ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a ausência de medidas de compensação, em valor superior a R$3 bilhões de reais;

Considerando os indícios de que que as Portarias editadas pela SPA/MF promover, bem como para a edição de “lista nacional” pela SPA/MF, com autorizações para operação até 31 de dezembro de 2024, com efetiva  prestação dos serviços lotéricos delegada a entidades privadas sem a realização de processo licitatório, em aparente violação aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal), bem como à obrigatoriedade de licitação para delegação de serviços públicos (art. 175, parágrafo único, inc. I, da CF);

Considerando os indícios de utilização de “período de adequação” para favorecimento de empresas, mediante prática de atos administrativos que permitiram, de forma indevida, a criação e operação de novas empresas não elegíveis para exploração de atividades, durante período instituído originalmente para adaptação das empresas já em operação. Esses atos foram amparados por interpretações ilegais realizadas por gestores públicos, em prejuízo ao erário, e resultaram na concessão de benefícios fiscais e tributários incompatíveis com a legislação vigente;

Considerando, ainda, a pública e notória participação de empresas offshore, sediadas em jurisdições conhecidas por regime tributário favorecido, atuando diretamente na exploração dos serviços, comprometendo a transparência e a rastreabilidade dos fluxos financeiros relacionados às receitas públicas; e 

Considerando, por fim, a pública possível prejuízo ao erário e ofensa direta aos princípios constitucionais da administração pública e da gestão fiscal responsável e, além disso, a participação de empresas offshore sem a devida fiscalização pode configurar risco de lavagem de dinheiro e evasão fiscal, exigindo investigação aprofundada para garantir a integridade das finanças públicas e a proteção do interesse público;

E com o objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na promoção e divulgação dessas atividades, que peço apoio dos Pares na aprovação deste Requerimento. 

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 1.

 
 A  instauração de procedimento de apuração para verificar as condutas administrativas que permitiram a entrada irregular de novas empresas na exploração das atividades descritas, bem como a concessão indevida de benefícios fiscais e tributários, a renúncia de receitas tributárias e não tributárias;


 
 
 2.

 
 A  adoção das seguintes medidas cautelares, além de outras que o Tribunal de Contas julgar pertinentes:



 
 
 
 •

 
 A   suspensão imediata das autorizações concedidas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda por meio de  “lista nacional de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, com a exceção daquelas empresas credenciadas no âmbito dos Estados;


 
 
 •

 
 A   expedição de determinação à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) para o bloqueio imediato de todos os sites das empresas inseridas na  “lista nacional de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa” da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, com a exceção daquelas empresas credenciadas no âmbito dos Estados;


 
 
 •

 
 O   afastamento cautelar do Sr.  Regis Anderson Dudena
, Secretário de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, até a conclusão do processo de fiscalização em questão.


     JUSTIFICAÇÃO    
 Considerando os graves fatos noticiados em depoimentos anteriores, indicadores de  prováveis ilícitos de lavagem de dinheiro, sonegação fiscal e evasão de divisas, bem como de  renúncia de Receitas Tributárias e Não Tributárias, a partir da identificação de condutas que resultaram na renúncia de receitas pela União, sem a devida observância dos requisitos previstos no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e fora das hipóteses taxativamente previstas, incluindo a ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a ausência de medidas de compensação, em valor superior a R$3 bilhões de reais;
 
 Considerando os indícios de que que as Portarias editadas pela SPA/MF promover, bem como para a edição de “lista nacional” pela SPA/MF, com autorizações para operação até 31 de dezembro de 2024, com efetiva  prestação dos serviços lotéricos delegada a entidades privadas sem a realização de processo licitatório, em aparente violação aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37,  caput, da Constituição Federal), bem como à obrigatoriedade de licitação para delegação de serviços públicos (art. 175, parágrafo único, inc. I, da CF);
 
 Considerando os indícios de  utilização de
  “período de adequação” para favorecimento de empresas, mediante prática de atos administrativos que permitiram, de forma indevida, a criação e operação de novas empresas não elegíveis para exploração de atividades, durante período instituído originalmente para adaptação das empresas já em operação. Esses atos foram amparados por interpretações ilegais realizadas por gestores públicos, em prejuízo ao erário, e resultaram na concessão de benefícios fiscais e tributários incompatíveis com a legislação vigente;
 
 Considerando, ainda, a pública e notória  participação de empresas
  offshore, sediadas em jurisdições conhecidas por regime tributário favorecido, atuando diretamente na exploração dos serviços, comprometendo a transparência e a rastreabilidade dos fluxos financeiros relacionados às receitas públicas; e 
 
 Considerando, por fim, a pública possível prejuízo ao erário e ofensa direta aos princípios constitucionais da administração pública e da gestão fiscal responsável e, além disso, a participação de empresas offshore sem a devida fiscalização pode configurar risco de lavagem de dinheiro e evasão fiscal, exigindo investigação aprofundada para garantir a integridade das finanças públicas e a proteção do interesse público;
 E com o objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas  online no orçamento das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na promoção e divulgação dessas atividades, que peço apoio dos Pares na aprovação deste Requerimento.      Sala da Comissão, 3 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Considerando</strong> os indícios de que que as Portarias editadas pela SPA/MF promover, bem como para a edição de “lista nacional” pela SPA/MF, com autorizações para operação até 31 de dezembro de 2024, com efetiva  prestação dos serviços lotéricos delegada a entidades privadas sem a realização de processo licitatório, em aparente violação aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, <em>caput</em>, da Constituição Federal), bem como à obrigatoriedade de licitação para delegação de serviços públicos (art. 175, parágrafo único, inc. I, da CF);</p>

<p><strong>Considerando</strong> os indícios de <strong>utilização de </strong><strong><em>“período de adequação”</em> para favorecimento de empresas</strong>, mediante prática de atos administrativos que permitiram, de forma indevida, a criação e operação de novas empresas não elegíveis para exploração de atividades, durante período instituído originalmente para adaptação das empresas já em operação. Esses atos foram amparados por interpretações ilegais realizadas por gestores públicos, em prejuízo ao erário, e resultaram na concessão de benefícios fiscais e tributários incompatíveis com a legislação vigente;</p>
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<p><strong>Considerando</strong>, por fim, a pública possível prejuízo ao erário e ofensa direta aos princípios constitucionais da administração pública e da gestão fiscal responsável e, além disso, a participação de empresas offshore sem a devida fiscalização pode configurar risco de lavagem de dinheiro e evasão fiscal, exigindo investigação aprofundada para garantir a integridade das finanças públicas e a proteção do interesse público;</p>

<p>E com o objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas<em> online</em> no orçamento das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na promoção e divulgação dessas atividades, que peço apoio dos Pares na aprovação deste Requerimento. </p>
  true  Genérico  <ol>
	<li>A <strong>instauração de procedimento de apuração</strong> para verificar as condutas administrativas que permitiram a entrada irregular de novas empresas na exploração das atividades descritas, bem como a concessão indevida de benefícios fiscais e tributários, a renúncia de receitas tributárias e não tributárias;</li>
	<li>A <strong>adoção das seguintes medidas cautelares</strong>, além de outras que o Tribunal de Contas julgar pertinentes:</li>
</ol>

<ul>
	<li>A <strong><u>suspensão imediata das autorizações concedidas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u></strong> por meio de <em>“lista nacional de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”</em>, com a exceção daquelas empresas credenciadas no âmbito dos Estados;</li>
	<li>A <strong><u>expedição de determinação à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel)</u></strong> para o bloqueio imediato de todos os sites das empresas inseridas na <em>“lista nacional de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”</em> da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, com a exceção daquelas empresas credenciadas no âmbito dos Estados;</li>
	<li>O <strong><u>afastamento cautelar do Sr. <em>Regis Anderson Dudena</em></u></strong>, Secretário de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, até a conclusão do processo de fiscalização em questão.</li>
</ul>
  alternativo  SUBCOMISSÃO PERMANENTE MUNICIPALISTA  data 03/12/2024   Senhor Presidente            
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa PIXBET SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, CNPJ nº 40.633.348/0001-30, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa VENTMEAR BRASIL S.A, CNPJ nº 52.868.380/0001-84, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LEVANTE BRASIL LTDA., CNPJ nº 55.045.663/0001-14, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa NVBT GAMING LTDA, CNPJ nº 50.587.712/0001-27, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:28:45.997894017-03:00 2024-12-05T13:28:45.997920959-03:00 2024-12-05T13:28:45.997925292-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa NVBT GAMING LTDA, CNPJ nº 50.587.712/0001-27, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETSPEED LTDA, CNPJ nº 56.061.524/0001-47, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SEGURO BET LTDA, CNPJ nº 56.268.974/0001-05, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          


   Requerimento true 2024   Parlamentar    true  false   false      sem  CPI DAS BETS    0  false  f-transf-sigilo  juridica   CPI DAS BETS   oficiando-se a empresa XXXX para que forneça XXXXX.  false  oficiando-se a empresa XXXX para que forneça XXXXX.  CPI DAS BETS  false  false  Comissão  Gabinete do Senador Marcos Rogério  false   true  01/01/2020,10/12/2024  56.268.974/0001-05   false      false  SEGURO BET LTDA   data 05/12/2024  false      SOLICITACAO_QUEBRA_SIGILO   false        false  s5422     0   14   Senhor  false  <p>A <u>Lei 14790/2023</u> “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus <u>artigos 6º e 9º</u>, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BOA LION S.A., CNPJ nº 53.837.227/0001-52, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BIG BRAZIL TECNOLOGIA, CNPJ nº 41.590.869/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa KING PANDA GROUP LTDA, CNPJ nº 55.930.732/0001-72, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa NSX BRASILS.A., CNPJ nº 55.056.104/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETESPORTE APOSTA ONLINE LTDA, CNPJ nº 56.295.104/0001-25, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:46:23.512571432-03:00 2024-12-05T13:46:23.512602917-03:00 2024-12-05T13:46:23.512606094-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETESPORTE APOSTA ONLINE LTDA, CNPJ nº 56.295.104/0001-25, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa APOLLO OPERATIONS LTDA, CNPJ nº 54.923.003/0001-26, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SUPREMA BET LTDA, CNPJ nº 56.183.358/0001-51, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GALERA GAMING JOGOS ELETRÔNICOS S.A., CNPJ nº 31.853.299/0001-50, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:21:22.977454491-03:00 2024-12-05T13:21:22.97748173-03:00 2024-12-05T13:21:22.977485226-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GALERA GAMING JOGOS ELETRÔNICOS S.A., CNPJ nº 31.853.299/0001-50, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GROVE EAGLE GESTÃO DE BENS LTDA, CNPJ nº 32.403.179/0001-14, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:44:05.501877499-03:00 2024-12-05T13:44:05.501905248-03:00 2024-12-05T13:44:05.501908212-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GROVE EAGLE GESTÃO DE BENS LTDA, CNPJ nº 32.403.179/0001-14, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa F12 DO BRASIL JOGOS ELETRÔNICOS, CNPJ nº 51.897.834/0001-82, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:22:21.873571801-03:00 2024-12-05T13:22:21.873598686-03:00 2024-12-05T13:22:21.87360177-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa F12 DO BRASIL JOGOS ELETRÔNICOS, CNPJ nº 51.897.834/0001-82, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
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         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LUCKY GAMING LTDA, CNPJ nº 56.212.040/0001-51, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:42:23.596948399-03:00 2024-12-05T13:42:23.596974672-03:00 2024-12-05T13:42:23.596977778-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LUCKY GAMING LTDA, CNPJ nº 56.212.040/0001-51, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Transferência de sigilo SF,CN 
              Comissões
         
              CPI CPMI RIF - Relatório de Inteligência Financeira Bancário Fiscal Telefônico Telemático
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2 RE 1.055.941/SP (Tema de Repercussão Geral nº 990)
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:1966-10-25;5172!art198_par1_inc1,art198_par1_inc2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:2014-04-23;12965!art7_cpt_inc2,art7_cpt_inc3,art10_par2,art22
                    
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BLAC JOGOS LTDA, CNPJ nº 55.988.317/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FAST GAMINGS.A, CNPJ nº 55.980.542/0001-60, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa EB INTERMEDIACOES E JOGOS S/A, CNPJ nº 52.639.845/0001-25, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETFAIR BRASIL LTDA., CNPJ nº 55.229.080/0001-43, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa OIG GAMING BRAZIL LTDA, CNPJ nº 55.459.453/0001-72, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:27:54.558190824-03:00 2024-12-05T13:27:54.558234377-03:00 2024-12-05T13:27:54.55823864-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa OIG GAMING BRAZIL LTDA, CNPJ nº 55.459.453/0001-72, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa CDA Gaming Ltda., CNPJ nº 56.636.543/0001-54, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GAMEWIZ BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.195.099/0001-89, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SC Operating Brazil Ltda, CNPJ nº 54.068.631/0001-71, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa HS DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 47.123.407/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa H2 LICENSED LTDA, CNPJ nº 56.303.755/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa APOSTA GANHA LOTERIAS LTDA, CNPJ nº 56.001.749/0001-08, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SORENTO BAY LTDA, CNPJ nº 55.943.101/0001-98, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FUTURAS APOSTAS LTDA, CNPJ nº 55.399.607/0001-88, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa RESPONSA CAMMING BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.905.647/0001-17, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FC ENTRETENIMENTO ESPORTIVO LTDA, CNPJ nº 55.155.523/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T14:22:03.605860842-03:00 2024-12-05T14:22:03.605887527-03:00 2024-12-05T14:22:03.605890437-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FC ENTRETENIMENTO ESPORTIVO LTDA, CNPJ nº 55.155.523/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ATLANTIS COMÉRCIO ELETRÔNICO E SOFTWARE HOUSE LTDA, CNPJ nº 39.641.699/0001-04, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T15:01:22.935078269-03:00 2024-12-05T15:01:22.935126547-03:00 2024-12-05T15:01:22.935132388-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ATLANTIS COMÉRCIO ELETRÔNICO E SOFTWARE HOUSE LTDA, CNPJ nº 39.641.699/0001-04, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SPE ÚNICA BET LTDA, CNPJ nº 56.418.509/0001-03, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LAGUNA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 50.920.462/0001-03, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa RR PARTICIPAÇÕES E INTERMEDIAÇÕES DE NEGÓCIOS LTDA, CNPJ nº 23.159.703/0001-62, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
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				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa MERIDIAN GAMING BRASIL SPE LTDA, CNPJ nº 56.195.600/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T14:59:22.858333084-03:00 2024-12-05T14:59:22.858361819-03:00 2024-12-05T14:59:22.858364723-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa MERIDIAN GAMING BRASIL SPE LTDA, CNPJ nº 56.195.600/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Transferência de sigilo SF,CN 
              Comissões
         
              CPI CPMI RIF - Relatório de Inteligência Financeira Bancário Fiscal Telefônico Telemático
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2 RE 1.055.941/SP (Tema de Repercussão Geral nº 990)
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:1966-10-25;5172!art198_par1_inc1,art198_par1_inc2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:2014-04-23;12965!art7_cpt_inc2,art7_cpt_inc3,art10_par2,art22
                    
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SKILL ON NET LTDA, CNPJ nº 55.927.219/0001-22, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Transferência de sigilo SF,CN 
              Comissões
         
              CPI CPMI RIF - Relatório de Inteligência Financeira Bancário Fiscal Telefônico Telemático
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2 RE 1.055.941/SP (Tema de Repercussão Geral nº 990)
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:1966-10-25;5172!art198_par1_inc1,art198_par1_inc2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:2014-04-23;12965!art7_cpt_inc2,art7_cpt_inc3,art10_par2,art22
                    
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LINDAU GAMING BRASIL S.A, CNPJ nº 50.550.511/0001-55, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa APOSTA 1 LTDA., CNPJ nº 55.258.645/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T14:13:52.64997629-03:00 2024-12-05T14:13:52.650011601-03:00 2024-12-05T14:13:52.650016798-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa APOSTA 1 LTDA., CNPJ nº 55.258.645/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LEMA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ nº 46.300.179/0001-01, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETBOOM LTDA, CNPJ nº 54.951.974/0001-80, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ALFA ENTRETENIMENTO S.A., CNPJ nº 55.359.927/0001-04, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ENSEADA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA., CNPJ nº 53.429.401/0001-28, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa A2FBR Ltda., CNPJ nº 56.147.145/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T14:09:44.28090118-03:00 2024-12-05T14:09:44.280931525-03:00 2024-12-05T14:09:44.280936817-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa A2FBR Ltda., CNPJ nº 56.147.145/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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madoc-model.xml

   Requerimento Transferência de sigilo SF,CN 
              Comissões
         
              CPI CPMI RIF - Relatório de Inteligência Financeira Bancário Fiscal Telefônico Telemático
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2 RE 1.055.941/SP (Tema de Repercussão Geral nº 990)
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:1966-10-25;5172!art198_par1_inc1,art198_par1_inc2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:2014-04-23;12965!art7_cpt_inc2,art7_cpt_inc3,art10_par2,art22
                    
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SELECT OPERATIONS LTDA, CNPJ nº 56.875.122/0001-86, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SABIÁ ADMINISTRAÇÃO LTDA., CNPJ nº 04.426.418/0001-16, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BELL VENTURES DIGITAL LTDA, CNPJ nº 56.638.458/0001-25, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa UPBET BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.236.761/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa EA ENTRETENIMENTO E ESPORTES LTDA, CNPJ nº 53.570.592/0001-43, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa TRACK GAMING BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.706.701/0001-03, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FOGGO ENTERTAINMENT, CNPJ nº 56.431.248/0001-61, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ANA GAMING BRASIL S/A., CNPJ nº 55.933.850/0001-34, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa 7MBR LTDA., CNPJ nº 56.442.917/0001-09, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T14:03:22.597822398-03:00 2024-12-05T14:03:22.597849229-03:00 2024-12-05T14:03:22.597852117-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa 7MBR LTDA., CNPJ nº 56.442.917/0001-09, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BRILLIANT GAMES, CNPJ nº 56.259.060/0001-88, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SORTENABET GAMING BRASIL S.A., CNPJ nº 54.989.030/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GORILLAS GROUP DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 37.456.039/0001-28, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETBR LOTERIAS LTDA, CNPJ nº 55.881.028/0001-77, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:55:18.054798492-03:00 2024-12-05T13:55:18.054831321-03:00 2024-12-05T13:55:18.054835627-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BETBR LOTERIAS LTDA, CNPJ nº 55.881.028/0001-77, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa DIGIPLUS BRAZIL INTERACTIVE LTDA., CNPJ nº 56.060.798/0001-11, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:50:35.787728149-03:00 2024-12-05T13:50:35.787760838-03:00 2024-12-05T13:50:35.787764292-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa DIGIPLUS BRAZIL INTERACTIVE LTDA., CNPJ nº 56.060.798/0001-11, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa HOPE GAMING LTDA., CNPJ nº 56.264.199/0001-10, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SEVENX GAMING S/A, CNPJ nº 56.504.413/0001-68, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ELISA.BET CASA DE APOSTAS ESPORTIVAS E CASSINO ONLINE LTDA, CNPJ nº 56.526.433/0001-30, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ESPORTES GAMING BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.075.466/0001-00, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BET.BET SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS S.A, CNPJ nº 53.274.124/0001-21, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa REALS BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.197.912/0001-50, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SISTEMA LOTÉRICO DE PERNAMBUCO LTDA, CNPJ nº 06.023.798/0001-73, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LBBR APOSTAS DE QUOTA FIXA LIMITADA, CNPJ nº 56.441.713/0001-45, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa Hiper Bet Tecnologia Ltda, CNPJ nº 55.404.799/0001-73, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Transferência de sigilo SF,CN 
              Comissões
         
              CPI CPMI RIF - Relatório de Inteligência Financeira Bancário Fiscal Telefônico Telemático
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2 RE 1.055.941/SP (Tema de Repercussão Geral nº 990)
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:1966-10-25;5172!art198_par1_inc1,art198_par1_inc2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:2014-04-23;12965!art7_cpt_inc2,art7_cpt_inc3,art10_par2,art22
                    
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BRAND FORCE MASTERY LTDA, CNPJ nº 44.708.338/0001-78, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa JBD COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 51.508.680/0001-90, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa DEFY LTDA, CNPJ nº 47.974.569/0001-11, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BBET LTDA, CNPJ nº 56.393.682/0001-02, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa NEXUS INTERNATIONAL LTDA, CNPJ nº 55.078.134/0001-17, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa OLAVIR LTDA, CNPJ nº 56.873.267/0001-48, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa AMPLEXUS CORPORATION LTDA, CNPJ nº 54.764.703/0001-15, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ZBET LTDA, CNPJ nº 56.907.880/0001-39, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T15:21:46.040663119-03:00 2024-12-05T15:21:46.040692602-03:00 2024-12-05T15:21:46.040695464-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ZBET LTDA, CNPJ nº 56.907.880/0001-39, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa CASH FOR PAY LTDA, CNPJ nº 50.901.312/0001-44, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T15:20:48.620229547-03:00 2024-12-05T15:20:48.620256473-03:00 2024-12-05T15:20:48.620259814-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa CASH FOR PAY LTDA, CNPJ nº 50.901.312/0001-44, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BRX GAMING SA, CNPJ nº 57.023.261/0001-44, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T15:24:40.151484225-03:00 2024-12-05T15:24:40.151515784-03:00 2024-12-05T15:24:40.151520697-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BRX GAMING SA, CNPJ nº 57.023.261/0001-44, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa PUSKAS BET ADMINISTRADORA DE APOSTAS ESPORTIVAS LTDA, CNPJ nº 10.953.721/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa G2 NEGOCIOS DIGITAIS LTDA, CNPJ nº 55.477.628/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa TROPICALIZE BET LTDA., CNPJ nº 56.638.610/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa LOGAME DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.349.116/0001-95, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa JOGO PRINCIPAL LTDA., CNPJ nº 56.302.709/0001-04, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ZONA DE JOGO NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA, CNPJ nº 09.484.443/0001-70, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa WORLS SPORTS TECHNOLOGY LTDA, CNPJ nº 55.822.818/0001-81, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
             
           
                
                
        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa WK NEGOCIOS E FINANÇAS LTDA, CNPJ nº 53.119.963/0001-75, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          


   Requerimento true 2024   Parlamentar    true  false   false      sem  CPI DAS BETS    0  false  f-transf-sigilo  juridica   CPI DAS BETS   oficiando-se a empresa XXXX para que forneça XXXXX.  false  oficiando-se a empresa XXXX para que forneça XXXXX.  CPI DAS BETS  false  false  Comissão  Gabinete do Senador Marcos Rogério  false   true  01/01/2020,10/12/2024  53.119.963/0001-75   false      false  WK NEGOCIOS E FINANÇAS LTDA   data 05/12/2024  false      SOLICITACAO_QUEBRA_SIGILO   false        false  s5422     0   14   Senhor  false  <p>A <u>Lei 14790/2023</u> “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus <u>artigos 6º e 9º</u>, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa GGR7 LAZER PAGM E PARTICIP S.A., CNPJ nº 45.405.193/0001-07, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa VANGUARD ENTRETENIMENTO BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.885.537/0001-30, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T15:03:34.942967333-03:00 2024-12-05T15:03:34.942996101-03:00 2024-12-05T15:03:34.942999085-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa VANGUARD ENTRETENIMENTO BRASIL LTDA, CNPJ nº 56.885.537/0001-30, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Transferência de sigilo SF,CN 
              Comissões
         
              CPI CPMI RIF - Relatório de Inteligência Financeira Bancário Fiscal Telefônico Telemático
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2 RE 1.055.941/SP (Tema de Repercussão Geral nº 990)
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei.complementar:2001-01-10;105!art3_par1,art3_par2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:1966-10-25;5172!art198_par1_inc1,art198_par1_inc2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2
                    
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art5_cpt_inc12,art58_par3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579!art2 urn:lex:br:federal:lei:2014-04-23;12965!art7_cpt_inc2,art7_cpt_inc3,art10_par2,art22
                    
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa FORTUNA DIVERSÕES ELETRÔNICAS LTDA, CNPJ nº 08.420.363/0001-98, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa ESTADOX LTDA, CNPJ nº 56.108.627/0001-15, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
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			<fo:block margin-bottom="0.6em">
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			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
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					#else 
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							para que forneça 
						#else
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						#end
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			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
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			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
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			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
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			#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa BPX Bets Sports Group LTDA, CNPJ nº 55.590.815/0001-60, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SUPERBET INTERACTIVE BRASIL LTDA (SPRBT), CNPJ nº 54.071.596/0001-40, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
 		
		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SPORTVIP GROUP INTERNATIONAL APOSTAS LTDA, CNPJ nº 56.257.966/0001-63, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa SIMULCASTING BRASIL SOM E IMAGEM S.A., CNPJ nº 17.385.948/0001-05, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa KAIZEN GAMING BRASIL LTDA, CNPJ nº 46.786.961/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-05T13:06:41.216732673-03:00 2024-12-05T13:06:41.216760854-03:00 2024-12-05T13:06:41.216764008-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Transferência de sigilo  SF     pt-BR      Marcos Rogério       CPI  CPMI  RIF - Relatório de Inteligência Financeira  Bancário  Fiscal  Telefônico  Telemático   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,     Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa KAIZEN GAMING BRASIL LTDA, CNPJ nº 46.786.961/0001-74, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.    Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:    a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.    b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).     JUSTIFICAÇÃO    A  Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus  artigos 6º e 9º, prevê que:
 
 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa MMD Tecnologia, Entretenimento e Marketing LTDA, CNPJ nº 34.935.286/0001-19, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal da empresa MEGAPIX COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 54.095.458/0001-09, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 10 de dezembro de 2024.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

a) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.

b) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 14790/2023 “Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências”. Em seus artigos 6º e 9º, prevê que:

Art. 6º A exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.

Art. 9º A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.

Também os artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:

Art. 7º Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.

§ 1º A regulamentação de que trata o caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:

I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;

II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;

III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;

IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;

V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;

VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;

VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;

VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e

IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.

§ 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.

Art. 8º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:

I - atendimento aos apostadores e ouvidoria;

II - prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;

III - jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e

IV - integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.

Parágrafo único. A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.

E o artigo 12, ainda, claramente estipula que:

Art. 12 A expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) , considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.

A Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu Capítulo III, artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.

E o artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:

Art. 30 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica, será destinado:

[...]

§ 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e 12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:

[...]

Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.

A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu artigo 32 que, no âmbito federal:

Art. 32. É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.

§ 1º A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.

Assim, por expressão   PREVISÃ O LEGAL , a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) pagamento de uma outorga fixa, (b) pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c) pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist ério da Fazenda.

Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:

		· 	Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 6º Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.

Art. 9º As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.

Art. 14. Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação, no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.

		· 	Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



· 	Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.

Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.

Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]

§ 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.

Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.

Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 14.790, de 2023, o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024.

Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.

Art. 2º Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, consideram-se em período de adequação , a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem  apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.

§ 1º Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda  e que não se enquadre nos termos do caput.

§ 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.

§ 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.

§ 5º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Art. 3º As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.

§ 1º Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.

Art. 4º Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:

I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e

IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.

Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:

“Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10”.

Link: Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

“Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42”. 

Link: Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:

“Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024.”

A afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.

Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:

“Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)”.

“Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)”.

“Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)”.

“Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país.”

Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.

Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê ncia, é mister a investigaçã o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, etc.

Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Art. 6º A  exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem  prévia autorização para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 9º
 A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.  O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.
 Também os  artigos 7º e 8º da mesma Lei 14790/2023 dispõem:
 
 Art. 7º
 Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada pelo Ministério da Fazenda.
 
 § 1º
 A regulamentação de que trata o  caput deste artigo disporá, pelo menos, sobre:
 I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;
 II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;
 III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;
 IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;
 V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;
 VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;
 VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;
 VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e
 IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.
 
 § 2º O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.
 
 Art. 8º
 Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda,  a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de:
 I -  atendimento aos apostadores e ouvidoria;
 II -  prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
 III -  jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico; e
 IV -  integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes.
 
 Parágrafo único.  A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo.
 E o  artigo 12, ainda, claramente estipula que:
 
 Art. 12 A  expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será
 condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga
 , conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda.
 
 Parágrafo único.   O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)
, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.
 A  Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu  Capítulo III,  artigos 17 e seguintes, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.
 E o  artigo 30 desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:
 
 Art. 30
 O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, salvo disposição em lei específica,  será destinado:
 [...]
 
 § 1º-A Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e  12% (doze por cento) terão as seguintes destinações:
 [...]
 Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao  preço variável da outorga da autorização federal para exploração, corresponde a um  total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação.
 A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu  artigo 32 que, no âmbito federal:
 
 Art. 32.  É instituída a Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.
 
 § 1º
 A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.
 Assim, por expressão   
 PREVISÃ
 O LEGAL
, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a)  pagamento de uma outorga fixa, (b)  pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação e (c)  pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist
 ério da Fazenda.
 Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024 (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece os  requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 4º
 Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
 
 Art. 6º
 Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.
 
 Art. 9º
 As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line,  serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.
 
 Art. 14.
 Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador, em caso de premiação,  no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.
 
 
 
 1.

 
 
 Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 (doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:



 
 Art. 1º Esta Portaria  regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o território nacional.
 
 Art. 3º
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional,  será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas.
 
 Art. 17.  Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes,  a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP,  a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14. [...]
 
 § 1º O  comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.
 
 Art. 18.  Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a  autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União.
 
 Art. 24.
 Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º
 da Lei n
 º 14.790, de 2023,  o prazo de adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e  encerra-se em 31 de dezembro de 2024.
 Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda,   sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se que:
 
 Art. 1º Esta Portaria  dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.
 
 Art. 2º
 Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,  e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,  consideram-se em período de adequação
 ,  a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem

 apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria.
 
 § 1º
  Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda

 e que não se enquadre nos termos do caput.
 
 § 2º Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito,  fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet da pessoa jurídica em que foram realizados.
 
 § 3º Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.
 
 § 5º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.
 
 Art. 3º
 As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que  tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos
 domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação, na forma do anexo.
 
 § 1º
 Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação.
 
 Art. 4º
 Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:
 
 I - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
 
 II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;
 
 III - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e
 
 IV - na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.
 
 Art. 5º O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 6º As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.
 
 Art. 7º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.
 
 Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:
 
  "Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".

 Link:  Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 
  "Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". 

 Link:  Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)

 Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:
 
  "Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."

 A  afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.
 Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:
 
  "Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".

 
  "Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".

 
  "Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".

 
  "Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."

 Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.
 
 Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê
 ncia,
 é mister a investigaçã
 o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató
 rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal,  etc.

 Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p><strong>Art. 6º</strong> A <u>exploração de apostas de quota fixa será exclusiva de pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei e da regulamentação do Ministério da Fazenda, receberem <strong>prévia autorização</strong> para atuar</u> como agente operador de apostas.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> <u>A autorização para a exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada</u>, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>O Ministério da Fazenda estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 (seis) meses, para a adequação das pessoas jurídicas</u> que estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas em regulamentação específica.</p>

<p>Também os <u>artigos 7º e 8º</u> da mesma Lei 14790/2023 dispõem:</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> <u>Somente serão elegíveis à autorização para exploração de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração no território nacional, que atenderem às exigências constantes da regulamentação editada</u> pelo Ministério da Fazenda.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A regulamentação de que trata o <strong>caput</strong> deste artigo disporá, pelo menos</u>, sobre:</p>

<p>I - valor mínimo e forma de integralização do capital social da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>II - exigência de comprovado conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica interessada;</p>

<p>III - requisitos para posse e exercício de cargos de direção ou gerência nas pessoas jurídicas interessadas;</p>

<p>IV - designação de diretor responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda;</p>

<p>V - estrutura e funcionamento de serviço de atendimento aos apostadores e componente de ouvidoria do agente operador;</p>

<p>VI - designação de diretor responsável pelo atendimento aos apostadores e pela ouvidoria;</p>

<p>VII - requisitos técnicos e de segurança cibernética a serem observados pela infraestrutura de tecnologia da informação e pelos sistemas dos agentes operadores, com a exigência de certificação reconhecida nacional ou internacionalmente;</p>

<p>VIII - integração ou associação do agente operador a organismos nacionais ou internacionais de monitoramento da integridade esportiva; e</p>

<p>IX - exigência de ter brasileiro como sócio detentor de ao menos 20% (vinte por cento) do capital social da pessoa jurídica.</p>

<p><strong>§ 2º </strong>O sócio ou acionista controlador de empresa operadora de loteria de apostas de quota fixa, individual ou integrante de acordo de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou organização esportiva profissional, nem atuar como dirigente de equipe desportiva brasileira.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> <u>Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na regulamentação do Ministério da Fazenda, <strong>a expedição e a manutenção da autorização para exploração de apostas de quota fixa serão condicionadas à comprovação, pela pessoa jurídica interessada</strong>, da adoção e da implementação de políticas, de procedimentos e de controles internos de</u>:</p>

<p>I - <u>atendimento aos apostadores e ouvidoria</u>;</p>

<p>II - <u>prevenção à lavagem de dinheiro</u>, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;</p>

<p>III - <u>jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico</u>; e</p>

<p>IV - <u>integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <u>A regulamentação do Ministério da Fazenda estabelecerá os requisitos e as diretrizes a serem observados na elaboração e na avaliação da eficácia das políticas de que trata este artigo</u>.</p>

<p>E o <u>artigo 12</u>, ainda, claramente estipula que:</p>

<p><strong>Art. 12</strong> A <u>expedição da autorização para exploração de apostas de quota fixa será </u><u>condicionada ao recolhimento do valor fixo de contraprestação de outorga</u><u>, conforme estipulado na regulamentação do Ministério da Fazenda</u>.</p>

<p><strong>Parágrafo único</strong>. <strong><u>O valor estipulado a título de outorga fixa será limitado a, no máximo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais)</u></strong>, considerado o uso de 3 (três) marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização.</p>

<p>A <u>Lei 13756/2018</u>, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê em seu <u>Capítulo III</u>, <u>artigos 17 e seguintes</u>, a forma de destinação dos recursos arrecadados com as loterias no âmbito federal.</p>

<p>E o <u>artigo 30</u> desta mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, prevê que:</p>

<p><strong>Art. 30</strong> <u>O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual</u>, salvo disposição em lei específica, <u>será destinado</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p><strong>§ 1º-A</strong> Do produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que tratam os incisos III e V do caput deste artigo, 88% (oitenta e oito por cento) serão destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa e demais jogos de apostas, excetuadas as modalidades lotéricas previstas nesta Lei, e <u>12% (doze por cento) terão as seguintes destinações</u>:</p>

<p>[...]</p>

<p>Portanto, no caso da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, no âmbito federal, o valor da destinação compulsória, que corresponde ao <u>preço variável da outorga da autorização federal para exploração</u>, corresponde a um <strong>total de 12% (doze por cento) do produto da arrecadação</strong>.</p>

<p>A mesma Lei 13756/2018, com redação alterada pela Lei 14790/2023, estabelece em seu <u>artigo 32</u> que, no âmbito federal:</p>

<p><strong>Art. 32</strong>. <u>É instituída a Taxa de Fiscalização</u> devida pela exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 29, e incide mensalmente sobre o produto da arrecadação após a dedução das importâncias de que trata o § 1º-A do art. 30 desta Lei.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>A Taxa de Fiscalização abrange todos os atos</u> do regular poder de polícia inerentes à atividade e será aplicada de acordo com as faixas de valores destinados à cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa mensalmente, na forma do Anexo desta Lei.</p>

<p>Assim, por expressão  <u><strong>PREVISÃ</strong><strong>O LEGAL</strong></u>, a exploração federal desses serviços públicos de loterias, por operadores particulares, dependente de prévia autorização e acarretará (a) <u>pagamento de uma outorga fixa</u>, (b) <u>pagamento de uma outorga varável percentual sobre o produto da arrecadação</u> e (c) <u>pagamento de uma taxa de fiscalização ao Minist</u><u>ério da Fazenda</u>.</p>

<p>Após a edição da lei acima citada, o Ministério da Fazenda, por sua Secretaria de Prêmios e Apostas, editou diversas regulamentações sobre a matéria. Dentre essas, destacam-se:</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 722, 2 de maio de 2024</strong> (doc. 03), que “Estabelece regras gerais para o funcionamento dos sistemas de apostas e de fornecimento de dados para o Sigap na operação de modalidade lotérica de apostas de quota fixa”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria estabelece os <u>requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas</u>, bem como de suas plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, a serem utilizados por agentes operadores de loteria de apostas de quota fixa, de que tratam a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Os agentes operadores deverão manter o sistema de apostas e os respectivos dados em centrais de dados localizadas em território brasileiro</u>, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.</p>

<p><strong>Art. 6º </strong><u>Os agentes operadores deverão manter os sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>certificados por entidade certificadora cuja capacidade operacional tenha sido reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, nos termos da Portaria MF/SPA nº 300, de 23 fevereiro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 9º </strong><u>As atividades de supervisão e de fiscalização dos sistemas de apostas</u>, que compreendem as plataformas de apostas esportivas e de jogos on-line, <u>serão disciplinadas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda</u>, respeitadas as competências dos demais órgãos e entidades governamentais e de defesa do consumidor.</p>

<p><strong>Art. 14.</strong> <u>Os jogos on-line a serem ofertados pelos agentes operadores deverão possuir fator de multiplicação do valor apostado que defina o montante a ser recebido pelo apostador</u>, em caso de premiação, <u>no momento da efetivação da aposta, para cada unidade de moeda nacional apostada</u>, cujo resultado seja determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador randômico de números, de símbolos, de figuras ou de objetos definido no sistema de regras.</p>

<ol>
	<li><strong>Portaria SPA/MF nº 827, 21 de maio de 2024 </strong>(doc. 04), que “Estabelece as regras para que as empresas operadoras de apostas que quiserem operar de forma legal no mercado nacional possam solicitar autorização”. Por essa norma, foi previsto que:</li>
</ol>

<p><strong>Art. 1º</strong> Esta Portaria <u>regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756</u>, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, <u>para estabelecer as regras e as condições para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados</u> em todo o território nacional.</p>

<p><strong>Art. 3º </strong><u>A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023</u>, em todo o território nacional, <u>será exclusiva de pessoas jurídicas que receberem PRÉVIA autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas</u>.</p>

<p><strong>Art. 17</strong>. <u>Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais </u>e regulamentares vigentes, <u>a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria</u> de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, <u>a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os comprovantes de que trata o art. 14</u>. [...]</p>

<p><strong>§ 1º</strong> O <u>comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) por ato de autorização</u> deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25.</p>

<p><strong>Art. 18</strong>. <u>Após o pagamento da outorga de autorização</u>, desde que comprovado o atendimento aos incisos I a VI do caput do art. 14, a <u>autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no Diário Oficial da União</u>.</p>

<p><strong>Art. 24.</strong> <u>Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º </u><u>da Lei n</u><u>º 14.790, de 2023</u>, <u>o prazo de adequação das pessoas jurídicas</u> que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na data de publicação desta Portaria e <u>encerra-se em 31 de dezembro de 2024</u>.</p>

<p>Inobstante as disposições legais e as próprias portarias editadas pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, <strong><u>sobreveio, de lavra da autoridade requerida, a edição da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024 (doc. 05), pela qual estipulou-se</u></strong> que:</p>

<p><strong>Art. 1º </strong>Esta Portaria <u>dispõe sobre as condições e os prazos de adequação para as pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa previstos no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>, até o prazo de 31 de dezembro de 2024.</p>

<p><strong>Art. 2º</strong> <u>Para fins do disposto no art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790</u>, de 29 de dezembro de 2023, <u>e aplicação do previsto no art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827</u>, de 21 de maio de 2024, <u>consideram-se em período de adequação</u><u>, <strong>a partir de 1º de outubro de 2024, apenas pessoas jurídicas em atividade que tiverem </strong></u><u>apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de publicação desta Portaria</u>.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <strong><u>Fica vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda </u></strong><u>e que não se enquadre nos termos do caput</u>.</p>

<p><strong>§ 2º</strong> Sem prejuízo dos direitos dos apostadores de resgatarem os depósitos a que tenham direito, <u>fica estabelecido o prazo até 10 de outubro de 2024 para que o levantamento dos depósitos possa ser feito no domínio de internet</u> da pessoa jurídica em que foram realizados.</p>

<p><strong>§ 3º </strong>Identificado sítio eletrônico que explore a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional, sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda e que não se enquadre nos termos do caput, serão realizadas as devidas notificações para proceder, a partir de 11 de outubro de 2024, ao bloqueio e à exclusão dos aplicativos que ofertem o serviço em desacordo com a legislação e com a regulamentação vigente.</p>

<p><strong>§ 5º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa em âmbito nacional que não se enquadrem no caput apenas poderão prestar tal serviço mediante PRÉVIA AUTORIZAÇÃO a ser expedida pela Secretaria de Prêmios e a Apostas do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei e regulamentação específica, em especial da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024</u>.</p>

<p><strong>Art. 3º</strong> <u>As pessoas jurídicas interessadas em explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa que <strong>tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda no prazo previsto no art. 2º </strong>deverão indicar, até 30 de setembro de 2024, para a Secretaria de Prêmios e Apostas, suas marcas em atividade e os respectivos </u><u>domínios de internet onde prestarão o serviço durante o período de adequação</u>, na forma do anexo.</p>

<p><strong>§ 1º</strong> <u>Apenas as marcas e os respectivos domínios de internet que forem indicados para a Secretaria de Prêmios e Apostas nos termos do caput poderão explorar em âmbito nacional apostas de quota fixa durante o período de adequação</u>.</p>

<p><strong>Art. 4º</strong> <u>Durante o período de adequação de que trata esta Portaria seguem aplicáveis todos os deveres</u> e as respectivas penalidades previstas em decorrência do descumprimento da legislação em vigor, notadamente:</p>

<p><strong>I </strong>- na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;</p>

<p><strong>II</strong> - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;</p>

<p><strong>III</strong> - na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e</p>

<p><strong>IV </strong>- na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.</p>

<p><strong>Art. 5º</strong> O cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, tendo em vista o interesse nacional e a proteção dos interesses da coletividade, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 6º</strong> As autoridades de fiscalização poderão solicitar das pessoas jurídicas que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, a qualquer momento, os documentos que comprovem a regularidade para exploração da atividade.</p>

<p><strong>Art. 7º</strong> A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda será responsável pela fiscalização e adoção das medidas necessárias ao cumprimento desta Portaria, em coordenação com as demais autoridades com atribuição para a persecução das infrações cometidas.</p>

<p><strong>Art. 8º</strong> O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as modalidades de apostas previstas na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p>

<p><strong>Art. 9º</strong> Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.</p>

<p>Após a edição do ato supra (Portaria 1475/2024 da SPA/MF), o Governo Federal e a Secretaria de Prêmios e Postas do Ministério da Fazenda deram AMPLA PUBLICIDADE às empresas “AUTORIZADAS”:</p>

<p><strong><em>"Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano - As novas listagens das bets e sites podem seguir em nível nacional e estadual substituem as divulgadas na última terça-feira (1º/10) Publicado em 02/10/2023 23h10".</em></strong></p>

<p>Link: <u>Ministério da Fazenda atualiza listas de empresas de apostas que podem continuar funcionando até o fim deste ano — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p><em><strong>"Confira a lista de empresas que podem oferta apostas de quota fixa - Publicado em 01/10/2024 19h42". </strong></em></p>

<p>Link: <u>Confira a lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa — Ministério da Fazenda (www.gov.br)</u></p>

<p>Da dita “lista de empresas que podem ofertar apostas de quota fixa”, a SPA/MF consignou efetiva autorização desprovida de prévio procedimento avaliativo:</p>

<p><em><strong>"Pessoas Jurídicas em atividade, que apresentaram requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até 17 de setembro de 2024, com respectivas marcas e domínio de internet, que poderão explorar apostas de quoto fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024."</strong></em></p>

<p>A <u>afirmação expressa da autoridade de que as mais de 96 empresas citadas, com mais de duas centenas de sites</u>, “poderão explorar apostas de quota fixa, nacionalmente, no período de adequação, até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, do art. 24 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024”.</p>

<p>Ainda, conforme amplamente divulgado na grande mídia, a SPA/MF deu ares de que as empresas estariam AUTORIZADAS a operar:</p>

<p><em><strong>"Governo publica lista atualizada de bets autorizadas no país; veja quais são - Para estar na lista, a bet precisaria ter pedido uma autorização para continuar operando até 17 de setembro à Secretaria de Prêmios e Apostas do MF (Por G1 - Brasília 08/10/2024 21h45)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo atualiza bets a autorizadas a operar no Brasil; patrocinadora do Corinthians está na lista -  Agora, a Esportes da Sorte pode operar ao menos no estado do Rio de Janeiro (Redação Exame em 9/10/2024)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Número de bets autorizadas a operar no Brasil sobe para 213; veja lista atualizada - a partir desta terça-feira (8), 96 empresas estão liberadas para operar no país; listas dos estados têm 19 nomes (João Nakamura, da CNN, em São Paulo - 01/10/2024, às 21:41)".</strong></em></p>

<p><em><strong>"Governo Aumenta Lista de Bets Autorizadas a Atuarem no País até Dezembro - Os apostadores possuem até 10 de outubro para retirarem recursos das plataformas de bets não autorizadas - O Ministério da Fazenda atualizou a lista de empresas de apostas, popularmente conhecida como bets, que podem continuar funcionando até o fim deste ano no país."</strong></em></p>

<p>Todavia, se desconhece o fundamento legal para essa suposta autorização desprovida de qualquer procedimento prévio, pelo que se divisam prováveis irregularidades ou ilicitudes associadas à promoção.</p>

<p><strong>Dessa feita, na medida em que se vislumbram possíveis irregularidades na operação de apostas de quota fixa sem prévia autorização por parte do poder concedente, nos termos do que preconiza a legislação de regê</strong><strong>ncia, </strong><strong>é mister a investigaçã</strong><strong>o ampla da operação econômico-financeira associada a essa atividade no período que antecedente, e perpassa o processo regulató</strong><strong>rio, alcançando o presente momento, a fim de que se possam identificar as movimentações financeiras e os eventuais beneficiários do desenvolvimento dos fatos observados, a fim de que melhor se compreendam as eventuais dinâmicas relacionais entre todos os envolvidos, inclusive para esta comissão possa apurar irregularidades e ilicitudes relacionadas a exploração indevida de serviço público, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, <em>etc</em>.</strong></p>

<p>Portanto, pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  false   true   alternativo      true    Senhor Presidente      
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                d220593 Abilio Brunini PL MT M Deputado   d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d160508 Afonso Florence PT BA M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d74696 Alberto Mourão MDB SP M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d160545 Alexandre Leite UNIÃO SP M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d178882 André Fufuca PP MA M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d204361 Carlos Chiodini MDB SC M Deputado   d178962 Carlos Gomes REPUBLICANOS RS M Deputado   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d164360 Carmen Zanotto CIDADANIA SC F Deputada   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204496 Celso Sabino UNIÃO PA M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d221339 Dr. Benjamim UNIÃO MA M Deputado   d220614 Dr. Daniel Soranz PSD RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d230088 Dra. Mayra Pinheiro PL CE F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d204541 Eduardo Bismarck PDT CE M Deputado   d92346 Eduardo Bolsonaro PL SP M Deputado   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d204482 Euclydes Pettersen REPUBLICANOS MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d171623 Fabio Reis PSD SE M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro PP PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d220587 Gerlen Diniz PP AC M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d107283 Gleisi Hoffmann PT PR F Deputada   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204533 Idilvan Alencar PDT CE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d220570 Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d219585 Marco Brasil PP PR M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto PP BA M Deputado   d229939 Newton Bonin UNIÃO PR M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d220627 Paulinho Freire UNIÃO RN M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d221378 Reginete Bispo PT RS F Deputada   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d213274 Ricardo Silva PSD SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d178945 Rosangela Gomes REPUBLICANOS RJ F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d73806 Roseana Sarney MDB MA F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d220713 Saullo Vianna UNIÃO AM M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d73808 Sérgio Brito PSD BA M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d230177 Tadeu Oliveira PL CE M Deputado   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d220601 Washington Quaquá PT RJ M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Roney Carlos Mensch, CEO da Pixtopay, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

dada a importância da empresa como meio de pagamento no setor de apostas online

JUSTIFICAÇÃO

A Pixtopay, sob a liderança do Senhor Roney Carlos Mensch, desempenha um papel fundamental na facilitação de transações financeiras para o setor de apostas online, incluindo o processamento de depósitos, pagamentos de prêmios e gestão de despesas. A convocação do Senhor Mensch se justifica pela necessidade de elucidar a operacionalidade desses serviços e assegurar que estejam em conformidade com as leis fiscais e financeiras do Brasil.

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito procura entender melhor como as soluções de pagamento oferecidas pela Pixtopay impactam as práticas de compliance e transparência no mercado de apostas, especialmente em relação a indícios de evasão fiscal e lavagem de dinheiro. O depoimento do Senhor Mensch proporcionará insights valiosos sobre os mecanismos e controles internos adotados pela empresa para garantir a integridade e a legalidade das transações realizadas.

A oitiva do Senhor Roney Carlos Mensch é essencial para esta CPI formular recomendações eficazes de políticas públicas e ajustes regulatórios que assegurem um ambiente econômico seguro e equitativo, protegendo o interesse público e contribuindo para o desenvolvimento legal e sustentável do setor de apostas.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($convidados.isEmpty())
				#set($umConvidado = true)						
				#set($convidado = {"tratamento": "o Senhor", "nome": "** Falta informar o convidado! **", "cargo": "", "condicao": ""})				
			#else
				#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)		
				#if($umConvidado)
					#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
				#end			
			#end
			
		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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        #macro(idMateria $materia)
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    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
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            #set($ret = $fem)
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                #foreach($p in $pfem)
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		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
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					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
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					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
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					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
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		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
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		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
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                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
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            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
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            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
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    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
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			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
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		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
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        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
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            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
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            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
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		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
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        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
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		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
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	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
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    ##
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            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
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            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
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		#end
	
	##
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    #else
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Robinson Barreirinhas, Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Receita Federal do Brasil desempenha um papel crucial na regulação e fiscalização de práticas fiscais e econômicas, sendo imprescindível sua atuação no contexto das operações de apostas online. O convite do Senhor Robinson Barreirinhas justifica-se pela necessidade de compreender as medidas adotadas pela Receita Federal para monitorar e regular as atividades das empresas de apostas, especialmente no que concerne à sonegação fiscal, evasão de divisas e lavagem de dinheiro.

O depoimento do Senhor Barreirinhas é essencial para esclarecer as estratégias e ações implementadas pela Receita Federal para lidar com os desafios impostos por empresas que operam no mercado de apostas online, frequentemente em ligação com jurisdições offshore. Sua experiência e conhecimento permitirão uma análise detalhada sobre a eficácia dos controles atuais e as possíveis melhorias nos processos de fiscalização e arrecadação.

A presença do Senhor Robinson Barreirinhas contribuirá significativamente para que esta CPI possa formular recomendações de políticas públicas e ajustes legislativos que assegurem uma gestão tributária justa e eficiente, protegendo não só a economia brasileira, mas também garantindo que todas as operações no setor de apostas estejam dentro dos parâmetros legais e éticos.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2589 COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE CEHV   2608 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAME DE PROJETOS DE REFORMA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO NACIONAL CTIADMTR   2629 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL CTIA   2641 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO AOS 200 ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR CTI200CONFEQ   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2668 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS ATIVIDADES RELATIVAS AO ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE QUE ATINGIU O RIO GRANDE DO SUL CTERS
         
             
         
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
             
         
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2683 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1232, DE 2024 CMMPV 1232/2024   2685 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1234, DE 2024 CMMPV 1234/2024   2686 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1236, DE 2024 CMMPV 1236/2024   2687 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1239, DE 2024 CMMPV 1239/2024   2688 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1240, DE 2024 CMMPV 1240/2024   2689 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1242, DE 2024 CMMPV 1242/2024   2692 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1247, DE 2024 CMMPV 1247/2024   2693 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1249, DE 2024 CMMPV 1249/2024   2694 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1250, DE 2024 CMMPV 1250/2024   2695 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1251, DE 2024 CMMPV 1251/2024   2698 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1255, DE 2024 CMMPV 1255/2024   2699 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1259, DE 2024 CMMPV 1259/2024   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2702 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1263, DE 2024 CMMPV 1263/2024   2704 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1266, DE 2024 CMMPV 1266/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2706 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1271, DE 2024 CMMPV 1271/2024   2707 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1272, DE 2024 CMMPV 1272/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024   2711 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1274, DE 2024 CMMPV 1274/2024   2712 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1276, DE 2024 CMMPV 1276/2024   2713 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1277, DE 2024 CMMPV 1277/2024
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			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Julio Iglesias Hernando, representante da Betano, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito busca aprofundar-se na análise das operações das empresas de apostas online no Brasil, visando investigar a integridade financeira e legal dessas atividades. Betano, como uma das líderes de mercado, desempenha um papel significativo no cenário das apostas virtuais, o que torna crucial a compreensão de suas práticas operacionais e regulatórias.

A convocação do Senhor Julio Iglesias Hernando se faz necessária para esclarecer pontos fundamentais relacionados à operação da Betano, incluindo o cumprimento de responsabilidades fiscais, a prevenção à lavagem de dinheiro e a segurança das transações financeiras. Além disso, a Comissão busca entender como a Betano gerencia a promoção responsável das suas atividades e a proteção dos consumidores, especialmente no que tange à prevenção de impactos negativos no orçamento das famílias brasileiras.

A oitiva do Senhor Hernando permitirá que esta CPI obtenha dados concretos e insights críticos sobre as estratégias da Betano para garantir práticas comerciais transparentes e éticas. Essa contribuição é essencial para a formulação de recomendações de políticas públicas e regulamentações que visem assegurar a saúde econômica e social do país, bem como a justiça e legalidade das operações da indústria de apostas.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Gilneu Vivan, Chefe do Departamento de Regulação do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

O Banco Central do Brasil, por meio de seu Departamento de Regulação do Sistema Financeiro, é responsável pela elaboração e supervisão das normas que regem as operações cambiais, incluindo aquelas realizadas por empresas offshore. A presença do Senhor Gilneu Vivan é crucial para que esta Comissão compreenda em detalhe os procedimentos regulatórios e operacionais relacionados ao fechamento de câmbio, bem como as medidas implementadas para assegurar a conformidade com as legislações vigentes.

A participação do Senhor Vivan nesta CPI permitirá uma análise aprofundada das políticas e práticas adotadas para prevenir práticas ilícitas, como evasão de divisas e lavagem de dinheiro, e entender como o Banco Central monitora e regula essas transações para proteger a integridade do sistema financeiro brasileiro. Além disso, o Senhor Vivan poderá fornecer insights valiosos sobre a colaboração entre o Banco Central e outras autoridades nacionais e internacionais no âmbito das operações financeiras transfronteiriças.

Portanto, o depoimento do Senhor Gilneu Vivan é essencial para que esta CPI possa formular recomendações precisas e eficazes, assegurando que as operações de câmbio sejam conduzidas de forma segura, transparente e em conformidade com os interesses nacionais.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Nickolas Tadeu Ribeiro de Campos, CEO da Bet7k e da Cactus Gaming, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das famílias brasileiras e sua conexão com possíveis atividades ilícitas. O site Bet7k, reconhecido como um dos maiores do setor, é operado pela NovaWave Technology N.V, com sede em Curaçao, uma jurisdição que tem sido utilizada para sediar empresas de fachada que não recolhem tributos, embora operem 100% no Brasil. Esta prática levanta sérios indícios de envolvimento em sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e evasão de divisas, representando riscos significativos à economia nacional e à integridade dos mercados financeiros.

Além disso, a Cactus Gaming, destacando-se como uma das principais plataformas whitelabel, oferece infraestrutura para diversas operações de apostas. Isso potencialmente facilita práticas econômicas opacas, permitindo que múltiplas empresas de apostas operem sob um mesmo guarda-chuva tecnológico, o que pode dificultar a fiscalização e a transparência das operações financeiras.

A convocação do Senhor Nickolas Tadeu Ribeiro de Campos é essencial para esclarecer a estrutura e o funcionamento das operações dessas plataformas, bem como para investigar a legalidade e ética das práticas empresariais empregadas. Sua oitiva contribuirá para compreender melhor os mecanismos de controle e compliance adotados, assim como o papel da empresa no contexto de promoção e divulgação de atividades de apostas por meio de influenciadores digitais. Esses esclarecimentos são fundamentais para a formulação de políticas públicas que visem regulamentar e monitorar adequadamente o setor, protegendo assim o interesse público e a economia nacional.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP   2614 COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL CCDD   2615 COMISSÃO DE ESPORTE CEsp   2617 COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA CDD
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2589 COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE CEHV   2608 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAME DE PROJETOS DE REFORMA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO NACIONAL CTIADMTR   2629 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL CTIA   2641 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO AOS 200 ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR CTI200CONFEQ   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2668 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS ATIVIDADES RELATIVAS AO ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE QUE ATINGIU O RIO GRANDE DO SUL CTERS
         
             
         
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
             
         
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2683 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1232, DE 2024 CMMPV 1232/2024   2685 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1234, DE 2024 CMMPV 1234/2024   2686 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1236, DE 2024 CMMPV 1236/2024   2687 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1239, DE 2024 CMMPV 1239/2024   2688 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1240, DE 2024 CMMPV 1240/2024   2689 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1242, DE 2024 CMMPV 1242/2024   2692 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1247, DE 2024 CMMPV 1247/2024   2693 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1249, DE 2024 CMMPV 1249/2024   2694 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1250, DE 2024 CMMPV 1250/2024   2695 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1251, DE 2024 CMMPV 1251/2024   2698 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1255, DE 2024 CMMPV 1255/2024   2699 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1259, DE 2024 CMMPV 1259/2024   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2702 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1263, DE 2024 CMMPV 1263/2024   2704 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1266, DE 2024 CMMPV 1266/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2706 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1271, DE 2024 CMMPV 1271/2024   2707 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1272, DE 2024 CMMPV 1272/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024   2711 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1274, DE 2024 CMMPV 1274/2024   2712 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1276, DE 2024 CMMPV 1276/2024   2713 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1277, DE 2024 CMMPV 1277/2024
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		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($convidados.isEmpty())
				#set($umConvidado = true)						
				#set($convidado = {"tratamento": "o Senhor", "nome": "** Falta informar o convidado! **", "cargo": "", "condicao": ""})				
			#else
				#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)		
				#if($umConvidado)
					#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
				#end			
			#end
			
		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
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		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end
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			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Edson Lenzi, representante da Paybrokers, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

Paybrokers desempenha um papel crucial no ecossistema financeiro das apostas online, atuando como intermediadora de recebimentos de depósitos, pagamentos de prêmios e despesas de empresas que operam em jurisdições conhecidas como paraísos fiscais. A convocação do Senhor Edson Lenzi é essencial para clarificar o funcionamento desses mecanismos financeiros e garantir que as operações realizadas respeitem as normativas fiscais e legais brasileiras.

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito busca investigar a conformidade dessas operações com os princípios de transparência e legalidade, especialmente diante de indícios de práticas de sonegação fiscal, evasão de divisas e lavagem de dinheiro. A presença do Senhor Lenzi permitirá um exame detalhado das práticas e protocolos adotados pela Paybrokers para assegurar a integridade e a legalidade das transações financeiras intermediadas.

O testemunho do Senhor Lenzi é vital para que a CPI possa avaliar o impacto das soluções de pagamento no mercado de apostas e propor eventuais ajustes regulatórios que promovam um ambiente econômico justo e seguro, protegendo assim os interesses do país e de seus cidadãos.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)




  )                     LexEdit 2024-12-09T18:50:16.347728317-03:00 2024-12-09T18:50:16.347755255-03:00 2024-12-09T18:50:16.34775802-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2024     Convocação ou convite para comparecimento perante Plenário ou Comissão  Requer a convocação do Senhor Edson Lenzi representante da Paybrokers para prestar depoimento perante a CPI das Bets.  SF     pt-BR      Marcos Rogério       Depoimento  Convocação  Convite  Ministro de Estado  Titulares de órgãos diretamente ligados à Presidência da República  Comissão  CPI  Plenário   00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Marcos Rogério          REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS     Senhor Presidente,   Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Edson Lenzi, representante da Paybrokers, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.    JUSTIFICAÇÃO    Paybrokers desempenha um papel crucial no ecossistema financeiro das apostas online, atuando como intermediadora de recebimentos de depósitos, pagamentos de prêmios e despesas de empresas que operam em jurisdições conhecidas como paraísos fiscais. A convocação do Senhor Edson Lenzi é essencial para clarificar o funcionamento desses mecanismos financeiros e garantir que as operações realizadas respeitem as normativas fiscais e legais brasileiras.
 Esta Comissão Parlamentar de Inquérito busca investigar a conformidade dessas operações com os princípios de transparência e legalidade, especialmente diante de indícios de práticas de sonegação fiscal, evasão de divisas e lavagem de dinheiro. A presença do Senhor Lenzi permitirá um exame detalhado das práticas e protocolos adotados pela Paybrokers para assegurar a integridade e a legalidade das transações financeiras intermediadas.
 O testemunho do Senhor Lenzi é vital para que a CPI possa avaliar o impacto das soluções de pagamento no mercado de apostas e propor eventuais ajustes regulatórios que promovam um ambiente econômico justo e seguro, protegendo assim os interesses do país e de seus cidadãos.
 Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          


   Requerimento true 2024   CONVOCACAO_DEPOIMENTO_CPI  Parlamentar  prestar informações sobre     sem  CPI DAS BETS  s5422     0  false  f-convocacao-cpi  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  {"representante":false,"tratamento":"o Senhor","nome":"Edson Lenzi","cargo":"representante da Paybrokers","representanteDe":"","condicao":"como testemunha","touched":true}  14  CPI  Gabinete do Senador Marcos Rogério  <p>Paybrokers desempenha um papel crucial no ecossistema financeiro das apostas online, atuando como intermediadora de recebimentos de depósitos, pagamentos de prêmios e despesas de empresas que operam em jurisdições conhecidas como paraísos fiscais. A convocação do Senhor Edson Lenzi é essencial para clarificar o funcionamento desses mecanismos financeiros e garantir que as operações realizadas respeitem as normativas fiscais e legais brasileiras.</p>

<p>Esta Comissão Parlamentar de Inquérito busca investigar a conformidade dessas operações com os princípios de transparência e legalidade, especialmente diante de indícios de práticas de sonegação fiscal, evasão de divisas e lavagem de dinheiro. A presença do Senhor Lenzi permitirá um exame detalhado das práticas e protocolos adotados pela Paybrokers para assegurar a integridade e a legalidade das transações financeiras intermediadas.</p>

<p>O testemunho do Senhor Lenzi é vital para que a CPI possa avaliar o impacto das soluções de pagamento no mercado de apostas e propor eventuais ajustes regulatórios que promovam um ambiente econômico justo e seguro, protegendo assim os interesses do país e de seus cidadãos.</p>

<p>Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  true    alternativo   data 09/12/2024   Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Convocação ou convite para comparecimento perante Plenário ou Comissão SF 
              Informações
         
              Depoimento Convocação Convite Ministro de Estado Titulares de órgãos diretamente ligados à Presidência da República Comissão CPI Plenário
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art50_cpt,art58_par2_inc3 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art90_cpt_inc3,art397_par1,art400-1
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art50_cpt urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art397_par1,art400-1
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par3 urn:lex:br:federal:lei:1952-03-18;1579 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art148
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par2_inc2,art58_par2_inc5
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par2_inc5
                 
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par2_inc5 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art154_par7
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha PODEMOS AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP   2614 COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL CCDD   2615 COMISSÃO DE ESPORTE CEsp   2617 COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA CDD
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2589 COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE CEHV   2608 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAME DE PROJETOS DE REFORMA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO NACIONAL CTIADMTR   2629 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL CTIA   2641 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO AOS 200 ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR CTI200CONFEQ   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2668 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS ATIVIDADES RELATIVAS AO ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE QUE ATINGIU O RIO GRANDE DO SUL CTERS
         
             
         
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
             
         
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2683 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1232, DE 2024 CMMPV 1232/2024   2685 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1234, DE 2024 CMMPV 1234/2024   2686 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1236, DE 2024 CMMPV 1236/2024   2687 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1239, DE 2024 CMMPV 1239/2024   2688 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1240, DE 2024 CMMPV 1240/2024   2689 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1242, DE 2024 CMMPV 1242/2024   2692 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1247, DE 2024 CMMPV 1247/2024   2693 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1249, DE 2024 CMMPV 1249/2024   2694 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1250, DE 2024 CMMPV 1250/2024   2695 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1251, DE 2024 CMMPV 1251/2024   2698 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1255, DE 2024 CMMPV 1255/2024   2699 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1259, DE 2024 CMMPV 1259/2024   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2702 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1263, DE 2024 CMMPV 1263/2024   2704 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1266, DE 2024 CMMPV 1266/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2706 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1271, DE 2024 CMMPV 1271/2024   2707 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1272, DE 2024 CMMPV 1272/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024   2711 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1274, DE 2024 CMMPV 1274/2024   2712 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1276, DE 2024 CMMPV 1276/2024   2713 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1277, DE 2024 CMMPV 1277/2024
           
                

    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($convidados.isEmpty())
				#set($umConvidado = true)						
				#set($convidado = {"tratamento": "o Senhor", "nome": "** Falta informar o convidado! **", "cargo": "", "condicao": ""})				
			#else
				#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)		
				#if($umConvidado)
					#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
				#end			
			#end
			
		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		

		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador 





REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Alexandre Fonseca, atual CEO da Superbet e ex-CEO da Betano, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar e compreender a extensão e o impacto das operações de jogos de apostas online sobre a economia nacional e as finanças das famílias brasileiras. O Senhor Alexandre Fonseca, em sua posição como CEO da Superbet e ex-CEO da Betano, desempenha um papel crucial em empresas que estão no centro de inovações e práticas de mercado que afetam significativamente o setor.

O mercado de apostas, rodeado de desafios regulatórios, enfrenta questões complexas como a potencial prática de sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e evasão de divisas. Além disso, há um interesse em compreender como essas empresas operam em relação à proteção dos consumidores e à promoção responsável das atividades de jogo.

A presença do Senhor Alexandre Fonseca é vista como um recurso indispensável para esta CPI, pois ele pode fornecer insights valiosos sobre as práticas operacionais e estratégicas das empresas sob sua liderança. Ele também pode esclarecer sobre a evolução do mercado de apostas online no Brasil, as medidas de compliance adotadas e o papel de sua gestão em assegurar operações éticas e transparentes.

Esses esclarecimentos são fundamentais para que esta CPI possa recomendar políticas públicas eficazes e propor regulamentações que garantam a segurança econômica e social da população, bem como assegurem que as operações do mercado de apostas contribuam de maneira justa e legal para a economia do país.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 O mercado de apostas, rodeado de desafios regulatórios, enfrenta questões complexas como a potencial prática de sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e evasão de divisas. Além disso, há um interesse em compreender como essas empresas operam em relação à proteção dos consumidores e à promoção responsável das atividades de jogo.
 A presença do Senhor Alexandre Fonseca é vista como um recurso indispensável para esta CPI, pois ele pode fornecer insights valiosos sobre as práticas operacionais e estratégicas das empresas sob sua liderança. Ele também pode esclarecer sobre a evolução do mercado de apostas online no Brasil, as medidas de compliance adotadas e o papel de sua gestão em assegurar operações éticas e transparentes.
 Esses esclarecimentos são fundamentais para que esta CPI possa recomendar políticas públicas eficazes e propor regulamentações que garantam a segurança econômica e social da população, bem como assegurem que as operações do mercado de apostas contribuam de maneira justa e legal para a economia do país.
 Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          
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<p>O mercado de apostas, rodeado de desafios regulatórios, enfrenta questões complexas como a potencial prática de sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e evasão de divisas. Além disso, há um interesse em compreender como essas empresas operam em relação à proteção dos consumidores e à promoção responsável das atividades de jogo.</p>

<p>A presença do Senhor Alexandre Fonseca é vista como um recurso indispensável para esta CPI, pois ele pode fornecer insights valiosos sobre as práticas operacionais e estratégicas das empresas sob sua liderança. Ele também pode esclarecer sobre a evolução do mercado de apostas online no Brasil, as medidas de compliance adotadas e o papel de sua gestão em assegurar operações éticas e transparentes.</p>

<p>Esses esclarecimentos são fundamentais para que esta CPI possa recomendar políticas públicas eficazes e propor regulamentações que garantam a segurança econômica e social da população, bem como assegurem que as operações do mercado de apostas contribuam de maneira justa e legal para a economia do país.</p>

<p>Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  true    alternativo   data 09/12/2024   Senhor Presidente      
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Daniel Mostardeiro Cola, Coordenador-Geral de Repressão à Corrupção, Crimes Financeiros e Lavagem de Dinheiro da Polícia Federal, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

A Polícia Federal desempenha um papel vital na investigação e repressão de crimes financeiros, incluindo aqueles potencialmente associados ao setor de apostas online, como corrupção, lavagem de dinheiro e evasão de divisas. O convite ao Senhor Daniel Mostardeiro Cola é essencial para que esta Comissão compreenda em profundidade as operações e investigações conduzidas pela Polícia Federal no tocante a essas práticas ilícitas.

Com sua experiência como Coordenador-Geral de Repressão à Corrupção e Crimes Financeiros, o Senhor Cola poderá fornecer insights valiosos sobre os desafios enfrentados pelas autoridades no combate a atividades ilegais relacionadas ao mercado de apostas. Sua participação contribuirá para que esta CPI avalie a efetividade das ações policiais e explore oportunidades para fortalecer a cooperação interinstitucional e aprimorar medidas de combate a esses crimes.

A presença do Senhor Daniel Mostardeiro Cola é de suma importância para que a CPI possa elaborar recomendações precisas e eficazes, garantindo que as medidas de repressão e prevenção sejam adequadas às necessidades atuais do Brasil, protegendo assim a integridade do sistema financeiro e a economia nacional.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP   2614 COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL CCDD   2615 COMISSÃO DE ESPORTE CEsp   2617 COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA CDD
         
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2659 CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS CPIMJAE   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2589 COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE CEHV   2608 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAME DE PROJETOS DE REFORMA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO NACIONAL CTIADMTR   2629 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL CTIA   2641 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO AOS 200 ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR CTI200CONFEQ   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2668 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS ATIVIDADES RELATIVAS AO ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE QUE ATINGIU O RIO GRANDE DO SUL CTERS
         
             
         
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
             
         
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2683 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1232, DE 2024 CMMPV 1232/2024   2685 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1234, DE 2024 CMMPV 1234/2024   2686 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1236, DE 2024 CMMPV 1236/2024   2687 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1239, DE 2024 CMMPV 1239/2024   2688 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1240, DE 2024 CMMPV 1240/2024   2689 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1242, DE 2024 CMMPV 1242/2024   2692 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1247, DE 2024 CMMPV 1247/2024   2693 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1249, DE 2024 CMMPV 1249/2024   2694 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1250, DE 2024 CMMPV 1250/2024   2695 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1251, DE 2024 CMMPV 1251/2024   2698 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1255, DE 2024 CMMPV 1255/2024   2699 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1259, DE 2024 CMMPV 1259/2024   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2702 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1263, DE 2024 CMMPV 1263/2024   2704 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1266, DE 2024 CMMPV 1266/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2706 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1271, DE 2024 CMMPV 1271/2024   2707 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1272, DE 2024 CMMPV 1272/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024   2711 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1274, DE 2024 CMMPV 1274/2024   2712 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1276, DE 2024 CMMPV 1276/2024   2713 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1277, DE 2024 CMMPV 1277/2024
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, §3º, da Constituição Federal, do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, seja solicitado junto à Secretaria de Prêmios e Apostas (SPA) do Ministério da Fazenda esclarecimentos quanto à outorga da empresa NSX Brasil (BetBrasileira).

Para tanto, requisita-se:

		· 	Cópia integral do processo administrativo que concedeu a outorga da empresa NSX Brasil (BetBrasileira). 



· 	· 	Eventuais outros documentos, pareceres, despachos e outras informações relacionadas, eventualmente inseridos em outros processos.

· 	JUSTIFICAÇÃO

Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pela Gaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio diariamente, com o devido recolhimento do IOF.

A fim de investigar se todas as atividades econômicas realizadas no Brasil estão conforme a legislação vigente, propõe-se este requerimento que, se atendido,  permitiria analisar os atos administrativos que formalizaram a outorga concedida à empresa NSX Brasil (BetBrasileira), bem como verificar a regularidade da documentação apresentada pela empresa em questão para atestar o cumprimento das normas tributárias e regulamentações federais aplicáveis. 

Pelo exposto, peço apoio aos nobres Pares na aprovação do presente requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Cópia integral do processo administrativo que concedeu a outorga da empresa NSX Brasil (BetBrasileira). 
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do §3º do art. 58 da Constituição Federal, do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, a apuração pela Polícia Federal de possíveis práticas ilegais envolvendo as plataformas de apostas Betnacional e Mr Jack, operadas pela empresa NSX Enterprise N.V.

Solicita-se que a Coordenação-Geral de Repressão à Corrupção, Crimes Financeiros e Lavagem de Dinheiro da Polícia Federal conduza investigação sobre:

		· 	 As operações financeiras da empresa NSX Enterprise N.V., especialmente quanto ao o uso de empresas intermediadoras para dificultar a identificação da origem e  destino dos recursos.



· 	
2.  A manutenção de fundos no Brasil e transferência de recursos ao exterior sem o devido registro.

· 	
3.  A estrutura operacional das plataformas para identificar se a empresa NSX Entreprise N.V., com sede em Curaçao, está sendo utilizada para evitar o cumprimento das obrigações fiscais e legais no Brasil.

· 	JUSTIFICAÇÃO

Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pela Gaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio diariamente, com o devido recolhimento do IOF.


Contudo, qualquer cidadão pode realizar testes na plataforma Betnacional e efetuar depósitos ou saques via PIX com efeitos instantâneos. Esse procedimento contradiz a declaração prestada na CPI, haja vista que não haveria tempo hábil para o fechamento de câmbio, com indício, portanto, de que as operações sejam de fato  realizadas no País.

Adicionalmente, foi confirmado que todas as despesas envolvendo a plataforma Betnacional no Brasil são pagas por meio de empresas intermediadoras, e não diretamente pela empresa sediada em Curaçao, fato que levanta suspeitas de ilícitos fiscais, já que os recursos seriam movimentados no País.

Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos, assim como pela possibilidade de prescrição de eventuais ilícitos, sendo imperativa, portanto,  a intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o interesse público e a ordem econômica.

Essa investigação detalhada é crucial para proteger o sistema financeiro nacional e assegurar a aplicação da justiça, garantindo que todas as atividades econômicas realizadas no Brasil estejam em conformidade com a legislação vigente.

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos, assim como pela possibilidade de prescrição de eventuais ilícitos, sendo imperativa, portanto,  a intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o interesse público e a ordem econômica.
 Essa investigação detalhada é crucial para proteger o sistema financeiro nacional e assegurar a aplicação da justiça, garantindo que todas as atividades econômicas realizadas no Brasil estejam em conformidade com a legislação vigente.
 Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas     Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          


   Requerimento true 2024   Parlamentar  a apuração pela Polícia Federal de possíveis práticas ilegais envolvendo as plataformas de apostas Betnacional e Mr Jack, operadas pela empresa NSX Enterprise N.V..     sem  CPI DAS BETS  s5422     0  false  nos termos do §3º do art. 58 da Constituição Federal, do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952  0  CPI DAS BETS  CPI DAS BETS  14  Comissão  Gabinete do Senador Marcos Rogério  <p>Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pela Gaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio diariamente, com o devido recolhimento do IOF.<br />
Contudo, qualquer cidadão pode realizar testes na plataforma Betnacional e efetuar depósitos ou saques via PIX com efeitos instantâneos. Esse procedimento contradiz a declaração prestada na CPI, haja vista que não haveria tempo hábil para o fechamento de câmbio, com indício, portanto, de que as operações sejam de fato  realizadas no País.</p>

<p>Adicionalmente, foi confirmado que todas as despesas envolvendo a plataforma Betnacional no Brasil são pagas por meio de empresas intermediadoras, e não diretamente pela empresa sediada em Curaçao, fato que levanta suspeitas de ilícitos fiscais, já que os recursos seriam movimentados no País.</p>

<p>Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos, assim como pela possibilidade de prescrição de eventuais ilícitos, sendo imperativa, portanto,  a intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o interesse público e a ordem econômica.</p>

<p>Essa investigação detalhada é crucial para proteger o sistema financeiro nacional e assegurar a aplicação da justiça, garantindo que todas as atividades econômicas realizadas no Brasil estejam em conformidade com a legislação vigente.</p>

<p>Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas</p>
  true  Genérico  <p>Solicita-se que a Coordenação-Geral de Repressão à Corrupção, Crimes Financeiros e Lavagem de Dinheiro da Polícia Federal conduza investigação sobre:</p>

<ol>
	<li> As operações financeiras da empresa NSX Enterprise N.V., especialmente quanto ao o uso de empresas intermediadoras para dificultar a identificação da origem e  destino dos recursos.<br />
	2.  A manutenção de fundos no Brasil e transferência de recursos ao exterior sem o devido registro.<br />
	3.  A estrutura operacional das plataformas para identificar se a empresa NSX Entreprise N.V., com sede em Curaçao, está sendo utilizada para evitar o cumprimento das obrigações fiscais e legais no Brasil.</li>
</ol>
  alternativo  SUBCOMISSÃO PERMANENTE MUNICIPALISTA  data 12/12/2024   Senhor Presidente      
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do §3º do art. 58 da Constituição Federal, do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, a apuração pela Receita Federal de possíveis irregularidades tributárias e fiscais envolvendo a operação das plataformas de apostas Betnacional e Mr Jack, conforme informações obtidas durante a audiência pública da CPI em 03 de dezembro de 2024.

É imperativo que a Receita Federal conduza uma investigação minuciosa sobre:

		· 	O cumprimento das obrigações tributárias por parte da NSX BRASIL S.A. e da LCT PAGAMENTOS E SERVIÇOS LTDA especialmente quanto às receitas dos últimos cinco anos auferidas no Brasil com a exploração da casa de apostas www.betnacional.com e mrjack.bet.



· 	· 	Movimentações financeiras e registros contábeis das empresas envolvidas para assegurar que a arrecadação tributária esteja em conformidade com as atividades econômicas realizadas no país.

· 	JUSTIFICAÇÃO

Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pelaGaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio diariamente, com o devido recolhimento do IOF.

Contudo, qualquer cidadão pode realizar testes na plataforma Betnacional e efetuar depósitos ou saques via PIX com efeitos instantâneos. Esse procedimento contradiz a declaração prestada na CPI, haja vista que não haveria  tempo hábil para o fechamento de câmbio, indicando a ausência de tal operação financeira e que as operações são realizadas no Brasil.

Adicionalmente, foi confirmado que todas as despesas da Betnacional no Brasil são pagas por meio de empresas intermediadoras, e não diretamente pela empresa sediada em Curaçao, fato que levanta suspeitas robustas de ilícitos fiscais, já que os recursos seriam movimentados no País. Dessa forma, essas a operações efetuadas por meio de empresa de fachada no exterior, levantam a suspeita de sonegação fiscal. 

Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos, assim como a  possibilidade de sua prescrição., sendo imperativa, portanto,  a intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o interesse público e a ordem econômica.

Essa investigação pronta e detalhada é essencial para assegurar que todas as entidades operando no Brasil estejam cumprindo suas obrigações fiscais, contribuindo de forma justa para a arrecadação nacional e evitando práticas de evasão e sonegação fiscal. 

Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 1.

 
 O cumprimento das obrigações tributárias por parte da NSX BRASIL S.A. e da LCT PAGAMENTOS E SERVIÇOS LTDA especialmente quanto às receitas dos últimos cinco anos auferidas no Brasil com a exploração da casa de apostas www.betnacional.com e mrjack.bet.


 
 
 2.

 
 Movimentações financeiras e registros contábeis das empresas envolvidas para assegurar que a arrecadação tributária esteja em conformidade com as atividades econômicas realizadas no país.


     JUSTIFICAÇÃO    Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pelaGaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio diariamente, com o devido recolhimento do IOF.
 Contudo, qualquer cidadão pode realizar testes na plataforma Betnacional e efetuar depósitos ou saques via PIX com efeitos instantâneos. Esse procedimento contradiz a declaração prestada na CPI, haja vista que não haveria  tempo hábil para o fechamento de câmbio, indicando a ausência de tal operação financeira e que as operações são realizadas no Brasil.
 Adicionalmente, foi confirmado que todas as despesas da Betnacional no Brasil são pagas por meio de empresas intermediadoras, e não diretamente pela empresa sediada em Curaçao, fato que levanta suspeitas robustas de ilícitos fiscais, já que os recursos seriam movimentados no País. Dessa forma, essas a operações efetuadas por meio de empresa de fachada no exterior, levantam a suspeita de sonegação fiscal. 
 Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos, assim como a  possibilidade de sua prescrição., sendo imperativa, portanto,  a intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o interesse público e a ordem econômica.
 Essa investigação pronta e detalhada é essencial para assegurar que todas as entidades operando no Brasil estejam cumprindo suas obrigações fiscais, contribuindo de forma justa para a arrecadação nacional e evitando práticas de evasão e sonegação fiscal. 
 Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.     Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2024.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          


   Requerimento true 2024   Parlamentar  a apuração pela Receita Federal de possíveis irregularidades tributárias e fiscais envolvendo a operação das plataformas de apostas Betnacional e Mr Jack, conforme informações obtidas durante a audiência pública da CPI em 03 de dezembro de 2024..     sem  CPI DAS BETS  s5422     0  false  nos termos do §3º do art. 58 da Constituição Federal, do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952  0  CPI DAS BETS  CPI DAS BETS  14  Comissão  Gabinete do Senador Marcos Rogério  <p>Durante a sessão da CPI, realizada em 3 de dezembro de 2024, o Senhor João Studart revelou que a Betnacional opera por meio da empresa NSX Enterprise N.V., registrada em Curaçao sob  o número 159353, e licenciada pelaGaming Curaçao. Ele afirmou que as transações financeiras, incluindo depósitos de apostadores e saques, são intermediadas por empresas que fecham o câmbio diariamente, com o devido recolhimento do IOF.</p>

<p>Contudo, qualquer cidadão pode realizar testes na plataforma Betnacional e efetuar depósitos ou saques via PIX com efeitos instantâneos. Esse procedimento contradiz a declaração prestada na CPI, haja vista que não haveria  tempo hábil para o fechamento de câmbio, indicando a ausência de tal operação financeira e que as operações são realizadas no Brasil.</p>

<p>Adicionalmente, foi confirmado que todas as despesas da Betnacional no Brasil são pagas por meio de empresas intermediadoras, e não diretamente pela empresa sediada em Curaçao, fato que levanta suspeitas robustas de ilícitos fiscais, já que os recursos seriam movimentados no País. Dessa forma, essas a operações efetuadas por meio de empresa de fachada no exterior, levantam a suspeita de sonegação fiscal. </p>

<p>Embora os trabalhos da CPI ainda não tenham sido concluídos, a urgência na apuração se justifica pela falta tempestiva de recolhimento de tributos, assim como a  possibilidade de sua prescrição., sendo imperativa, portanto,  a intervenção imediata das autoridades competentes para resguardar o interesse público e a ordem econômica.</p>

<p>Essa investigação pronta e detalhada é essencial para assegurar que todas as entidades operando no Brasil estejam cumprindo suas obrigações fiscais, contribuindo de forma justa para a arrecadação nacional e evitando práticas de evasão e sonegação fiscal. </p>

<p>Pelo exposto, peço apoio aos Pares na aprovação do presente Requerimento, para que esta Comissão possa prosseguir no desempenho das suas funções investigativas.</p>
  true  Genérico  <p>É imperativo que a Receita Federal conduza uma investigação minuciosa sobre:</p>

<ol>
	<li>O cumprimento das obrigações tributárias por parte da NSX BRASIL S.A. e da LCT PAGAMENTOS E SERVIÇOS LTDA especialmente quanto às receitas dos últimos cinco anos auferidas no Brasil com a exploração da casa de apostas www.betnacional.com e mrjack.bet.</li>
	<li>Movimentações financeiras e registros contábeis das empresas envolvidas para assegurar que a arrecadação tributária esteja em conformidade com as atividades econômicas realizadas no país.</li>
</ol>
  alternativo  SUBCOMISSÃO PERMANENTE MUNICIPALISTA  data 12/12/2024   Senhor Presidente      
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001 e no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP), que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira da empresa Confederacao Brasileira de Futebol - CBF, CNPJ nº 33.655.721/0001-99, referentes ao período de 1º de janeiro de 2022 a 31 de março de 2025.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das famílias brasileiras, além da possível associação com organizações criminosas envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na promoção e divulgação dessas atividades.

Nos últimos anos, observou-se um crescimento exponencial da presença de publicidade de casas de apostas esportivas no futebol brasileiro. As marcas de apostas estão estampadas em uniformes de jogadores, placas de publicidade nos estádios, entrevistas coletivas, transmissões televisivas e conteúdos nas redes sociais dos clubes e federações. A Confederação Brasileira de Futebol (CBF), como entidade máxima do futebol nacional, tem papel central na articulação e regulamentação dessas parcerias comerciais.

Essa intensa exposição, somada à popularidade do futebol no país, contribui diretamente para a normalização e o estímulo às apostas entre torcedores — incluindo menores de idade e pessoas em situação de vulnerabilidade econômica. Diante desse cenário, torna-se imprescindível que esta Comissão Parlamentar de Inquérito tenha acesso ao Relatório de Inteligência Financeira (RIF) da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), de modo a verificar a existência de movimentações financeiras atípicas ou incompatíveis com sua atuação institucional.

A análise do RIF permitirá compreender o fluxo de recursos provenientes dessas parcerias, identificar eventuais inconsistências e aprofundar a apuração sobre a relação entre a CBF e o setor de apostas esportivas, especialmente quanto à transparência, e governança desta entidade máxima do futebol brasileiro.

Roga-se, portanto, o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente requerimento.

Sala da Comissão, 10 de abril de 2025.

Senadora Soraya Thronicke

(PODEMOS - MS)
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                d204379 Acácio Favacho MDB AP M Deputado   d220714 Adail Filho REPUBLICANOS AM M Deputado   d221328 Adilson Barroso PL SP M Deputado   d204560 Adolfo Viana PSDB BA M Deputado   d204528 Adriana Ventura NOVO SP F Deputada   d121948 Adriano do Baldy PP GO M Deputado   d74646 Aécio Neves PSDB MG M Deputado   d136811 Afonso Hamm PP RS M Deputado   d178835 Afonso Motta PDT RS M Deputado   d160527 Aguinaldo Ribeiro PP PB M Deputado   d204495 Airton Faleiro PT PA M Deputado   d204549 AJ Albuquerque PP CE M Deputado   d73579 Alberto Fraga PL DF M Deputado   d220538 Albuquerque REPUBLICANOS RR M Deputado   d160559 Alceu Moreira MDB RS M Deputado   d204501 Alencar Santana PT SP M Deputado   d178972 Alex Manente CIDADANIA SP M Deputado   d204571 Alex Santana REPUBLICANOS BA M Deputado   d220542 Alexandre Guimarães MDB TO M Deputado   d220554 Alexandre Lindenmeyer PT RS M Deputado   d221148 Alfredinho PT SP M Deputado   d220576 Alfredo Gaspar UNIÃO AL M Deputado   d74057 Alice Portugal PCdoB BA F Deputada   d178927 Aliel Machado PV PR M Deputado   d226708 Allan Garcês PP MA M Deputado   d178937 Altineu Côrtes PL RJ M Deputado   d178881 Aluisio Mendes REPUBLICANOS MA M Deputado   d220707 Amanda Gentil PP MA F Deputada   d204356 Amaro Neto REPUBLICANOS ES M Deputado   d220715 Amom Mandel CIDADANIA AM M Deputado   d107970 Ana Paula Leão PP MG F Deputada   d220556 Ana Paula Lima PT SC F Deputada   d220632 Ana Pimentel PT MG F Deputada   d220657 André Fernandes PL CE M Deputado   d204423 André Ferreira PL PE M Deputado   d133439 André Figueiredo PDT CE M Deputado   d204515 André Janones AVANTE MG M Deputado   d220676 Andreia Siqueira MDB PA F Deputada   d123756 Antônia Lúcia REPUBLICANOS AC F Deputada   d220544 Antonio Andrade REPUBLICANOS TO M Deputado   d160553 Antonio Brito PSD BA M Deputado   d220638 Antonio Carlos Rodrigues PL SP M Deputado   d220675 Antônio Doido MDB PA M Deputado   d220549 Any Ortiz CIDADANIA RS F Deputada   d73433 Arlindo Chinaglia PT SP M Deputado   d141391 Arnaldo Jardim CIDADANIA SP M Deputado   d160541 Arthur Lira PP AL M Deputado   d160600 Arthur Oliveira Maia UNIÃO BA M Deputado   d74090 Átila Lins PSD AM M Deputado   d123086 Átila Lira PP PI M Deputado   d160665 Augusto Coutinho REPUBLICANOS PE M Deputado   d220577 Augusto Puppio MDB AP M Deputado   d160512 Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d69871 Bacelar PV BA M Deputado   d178975 Baleia Rossi MDB SP M Deputado   d220605 Bandeira de Mello PSB RJ M Deputado   d220612 Bebeto PP RJ M Deputado   d73701 Benedita da Silva PT RJ F Deputada   d109429 Benes Leocádio UNIÃO RN M Deputado   d204358 Beto Pereira PSDB MS M Deputado   d220683 Beto Richa PSDB PR M Deputado   d204374 Bia Kicis PL DF F Deputada   d204388 Bibo Nunes PL RS M Deputado   d160538 Bohn Gass PT RS M Deputado   d210989 Bruno Farias AVANTE MG M Deputado   d220635 Bruno Ganem PODEMOS SP M Deputado   d220574 Cabo Gilberto Silva PL PB M Deputado   d143942 Caio Vianna PSD RJ M Deputado   d220548 Camila Jara PT MS F Deputada   d204572 Capitão Alberto Neto PL AM M Deputado   d220690 Capitão Alden PL BA M Deputado   d178829 Capitão Augusto PL SP M Deputado   d213762 Carla Dickson UNIÃO RN F Deputada   d204507 Carla Zambelli PL SP F Deputada   d178993 Carlos Henrique Gaguim UNIÃO TO M Deputado   d204460 Carlos Jordy PL RJ M Deputado   d74262 Carlos Sampaio PSD SP M Deputado   d204426 Carlos Veras PT PE M Deputado   d141398 Carlos Zarattini PT SP M Deputado   d220704 Carol Dartora PT PR F Deputada   d204369 Caroline de Toni PL SC F Deputada   d220699 Castro Neto PSD PI M Deputado   d206018 Célia Xakriabá PSOL MG F Deputada   d178876 Célio Silveira MDB GO M Deputado   d204488 Célio Studart PSD CE M Deputado   d73441 Celso Russomanno REPUBLICANOS SP M Deputado   d204504 Cezinha de Madureira PSD SP M Deputado   d205476 Charles Fernandes PSD BA M Deputado   d74171 Chico Alencar PSOL RJ M Deputado   d204476 Chiquinho Brazão S/Partido RJ M Deputado   d204462 Chris Tonietto PL RJ F Deputada   d220665 Clarissa Tércio PP PE F Deputada   d74537 Claudio Cajado PP BA M Deputado   d141408 Cleber Verde MDB MA M Deputado   d88256 Clodoaldo Magalhães PV PE M Deputado   d98148 Cobalchini MDB SC M Deputado   d220594 Coronel Assis UNIÃO MT M Deputado   d204378 Coronel Chrisóstomo PL RO M Deputado   d220595 Coronel Fernanda PL MT F Deputada   d220666 Coronel Meira PL PE M Deputado   d220590 Coronel Ulysses UNIÃO AC M Deputado   d178963 Covatti Filho PP RS M Deputado   d220608 Cristiane Lopes UNIÃO RO F Deputada   d204355 Da Vitoria PP ES M Deputado   d141411 Dagoberto Nogueira PSDB MS M Deputado   d220555 Daiana Santos PCdoB RS F Deputada   d220692 Dal Barreto UNIÃO BA M Deputado   d74467 Damião Feliciano UNIÃO PB M Deputado   d220629 Dandara PT MG F Deputada   d220603 Dani Cunha UNIÃO RJ F Deputada   d220571 Daniel Agrobom PL GO M Deputado   d74060 Daniel Almeida PCdoB BA M Deputado   d220582 Daniel Barbosa PP AL M Deputado   d204367 Daniel Freitas PL SC M Deputado   d204409 Daniel Trzeciak PSDB RS M Deputado   d204459 Daniela do Waguinho UNIÃO RJ F Deputada   d220557 Daniela Reinehr PL SC F Deputada   d62881 Danilo Forte UNIÃO CE M Deputado   d160552 Danrlei de Deus Hinterholz PSD RS M Deputado   d204511 David Soares UNIÃO SP M Deputado   d220659 Dayany Bittencourt UNIÃO CE F Deputada   d220539 Defensor Stélio Dener REPUBLICANOS RR M Deputado   d220565 Delegada Adriana Accorsi PT GO F Deputada   d220625 Delegada Ione AVANTE MG F Deputada   d220561 Delegada Katarina PSD SE F Deputada   d220642 Delegado Bruno Lima PP SP M Deputado   d220673 Delegado Caveira PL PA M Deputado   d220649 Delegado da Cunha PP SP M Deputado   d178908 Delegado Éder Mauro PL PA M Deputado   d220583 Delegado Fabio Costa PP AL M Deputado   d204512 Delegado Marcelo Freitas UNIÃO MG M Deputado   d220701 Delegado Matheus Laiola UNIÃO PR M Deputado   d220652 Delegado Palumbo MDB SP M Deputado   d220654 Delegado Paulo Bilynskyj PL SP M Deputado   d220619 Delegado Ramagem PL RJ M Deputado   d220553 Denise Pessôa PT RS F Deputada   d220689 Detinha PL MA F Deputada   d160588 Diego Andrade PSD MG M Deputado   d220691 Diego Coronel PSD BA M Deputado   d178929 Diego Garcia REPUBLICANOS PR M Deputado   d73768 Dilceu Sperafico PP PR M Deputado   d220671 Dilvanda Faro PT PA F Deputada   d160599 Dimas Fabiano PP MG M Deputado   d220602 Dimas Gadelha PT RJ M Deputado   d143632 Domingos Neto PSD CE M Deputado   d160758 Domingos Sávio PL MG M Deputado   d220573 Dorinaldo Malafaia PDT AP M Deputado   d227433 Douglas Viegas UNIÃO SP M Deputado   d204450 Doutor Luizinho PP RJ M Deputado   d220610 Dr. Fernando Máximo UNIÃO RO M Deputado   d220688 Dr. Francisco PT PI M Deputado   d204518 Dr. Frederico PRD MG M Deputado   d220570 Dr. Ismael Alexandrino PSD GO M Deputado   d204481 Dr. Jaziel PL CE M Deputado   d204351 Dr. Luiz Ovando PP MS M Deputado   d220528 Dr. Victor Linhalis PODEMOS ES M Deputado   d204412 Dr. Zacharias Calil UNIÃO GO M Deputado   d220674 Dra. Alessandra Haber MDB PA F Deputada   d220686 Duarte Jr. PSB MA M Deputado   d220540 Duda Ramos MDB RR M Deputado   d220623 Duda Salabert PDT MG F Deputada   d141421 Eduardo da Fonte PP PE M Deputado   d220589 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Deputado   d74075 Elcione Barbalho MDB PA F Deputada   d204364 Eli Borges PL TO M Deputado   d178854 Elmar Nascimento UNIÃO BA M Deputado   d218086 Ely Santos REPUBLICANOS SP F Deputada   d198783 Emanuel Pinheiro Neto MDB MT M Deputado   d161550 Emidinho Madeira PL MG M Deputado   d225730 Enfermeira Ana Paula PODEMOS CE F Deputada   d230765 Enfermeira Rejane PCdoB RJ F Deputada   d220663 Eriberto Medeiros PSB PE M Deputado   d220645 Erika Hilton PSOL SP F Deputada   d160575 Erika Kokay PT DF F Deputada   d160640 Eros Biondini PL MG M Deputado   d74454 Eunício Oliveira MDB CE M Deputado   d178871 Evair Vieira de Melo PP ES M Deputado   d220681 Fábio Macedo PODEMOS MA M Deputado   d204368 Fabio Schiochet UNIÃO SC M Deputado   d220653 Fábio Teruel MDB SP M Deputado   d66828 Fausto Pinato PP SP M Deputado   d220712 Fausto Santos Jr. UNIÃO AM M Deputado   d220646 Felipe Becari UNIÃO SP M Deputado   d72442 Felipe Carreras PSB PE M Deputado   d204398 Felipe Francischini UNIÃO PR M Deputado   d160666 Félix Mendonça Júnior PDT BA M Deputado   d204407 Fernanda Melchionna PSOL RS F Deputada   d220656 Fernanda Pessoa UNIÃO CE F Deputada   d141431 Fernando Coelho Filho UNIÃO PE M Deputado   d204445 Fernando Mineiro PT RN M Deputado   d92699 Fernando Monteiro REPUBLICANOS PE M Deputado   d204427 Fernando Rodolfo PL PE M Deputado   d204411 Filipe Barros PL PR M Deputado   d220545 Filipe Martins PL TO M Deputado   d160598 Flávia Morais PDT GO F Deputada   d191923 Flávio Nogueira PT PI M Deputado   d220700 Florentino Neto PT PI M Deputado   d220551 Franciane Bayer REPUBLICANOS RS F Deputada   d204494 Fred Costa PRD MG M Deputado   d220534 Fred Linhares REPUBLICANOS DF M Deputado   d224117 Gabriel Mota REPUBLICANOS RR M Deputado   d220708 Gabriel Nunes PSD BA M Deputado   d204473 General Girão PL RN M Deputado   d220611 General Pazuello PL RJ M Deputado   d178966 Geovania de Sá PSDB SC F Deputada   d220702 Geraldo Mendes UNIÃO PR M Deputado   d74374 Geraldo Resende PSDB MS M Deputado   d204394 Gervásio Maia PSB PB M Deputado   d74383 Giacobo PL PR M Deputado   d204491 Gilberto Abramo REPUBLICANOS MG M Deputado   d74270 Gilberto Nascimento PSD SP M Deputado   d220529 Gilson Daniel PODEMOS ES M Deputado   d204365 Gilson Marques NOVO SC M Deputado   d220526 Gilvan da Federal PL ES M Deputado   d220531 Gilvan Maximo REPUBLICANOS DF M Deputado   d160673 Giovani Cherini PL RS M Deputado   d226179 Gisela Simona UNIÃO MT F Deputada   d152605 Glauber Braga PSOL RJ M Deputado   d204419 Glaustin da Fokus PODEMOS GO M Deputado   d198197 Greyce Elias AVANTE MG F Deputada   d220639 Guilherme Boulos PSOL SP M Deputado   d220664 Guilherme Uchoa PSB PE M Deputado   d220568 Gustavo Gayer PL GO M Deputado   d204408 Gustinho Ribeiro REPUBLICANOS SE M Deputado   d204456 Gutemberg Reis MDB RJ M Deputado   d178964 Heitor Schuch PSB RS M Deputado   d178873 Helder Salomão PT ES M Deputado   d220537 Helena Lima MDB RR F Deputada   d204444 Helio Lopes PL RJ M Deputado   d220672 Henderson Pinto MDB PA M Deputado   d204539 Hercílio Coelho Diniz MDB MG M Deputado   d178884 Hildo Rocha MDB MA M Deputado   d141450 Hugo Leal PSD RJ M Deputado   d160674 Hugo Motta REPUBLICANOS PB M Deputado   d220563 Icaro de Valmir PL SE M Deputado   d204508 Igor Timo PSD MG M Deputado   d98615 Ismael PSD SC M Deputado   d204436 Isnaldo Bulhões Jr. MDB AL M Deputado   d73531 Ivan Valente PSOL SP M Deputado   d220696 Ivoneide Caetano PT BA F Deputada   d220670 Iza Arruda MDB PE F Deputada   d220527 Jack Rocha PT ES F Deputada   d220697 Jadyel Alencar REPUBLICANOS PI M Deputado   d74848 Jandira Feghali PCdoB RJ F Deputada   d220567 Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS GO M Deputado   d74273 Jefferson Campos PL SP M Deputado   d141456 Jilmar Tatto PT SP M Deputado   d141458 João Carlos Bacelar PL BA M Deputado   d230957 João Cury MDB SP M Deputado   d178970 João Daniel PT SE M Deputado   d74550 João Leão PP BA M Deputado   d141459 João Maia PP RN M Deputado   d178910 Joaquim Passarinho PL PA M Deputado   d160548 Jonas Donizette PSB SP M Deputado   d205550 Jorge Braz REPUBLICANOS RJ M Deputado   d214694 Jorge Goetten REPUBLICANOS SC M Deputado   d178857 Jorge Solla PT BA M Deputado   d141464 José Airton Félix Cirilo PT CE M Deputado   d141470 José Guimarães PT CE M Deputado   d204472 José Medeiros PL MT M Deputado   d204391 José Nelto UNIÃO GO M Deputado   d74079 José Priante MDB PA M Deputado   d74554 José Rocha UNIÃO BA M Deputado   d209189 Joseildo Ramos PT BA M Deputado   d220578 Josenildo PDT AP M Deputado   d74141 Josias Gomes PT BA M Deputado   d204563 Josimar Maranhãozinho PL MA M Deputado   d215043 Josivaldo Jp PSD MA M Deputado   d204474 Juarez Costa MDB MT M Deputado   d220559 Julia Zanatta PL SC F Deputada   d220640 Juliana Cardoso PT SP F Deputada   d66385 Julio Arcoverde PP PI M Deputado   d74317 Júlio Cesar PSD PI M Deputado   d204372 Julio Cesar Ribeiro REPUBLICANOS DF M Deputado   d74253 Julio Lopes PP RJ M Deputado   d204457 Juninho do Pneu UNIÃO RJ M Deputado   d204520 Junio Amaral PL MG M Deputado   d204497 Júnior Ferrari PSD PA M Deputado   d204574 Junior Lourenço PL MA M Deputado   d204550 Júnior Mano PSB CE M Deputado   d178886 Juscelino Filho UNIÃO MA M Deputado   d208297 Katia Dias REPUBLICANOS MG F Deputada   d220677 Keniston Braga MDB PA M Deputado   d162067 Kiko Celeguim PT SP M Deputado   d204536 Kim Kataguiri UNIÃO SP M Deputado   d98057 Lafayette de Andrada REPUBLICANOS MG M Deputado   d74856 Laura Carneiro PSD RJ F Deputada   d141480 Lázaro Botelho PP TO M Deputado   d220600 Lebrão UNIÃO RO M Deputado   d220566 Lêda Borges PSDB GO F Deputada   d231911 Lenir de Assis PT PR F Deputada   d80815 Leo Prates PDT BA M Deputado   d74156 Leonardo Monteiro PT MG M Deputado   d74299 Leônidas Cristino PDT CE M Deputado   d92102 Leur Lomanto Júnior UNIÃO BA M Deputado   d139285 Lídice da Mata PSB BA F Deputada   d74585 Lincoln Portela PL MG M Deputado   d74858 Lindbergh Farias PT RJ M Deputado   d220662 Lucas Ramos PSB PE M Deputado   d204404 Lucas Redecker PSDB RS M Deputado   d138286 Luciano Alves PSD PR M Deputado   d220581 Luciano Amaral PV AL M Deputado   d74478 Luciano Bivar UNIÃO PE M Deputado   d178931 Luciano Ducci PSB PR M Deputado   d220616 Luciano Vieira REPUBLICANOS RJ M Deputado   d178954 Lucio Mosquini MDB RO M Deputado   d222429 Luis Carlos Gomes REPUBLICANOS RJ M Deputado   d160510 Luis Tibé AVANTE MG M Deputado   d204410 Luisa Canziani PSD PR F Deputada   d141485 Luiz Carlos Busato UNIÃO RS M Deputado   d73778 Luiz Carlos Hauly PODEMOS PR M Deputado   d204485 Luiz Carlos Motta PL SP M Deputado   d74041 Luiz Couto PT PB M Deputado   d141487 Luiz Fernando Faria PSD MG M Deputado   d229432 Luiz Fernando Vampiro MDB SC M Deputado   d220658 Luiz Gastão PSD CE M Deputado   d204455 Luiz Lima PL RJ M Deputado   d162332 Luiz Nishimori PSD PR M Deputado   d204526 Luiz Philippe de Orleans e Bragança PL SP M Deputado   d74784 Luiza Erundina PSOL SP F Deputada   d178866 Luizianne Lins PT CE F Deputada   d220669 Lula da Fonte PP PE M Deputado   d166402 Magda Mofatto PRD GO F Deputada   d220648 Marangoni UNIÃO SP M Deputado   d156190 Marcel van Hattem NOVO RS M Deputado   d179000 Marcelo Álvaro Antônio PL MG M Deputado   d220599 Marcelo Crivella REPUBLICANOS RJ M Deputado   d133810 Marcelo Moraes PL RS M Deputado   d160161 Marcelo Queiroz PP RJ M Deputado   d178983 Marcio Alvino PL SP M Deputado   d179001 Márcio Biolchi MDB RS M Deputado   d220687 Márcio Honaiser PDT MA M Deputado   d81055 Márcio Jerry PCdoB MA M Deputado   d150418 Márcio Marinho REPUBLICANOS BA M Deputado   d160535 Marcon PT RS M Deputado   d204431 Marcos Aurélio Sampaio PSD PI M Deputado   d204506 Marcos Pereira REPUBLICANOS SP M Deputado   d220547 Marcos Pollon PL MS M Deputado   d178943 Marcos Soares UNIÃO RJ M Deputado   d220604 Marcos Tavares PDT RJ M Deputado   d220668 Maria Arraes SOLIDARIEDADE PE F Deputada   d74398 Maria do Rosário PT RS F Deputada   d204540 Maria Rosas REPUBLICANOS SP F Deputada   d220655 Mario Frias PL SP M Deputado   d74158 Mário Heringer PDT MG M Deputado   d178858 Mário Negromonte Jr. PP BA M Deputado   d204566 Marreca Filho PRD MA M Deputado   d220572 Marussa Boldrin MDB GO F Deputada   d178843 Marx Beltrão PP AL M Deputado   d220661 Matheus Noronha PL CE M Deputado   d220609 Maurício Carvalho UNIÃO RO M Deputado   d220628 Mauricio do Vôlei PL MG M Deputado   d220550 Mauricio Marcon PODEMOS RS M Deputado   d220647 Mauricio Neves PP SP M Deputado   d204486 Mauro Benevides Filho PDT CE M Deputado   d220607 Max Lemos SOLIDARIEDADE RJ M Deputado   d220591 Meire Serafim UNIÃO AC F Deputada   d74428 Mendonça Filho UNIÃO PE M Deputado   d188097 Merlong Solano PT PI M Deputado   d220585 Mersinho Lucena PP PB M Deputado   d220530 Messias Donato REPUBLICANOS ES M Deputado   d171786 Miguel Ângelo PT MG M Deputado   d178985 Miguel Lombardi PL SP M Deputado   d178895 Misael Varella PSD MG M Deputado   d160561 Missionário José Olimpio PL SP M Deputado   d178997 Moses Rodrigues UNIÃO CE M Deputado   d220617 Murillo Gouvea UNIÃO RJ M Deputado   d220584 Murilo Galdino REPUBLICANOS PB M Deputado   d204453 Natália Bonavides PT RN F Deputada   d204449 Nelson Barbudo PL MT M Deputado   d220622 Nely Aquino PODEMOS MG F Deputada   d220703 Neto Carletto AVANTE BA M Deputado   d178896 Newton Cardoso Jr MDB MG M Deputado   d204479 Nicoletti UNIÃO RR M Deputado   d209787 Nikolas Ferreira PL MG M Deputado   d178986 Nilto Tatto PT SP M Deputado   d227660 Nitinho PSD SE M Deputado   d74159 Odair Cunha PT MG M Deputado   d204498 Olival Marques MDB PA M Deputado   d178987 Orlando Silva PCdoB SP M Deputado   d73692 Osmar Terra MDB RS M Deputado   d204422 Ossesio Silva REPUBLICANOS PE M Deputado   d204441 Otoni de Paula MDB RJ M Deputado   d204573 Otto Alencar Filho PSD BA M Deputado   d220706 Padovani UNIÃO PR M Deputado   d160556 Padre João PT MG M Deputado   d230762 Pastor Claudio Mariano UNIÃO PA M Deputado   d180214 Pastor Diniz UNIÃO RR M Deputado   d160642 Pastor Eurico PL PE M Deputado   d204570 Pastor Gil PL MA M Deputado   d220615 Pastor Henrique Vieira PSOL RJ M Deputado   d204553 Pastor Sargento Isidório AVANTE BA M Deputado   d74160 Patrus Ananias PT MG M Deputado   d74095 Pauderney Avelino UNIÃO AM M Deputado   d171617 Paulão PT AL M Deputado   d141518 Paulinho da Força SOLIDARIEDADE SP M Deputado   d141516 Paulo Abi-Ackel PSDB MG M Deputado   d220650 Paulo Alexandre Barbosa PSDB SP M Deputado   d178860 Paulo Azi UNIÃO BA M Deputado   d160517 Paulo Folletto PSB ES M Deputado   d160558 Paulo Freire Costa PL SP M Deputado   d204492 Paulo Guedes PT MG M Deputado   d220685 Paulo Litro PSD PR M Deputado   d74574 Paulo Magalhães PSD BA M Deputado   d74400 Paulo Pimenta PT RS M Deputado   d220630 Pedro Aihara PRD MG M Deputado   d220667 Pedro Campos PSB PE M Deputado   d122974 Pedro Lucas Fernandes UNIÃO MA M Deputado   d204395 Pedro Lupion PP PR M Deputado   d122158 Pedro Paulo PSD RJ M Deputado   d160604 Pedro Uczai PT SC M Deputado   d204406 Pedro Westphalen PP RS M Deputado   d161440 Pezenti MDB SC M Deputado   d204524 Pinheirinho PP MG M Deputado   d73486 Pompeo de Mattos PDT RS M Deputado   d160601 Pr. Marco Feliciano PL SP M Deputado   d220533 Prof. Reginaldo Veras PV DF M Deputado   d204390 Professor Alcides PL GO M Deputado   d220580 Professora Goreth PDT AP F Deputada   d221338 Professora Luciene Cavalcante PSOL SP F Deputada   d220586 Rafael Brito MDB AL M Deputado   d220532 Rafael Prudente MDB DF M Deputado   d220626 Rafael Simoes UNIÃO MG M Deputado   d204567 Raimundo Costa PODEMOS BA M Deputado   d74084 Raimundo Santos PSD PA M Deputado   d74161 Reginaldo Lopes PT MG M Deputado   d220606 Reimont PT RJ M Deputado   d205865 Reinhold Stephanes PSD PR M Deputado   d178989 Renata Abreu PODEMOS SP F Deputada   d153423 Renilce Nicodemos MDB PA F Deputada   d73801 Renildo Calheiros PCdoB PE M Deputado   d175765 Ribamar Silva PSD SP M Deputado   d220543 Ricardo Ayres REPUBLICANOS TO M Deputado   d73788 Ricardo Barros PP PR M Deputado   d204362 Ricardo Guidi PL SC M Deputado   d220694 Ricardo Maia MDB BA M Deputado   d220633 Ricardo Salles NOVO SP M Deputado   d204489 Robério Monteiro PDT CE M Deputado   d220693 Roberta Roma PL BA F Deputada   d220588 Roberto Duarte REPUBLICANOS AC M Deputado   d220613 Roberto Monteiro Pai PL RJ M Deputado   d220624 Robinson Faria PL RN M Deputado   d220546 Rodolfo Nogueira PL MS M Deputado   d230767 Rodrigo da Zaeli PL MT M Deputado   d141531 Rodrigo de Castro UNIÃO MG M Deputado   d223128 Rodrigo Estacho PSD PR M Deputado   d220641 Rodrigo Gambale PODEMOS SP M Deputado   d165470 Rodrigo Valadares UNIÃO SE M Deputado   d220695 Rogéria Santos REPUBLICANOS BA F Deputada   d204480 Rogério Correia PT MG M Deputado   d160629 Romero Rodrigues PODEMOS PB M Deputado   d163321 Ronaldo Nogueira REPUBLICANOS RS M Deputado   d204525 Rosana Valle PL SP F Deputada   d220644 Rosangela Moro UNIÃO SP F Deputada   d220620 Rosângela Reis PL MG F Deputada   d74371 Rubens Otoni PT GO M Deputado   d178887 Rubens Pereira Júnior PT MA M Deputado   d73604 Rui Falcão PT SP M Deputado   d160635 Ruy Carneiro PODEMOS PB M Deputado   d204535 Sâmia Bomfim PSOL SP F Deputada   d220631 Samuel Viana REPUBLICANOS MG M Deputado   d204416 Sanderson PL RS M Deputado   d204387 Sargento Fahur PSD PR M Deputado   d220621 Sargento Gonçalves PL RN M Deputado   d220618 Sargento Portugal PODEMOS RJ M Deputado   d226837 Saulo Pedroso PSD SP M Deputado   d178933 Sergio Souza MDB PR M Deputado   d204557 Sidney Leite PSD AM M Deputado   d74356 Silas Câmara REPUBLICANOS AM M Deputado   d204360 Silvia Cristina PP RO F Deputada   d220579 Silvia Waiãpi PL AP F Deputada   d220569 Silvye Alves UNIÃO GO F Deputada   d220651 Simone Marquetto MDB SP F Deputada   d104552 Socorro Neri PP AC F Deputada   d220575 Sonize Barbosa PL AP F Deputada   d178946 Soraya Santos PL RJ F Deputada   d178947 Sóstenes Cavalcante PL RJ M Deputado   d92776 Stefano Aguiar PSD MG M Deputado   d204534 Tabata Amaral PSB SP F Deputada   d220682 Tadeu Veneri PT PR M Deputado   d204464 Talíria Petrone PSOL RJ F Deputada   d220598 Tarcísio Motta PSOL RJ M Deputado   d220560 Thiago de Joaldo PP SE M Deputado   d220597 Thiago Flores REPUBLICANOS RO M Deputado   d220684 Tião Medeiros PP PR M Deputado   d160976 Tiririca PL SP M Deputado   d178934 Toninho Wandscheer PP PR M Deputado   d157130 Túlio Gadêlha REDE PE M Deputado   d160610 Valmir Assunção PT BA M Deputado   d74376 Vander Loubet PT MS M Deputado   d204396 Vermelho PL PR M Deputado   d74283 Vicentinho PT SP M Deputado   d137070 Vicentinho Júnior PP TO M Deputado   d141555 Vinicius Carvalho REPUBLICANOS SP M Deputado   d160591 Vinicius Gurgel PL AP M Deputado   d178992 Vitor Lippi PSDB SP M Deputado   d91228 Waldemar Oliveira AVANTE PE M Deputado   d160569 Waldenor Pereira PT BA M Deputado   d160518 Weliton Prado SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d74043 Wellington Roberto PL PB M Deputado   d224333 Welter PT PR M Deputado   d74044 Wilson Santiago REPUBLICANOS PB M Deputado   d220564 Yandra Moura UNIÃO SE F Deputada   d220660 Yury do Paredão MDB CE M Deputado   d230768 Zé Adriano PP AC M Deputado   d220536 Zé Haroldo Cathedral PSD RR M Deputado   d204559 Zé Neto PT BA M Deputado   d160632 Zé Silva SOLIDARIEDADE MG M Deputado   d220558 Zé Trovão PL SC M Deputado   d204517 Zé Vitor PL MG M Deputado   d160592 Zeca Dirceu PT PR M Deputado   d220592 Zezinho Barbary PP AC M Deputado   d220552 Zucco REPUBLICANOS RS M Deputado
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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            ## IMPRESSÃO COMPACTA

	#if($madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta #and $madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta == 'true')
		#set($lineHeight = "120%")
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #end
		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
    ## Definindo o tamanho da fonte padrão e dos titulos da Epigrafe e Justificação
    ##
    
    #set($tamanhoFonte = $madoc.valueOf.q-lib-tamanho-fonte)
    #if(!$tamanhoFonte || $tamanhoFonte == '')
    	#set($tamanhoFonte = '14')
    #end
    #if($tamanhoFonte == '18')
        #set($tamanhoFonteTitulo = '18pt')
    #else
        #set($tamanhoFonteTitulo = '16pt')
    #end


    ##
    ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
    ##

    #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
        #set($qtdAssinaturas = 2)
    #else
        #set($qtdAssinaturas = 0)
    #end

    #if($qtdAssinaturas le 1)
        #set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome)
        #if($madoc.size($vetorSenadores) gt 0)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorSenadores)/2)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001 e no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP), que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira do Senhor EDNALDO RODRIGUES GOMES, CPF nº 084.976.645-15, referentes ao período de 1º de janeiro de 2023 a 30 de abril de 2025.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar a crescente influência dos jogos virtuais de apostas online no orçamento das famílias brasileiras, a possível associação com organizações criminosas envolvidas em práticas de lavagem de dinheiro, bem como o uso de influenciadores digitais na promoção dessas atividades.

Nesse contexto, torna-se imprescindível analisar o papel das entidades esportivas nacionais na relação com o setor de apostas, especialmente aquelas que detêm centralidade na organização dos campeonatos que servem como base para essas plataformas. A Confederação Brasileira de Futebol (CBF), enquanto principal instituição gestora do futebol no país, desempenha papel estratégico nesse cenário.

A relação entre a CBF e o setor de apostas esportivas no Brasil é complexa e tem ganhado destaque nos últimos anos, diante do crescimento acelerado desse mercado e dos riscos que ele representa à integridade das competições. Atualmente, 19 dos 20 clubes da Série A do Campeonato Brasileiro contam com patrocínio de casas de apostas, que também estão fortemente presentes na publicidade das competições organizadas pela CBF. Muitas dessas empresas operam a partir de paraísos fiscais, o que dificulta a fiscalização financeira e contábil em território nacional.

Diante desse cenário, a solicitação de relatório de inteligência financeira do Senhor Ednaldo Rodrigues Gomes, atual presidente da CBF, fundamenta-se na necessidade de ampliar a base de informações disponíveis para esta Comissão, de modo a compreender com maior profundidade os fluxos financeiros relacionados ao setor esportivo e suas eventuais conexões com o mercado de apostas. Trata-se de medida técnica e preventiva, voltada à análise de compatibilidade patrimonial e de movimentações financeiras, conforme os parâmetros legais estabelecidos, sem qualquer juízo prévio de valor ou presunção de irregularidade.

A magnitude financeira envolvida nas apostas e a limitação atual dos mecanismos de fiscalização — agravada pela recente regulamentação do setor e pela origem internacional de diversas operadoras — impõem a necessidade de diligência reforçada por parte desta CPI.

A medida ora proposta se alinha ao interesse público e ao dever institucional desta Comissão de promover a transparência, o controle e a responsabilidade sobre a atuação de agentes e instituições diretamente envolvidos com o ecossistema de apostas, com o objetivo de preservar a integridade do futebol brasileiro e coibir a atuação de estruturas ilícitas no setor.


                   Diante de todo o exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento, certos de que sua aprovação contribuirá para o avanço das investigações conduzidas por esta Comissão e para a promoção da integridade e da transparência no futebol brasileiro e no mercado de apostas esportivas.

Sala da Comissão, 8 de maio de 2025.

Senadora Soraya Thronicke

(PODEMOS - MS)
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 A medida ora proposta se alinha ao interesse público e ao dever institucional desta Comissão de promover a transparência, o controle e a responsabilidade sobre a atuação de agentes e instituições diretamente envolvidos com o ecossistema de apostas, com o objetivo de preservar a integridade do futebol brasileiro e coibir a atuação de estruturas ilícitas no setor. 

                   Diante de todo o exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento, certos de que sua aprovação contribuirá para o avanço das investigações conduzidas por esta Comissão e para a promoção da integridade e da transparência no futebol brasileiro e no mercado de apostas esportivas.     Sala da Comissão, 8 de maio de 2025.             Senadora Soraya Thronicke  (PODEMOS - MS)          
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        #* Identifica casa legislativa com base na comissão de destino *#
        #if($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao.startsWith('CPMI'))
        	#set($casaLegislativa = 'CN')
        #else
        	#set($casaLegislativa = 'SF')
        #end
                
		<fo:block margin-bottom="0.6em">                

        #set($tsRif = $madoc.valueOf.q-ts-rif == 'true')
        
        #set($sigilos = [])
        
        #set($tsBancario = $madoc.valueOf.q-ts-bancario == 'true')
        #if($tsBancario)
        	$madoc.add($sigilos, 'bancário')
        #end
        
        #set($tsFiscal = $madoc.valueOf.q-ts-fiscal == 'true')
        #if($tsFiscal)
        	$madoc.add($sigilos, 'fiscal')
        #end
        
        #set($tsTelefonico = $madoc.valueOf.q-ts-telefonico == 'true')
        #if($tsTelefonico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telefônico')
	    #end
	    
       	#set($tsTelematico = $madoc.valueOf.q-ts-telematico == 'true')
        #if($tsTelematico)
        	$madoc.add($sigilos, 'telemático')
        #end
        
        #* --- FUNDAMENTAÇÃO --- *#

		#set($lFundamentacao = ["no #if($tsTelefonico || $tsTelematico) art. 5º, XII e #end art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952"])
		
		#if($tsRif || $tsBancario) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001')
		#end
		
		#if($tsRif) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP)')
		#end
		
		#if($tsFiscal) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966')
		#end
		
		#if($tsTelematico) 
			$madoc.add($lFundamentacao, 'no art. 7º, II e III, art. 10, §2º e art. 22 da Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014')
		#end

 		$verboRequeiro, com base $madoc.join($lFundamentacao, ', ', ' e '),
 		
		que 
		
		#if($tsRif)
			sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle
			de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de 
			RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira
			#if(!$sigilos.empty)
				e que
			#end
		#end
		
		#if(!$sigilos.empty)
			proceda-se à quebra de sigilo
			$madoc.join($sigilos, ', ', ' e ')
		#end

		#* --- Alvo pessoa --- *#
		 		
		#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-nome))
			#if($madoc.valueOf.q-alvo-tipo-pessoa == 'natural')
				#if($madoc.valueOf.q-alvo-tratamento.endsWith('a')) da #else do #end
				$madoc.valueOf.q-alvo-tratamento
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cpf))
					, CPF nº $madoc.valueOf.q-alvo-cpf
				#end
			#else
				da empresa
				$madoc.valueOf.q-alvo-nome
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-alvo-cnpj))
					, CNPJ nº $madoc.valueOf.q-alvo-cnpj
				#end
			#end
		#end
		,
		
		#* --- Período --- *#
		
		#set($periodo = $madoc.valueOf.q-periodo.split(','))
		
		#if($tsRif || $sigilos.size() > 1)
			referentes
		#else
			referente
		#end
		
		#if($periodo[0] == $periodo[1])
			ao dia $madoc.formatDateFull($periodo[0])
		#else
			ao período de $madoc.formatDateFull($periodo[0]) a $madoc.formatDateFull($periodo[1])
		#end
		.
		</fo:block>
		
		#* --- Identificadores válidos --- *#
		         	
		#if($tsTelematico)
		
			#set($ids = [])
			
			#if($madoc.valueOf.q-id-numeros-sigilo-telefonico == 'true')
				$madoc.add($ids, 'os números resultantes da transferência de sigilo telefônico')
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-instagram-url do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-alias))
					$madoc.add($ids, "o alias $madoc.valueOf.q-id-instagram-alias do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-instagram-telefone do Instagram")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-instagram-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-instagram-email do Instagram")
				#end
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-facebook-url do Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-facebook-telefone utilizado para o Facebook")
				#end
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-facebook-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-facebook-email utilizado para o Facebook")
				#end
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-telefone utilizado para o WhatsApp")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo))
					$madoc.add($ids, "o identificador $madoc.valueOf.q-id-whatsapp-id-grupo do grupo de Whatsapp")
				#end
			#end
							
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-google-email))
					$madoc.add($ids, "o e-mail $madoc.valueOf.q-id-google-email utilizado para acesso aos serviços da Google")
				#end
			#end
				            	
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-telegram-telefone utilizado para o Telegram")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie))
					$madoc.add($ids, "o número de série $madoc.valueOf.q-id-apple-numero-serie de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-imei))
					$madoc.add($ids, "o número IMEI $madoc.valueOf.q-id-apple-imei de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-meid))
					$madoc.add($ids, "o número MEID $madoc.valueOf.q-id-apple-meid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address))
					$madoc.add($ids, "o MAC Address $madoc.valueOf.q-id-apple-mac-address de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-apple-telefone utilizado para em aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-guid))
					$madoc.add($ids, "o número GUID $madoc.valueOf.q-id-apple-guid de aparelho Apple")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id))
					$madoc.add($ids, "o Apple ID $madoc.valueOf.q-id-apple-apple-id")
				#end
				
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-apple-dsid))
					$madoc.add($ids, "o número DSID $madoc.valueOf.q-id-apple-dsid de aparelho Apple")
				#end
			#end
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario))
					$madoc.add($ids, "o nome de usuário $madoc.valueOf.q-id-twitter-usuario utilizado no Twitter")
				#end
				            		
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-twitter-url))
					$madoc.add($ids, "a URL $madoc.valueOf.q-id-twitter-url do Twitter")
				#end
			#end 
				            		
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone))
					$madoc.add($ids, "o número de telefone $madoc.valueOf.q-id-tiktok-telefone do TikTok")
				#end
			#end
            
            #if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-1")
				#end
			#end	
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#if(!$madoc.isEmpty($madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2))
					$madoc.add($ids, "$madoc.valueOf.q-id-outro-servico-2")
				#end
			#end
			
			#if(!$madoc.isEmpty($ids))		
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					Para a transferência de sigilo telemático, solicita-se que  
					#if($ids.size() == 1 and !$ids[0].startsWith('os ') and !$ids[0].startsWith('as '))
						seja utilizado, como identificador válido, ${ids[0]}.
					#else
						sejam utilizados, como identificadores válidos, 
						$madoc.join($ids, ', ', ' e ').
					#end
				</fo:block>		
			#end
		#end
		
		#* --- Detalhamento --- *#
		
		#if(!$sigilos.isEmpty())
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:            
			</fo:block>
		#end		
				
		#set($letras = 'abcdefghijklmnopqrst')
		#set($indLetra = 0)
		
		#if($tsBancario)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,
				contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsFiscal)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo,
				no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da
				declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro
				de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre
				todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas
				de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos
				a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os
				valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de
				Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto
				de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de
				Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração
				de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não
				Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades
				Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração
				do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre
				a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a
				Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e
				Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não
				Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI
				(Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF
				(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP
				(Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de
				Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema
				de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de
				Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
		
		#if($tsTelefonico)
			<fo:block margin-bottom="0.6em">
				$letras.charAt($indLetra)) telefônico, incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas
				originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se as operadoras de telefonia
				Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais em operação no país.
				#set($indLetra = $indLetra + 1)
			</fo:block>
		#end
				
		#if($tsTelematico)
		
			#set($indTelematico = 1)
			
			#macro(detalhaTelematico $empresa $complemento $dadosSolicitados)
				<fo:block margin-bottom="0.6em">
					$letras.charAt($indLetra)) telemático ($indTelematico),
					#if($madoc.isEmpty($dadosSolicitados)) 
						$empresa
					#else 
						oficiando-se a empresa $empresa 
						#if($madoc.isEmpty($complemento)) 
							para que forneça 
						#else
							$complemento 
						#end
						: $madoc.join($dadosSolicitados, '; ', '; e ').
					#end
					#set($indTelematico = $indTelematico + 1)
					#set($indLetra = $indLetra + 1)
				</fo:block>
			#end
						
			#if($madoc.valueOf.q-instagram == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito da plataforma Instagram', $madoc.valueListOf.q-instagram-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-facebook == 'true')
				#detalhaTelematico('Meta Platforms, Inc.', 'para que forneça, a respeito das plataformas Facebook e Facebook Messenger', $madoc.valueListOf.q-facebook-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-whatsapp == 'true')
				#detalhaTelematico('WhatsApp Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-whatsapp-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-google == 'true')			
				#detalhaTelematico('Google Brasil Internet Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-google-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-telegram == 'true')
				#detalhaTelematico('Telegram Messenger Inc.', '', $madoc.valueListOf.q-telegram-lista-anexos)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-apple == 'true')
				#detalhaTelematico('Apple Computer Brasil Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-apple-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-twitter == 'true')
				#detalhaTelematico('Twitter Brasil Rede de Informacao Ltda', '', $madoc.valueListOf.q-twitter-dados)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-tiktok == 'true')
				#detalhaTelematico('Bytedance Brasil Tecnologia Ltda', 'para que forneça, a respeito da plataforma TikTok', $madoc.valueListOf.q-tiktok-lista-anexos)
			#end

			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-1 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-1)
			#end
			
			#if($madoc.valueOf.q-outro-servico-2 == 'true')
				#detalhaTelematico($madoc.valueOf.q-sol-transf-2)
			#end			
		#end
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            ## IMPRESSÃO COMPACTA

	#if($madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta #and $madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta == 'true')
		#set($lineHeight = "120%")

		#set($spacing1 = "12pt")
		#set($spacing2 = "18pt")
		#set($spacing3 = "24pt")
		#set($spacing4 = "32pt")
		#set($spacing5 = "36pt")
		#set($spacing6 = "48pt")
	#else
		#set($lineHeight = "160%")

		#set($spacing1 = "10pt")
		#set($spacing2 = "14pt")
		#set($spacing3 = "21pt")
		#set($spacing4 = "26pt")
		#set($spacing5 = "29pt")
		#set($spacing6 = "40pt")
	#end


    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal, que seja convidado o Senhor Patrick Fernandes, Padre e Influenciador Digital, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre ofertas do setor e relatos de pessoas afetadas financeiramente e emocionalmente pelas apostas online.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar os impactos financeiros e sociais decorrentes da disseminação das apostas online no Brasil, bem como avaliar a atuação das plataformas que operam nesse segmento. Nesse contexto, considera-se pertinente convidar o Padre Patrick Fernandes para prestar depoimento a esta Comissão.

Com mais de 6 milhões de seguidores nas redes sociais, o Padre Patrick Fernandes se colocou espontaneamente à disposição desta CPI, manifestando seu interesse em colaborar com os trabalhos da Comissão. O sacerdote relatou ter recebido ofertas vinculadas ao setor de apostas e destacou, ainda, os inúmeros relatos que tem recebido de pessoas profundamente afetadas pelas plataformas de jogos online, incluindo casos de prejuízos financeiros, desequilíbrio emocional e comprometimento de vínculos familiares.

Seu depoimento poderá contribuir para evidenciar os efeitos sociais e humanos da disseminação das apostas online, especialmente no que se refere ao avanço da ludopatia no Brasil, que tem se configurado como uma verdadeira pandemia silenciosa, atingindo pessoas de todas as idades e classes sociais.

Diante da relevância do tema e da necessidade de aprofundamento dos debates, requer-se o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento, possibilitando o convite ao Padre Patrick Fernandes para prestar depoimento a esta Comissão.

Sala da Comissão, 14 de maio de 2025.

Senadora Soraya Thronicke

(PODEMOS - MS)
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 Com mais de 6 milhões de seguidores nas redes sociais, o Padre Patrick Fernandes se colocou  espontaneamente à disposição desta CPI, manifestando seu interesse em colaborar com os trabalhos da Comissão. O sacerdote relatou ter recebido ofertas vinculadas ao setor de apostas e destacou, ainda, os inúmeros relatos que tem recebido de pessoas profundamente afetadas pelas plataformas de jogos online, incluindo casos de prejuízos financeiros, desequilíbrio emocional e comprometimento de vínculos familiares.
 Seu depoimento poderá contribuir para evidenciar os efeitos sociais e humanos da disseminação das apostas online, especialmente no que se refere ao avanço da  ludopatia no Brasil, que tem se configurado como uma verdadeira pandemia silenciosa, atingindo pessoas de todas as idades e classes sociais.
 Diante da relevância do tema e da necessidade de aprofundamento dos debates, requer-se o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento, possibilitando o convite ao Padre  Patrick Fernandes para prestar  depoimento a esta Comissão.     Sala da Comissão, 14 de maio de 2025.             Senadora Soraya Thronicke  (PODEMOS - MS)          
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    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($convidados.isEmpty())
				#set($umConvidado = true)						
				#set($convidado = {"tratamento": "o Senhor", "nome": "** Falta informar o convidado! **", "cargo": "", "condicao": ""})				
			#else
				#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)		
				#if($umConvidado)
					#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
				#end			
			#end
			
		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		

		   
            






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador  
            ## IMPRESSÃO COMPACTA

	#if($madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta #and $madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta == 'true')
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
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		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal, que seja convidado o Senhor Felipe Bressanim Pereira, Influenciador Digital, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre os contratos de publicidade envolvendo influenciadores digitais e casas de apostas, bem como os impactos sociais e éticos decorrentes dessa promoção.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo investigar os impactos financeiros e sociais decorrentes da disseminação das apostas online no Brasil, bem como avaliar a atuação das plataformas que operam nesse segmento, e a atuação de influenciadores digitais na promoção de jogos de apostas online.



               Nesse contexto, considera-se de grande relevância convidar o Senhor Felipe Bressanim Pereira, conhecido como “Felca” nas redes sociais, para contribuir com os trabalhos desta Comissão. Felca é criador de conteúdo e influenciador digital com mais de 7 milhões de seguidores, e tem se destacado publicamente por sua postura crítica em relação à publicidade de casas de apostas online.

Felca tem se destacado por expor, em suas redes e entrevistas, o funcionamento dos contratos de publicidade entre influenciadores e empresas de apostas, esclarecendo que parte significativa dos ganhos desses contratos decorre diretamente das perdas dos jogadores, especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade. Ele também tem alertado para os danos sociais e financeiros causados pela promoção dessas práticas, destacando a necessidade de maior responsabilidade e transparência por parte dos influenciadores e das plataformas.

Adicionalmente, destaca-se que o influenciador ganhou grande repercussão nas redes sociais ao recusar uma proposta milionária de uma casa de apostas. A decisão de não aceitar a oferta foi fundamentada em seus princípios pessoais e na preocupação com o impacto de seu conteúdo, especialmente sobre o público jovem que o acompanha. A postura de Felca gerou debates relevantes sobre os limites éticos das parcerias comerciais no ambiente digital, sendo amplamente elogiada por seus seguidores e especialistas do setor, priorizando valores e responsabilidade social em detrimento de vantagens financeiras imediatas

Dada a sua experiência, influência e posicionamento crítico, o depoimento do Senhor Felipe Bressanim Pereira poderá esclarecer aspectos essenciais sobre a dinâmica dos contratos de publicidade, os critérios para divulgação de apostas online, os mecanismos de remuneração dos influenciadores e os impactos sociais dessa atividade, além de contribuir para o debate sobre a regulamentação da publicidade de jogos de azar nas redes sociais.

A oitiva do Senhor Felipe Bressanim Pereira permitirá a esta Comissão aprofundar suas investigações de maneira objetiva e transparente, ouvindo não apenas quem promove, mas também quem se posiciona de forma contrária à promoção das apostas online.

Diante da relevância dessas questões, solicita-se o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento.

Sala da Comissão, 19 de maio de 2025.

Senadora Soraya Thronicke

(PODEMOS - MS)
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                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira MDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PDT MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PSB CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PP PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s5906 Dra. Eudócia PL AL F Senadora   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PL DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PSDB PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues PT AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke PODEMOS MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PSDB RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PODEMOS PA M Senador
         
            
                
                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP   2614 COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL CCDD   2615 COMISSÃO DE ESPORTE CEsp   2617 COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA CDD
         
            
                
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2589 COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE CEHV   2641 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO AOS 200 ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR CTI200CONFEQ   2745 GRUPO DE TRABALHO SOBRE REGULAMENTAÇÃO DA MINERAÇÃO EM TERRAS INDÍGENAS. GTMTI   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2740 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA INVESTIGAR A SITUAÇÃO DOS BRASILEIROS NA BOLÍVIA CTBOLÍVIA
         
            
                
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2703 CPI DAS BETS CPIBETS
         
            
                
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
            
                
             
         
            
                
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2702 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1263, DE 2024 CMMPV 1263/2024   2704 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1266, DE 2024 CMMPV 1266/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024   2711 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1274, DE 2024 CMMPV 1274/2024   2712 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1276, DE 2024 CMMPV 1276/2024   2713 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1277, DE 2024 CMMPV 1277/2024   2714 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1278, DE 2024 CMMPV 1278/2024   2717 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1280, DE 2024 CMMPV 1280/2024   2718 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1286, DE 2024 CMMPV 1286/2024   2719 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1287, DE 2025 CMMPV 1287/2025   2720 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1288, DE 2025 CMMPV 1288/2025   2721 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1290, DE 2025 CMMPV 1290/2025   2722 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1291, DE 2025 CMMPV 1291/2025   2725 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1292, DE 2025 CMMPV 1292/2025   2727 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1293, DE 2025 CMMPV 1293/2025   2741 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1294, DE 2025 CMMPV 1294/2025   2742 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1295, DE 2025 CMMPV 1295/2025   2744 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1296, DE 2025 CMMPV 1296/2025
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				#if($umConvidado)
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			#end
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		#end
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		#set($tempf = 0)
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		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
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				#end
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		#else
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				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end
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					#else
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					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIBETS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor Fernando Oliveira Lima, investigado por essa comissão por suposta atuação no mercado ilegal de apostas., para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito.

JUSTIFICAÇÃO

 A Revista Veja, em sua edição 2923, traz uma séria reportagem sobre a CPI informando que estaria havendo uma trama de extorsão e conluio.

Essas informações surgiram inicialmente de um entrevero entre um senador participante da citada comissão, esse muito conhecido por apoiar a indústria dos jogos de azar e a relatora da CPI. Diante do ocorrido, Rodrigo Pacheco à época presidente da Casa, foi procurado, momento em que tomou ciência da possibilidade da existência de um esquema criminoso de grandes proporções.

Fato bem recente que me trouxe angústia e fez reforçar o meu desejo de ampla investigação, foi o notociado pela Revista Piauí de que esse mesmo senador que discutiu de forma acirrada com a referida relatora da CPI, pegou carona em jato particular de luxo que pertence a empresário investigado na própria comissão de que é suplente, por ser um dos responsáveis pelo famigerado jogo do tigrinho que tantas famílias brasileiras tem destruído. O destino foi a Riviera Francesa, mais exatamente a cidade de Mônaco. Se não é ilegal, com certeza, ético também não é!!!

Diante dessas fatos e da necessidade de uma investigação mais profunda sobre a questão do envolvimento de parlamentares num suposto estratagema de corrupção de empresários dos sites de apostas é que peço que seja convocado o senhor Fernando Oliveira Lima, conhecido como Fernandin OIG, esse que já é investigado por essa comissão por suposta atuação no mercado ilegal de apostas.

Peço, portanto, o apoio dos colegas parlamentares para aprovação desse requerimento.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senador Eduardo Girão

(NOVO - CE)
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2700 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1261, DE 2024 CMMPV 1261/2024   2701 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1262, DE 2024 CMMPV 1262/2024   2705 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1267, DE 2024 CMMPV 1267/2024   2710 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1273, DE 2024 CMMPV 1273/2024   2711 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1274, DE 2024 CMMPV 1274/2024   2712 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1276, DE 2024 CMMPV 1276/2024   2713 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1277, DE 2024 CMMPV 1277/2024   2714 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1278, DE 2024 CMMPV 1278/2024   2717 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1280, DE 2024 CMMPV 1280/2024   2718 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1286, DE 2024 CMMPV 1286/2024   2719 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1287, DE 2025 CMMPV 1287/2025   2720 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1288, DE 2025 CMMPV 1288/2025   2721 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1290, DE 2025 CMMPV 1290/2025   2722 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1291, DE 2025 CMMPV 1291/2025   2725 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1292, DE 2025 CMMPV 1292/2025   2727 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1293, DE 2025 CMMPV 1293/2025   2741 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1294, DE 2025 CMMPV 1294/2025   2742 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1295, DE 2025 CMMPV 1295/2025   2744 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1296, DE 2025 CMMPV 1296/2025   2777 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1300, DE 2025 CMMPV 1300/2025
         
            
                
             
           
                

    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($convidados.isEmpty())
				#set($umConvidado = true)						
				#set($convidado = {"tratamento": "o Senhor", "nome": "** Falta informar o convidado! **", "cargo": "", "condicao": ""})				
			#else
				#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)		
				#if($umConvidado)
					#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
				#end			
			#end
			
		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #end
		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
    ## Definindo o tamanho da fonte padrão e dos titulos da Epigrafe e Justificação
    ##
    
    #set($tamanhoFonte = $madoc.valueOf.q-lib-tamanho-fonte)
    #if(!$tamanhoFonte || $tamanhoFonte == '')
    	#set($tamanhoFonte = '14')
    #end
    #if($tamanhoFonte == '18')
        #set($tamanhoFonteTitulo = '18pt')
    #else
        #set($tamanhoFonteTitulo = '16pt')
    #end


    ##
    ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
    ##

    #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
        #set($qtdAssinaturas = 2)
    #else
        #set($qtdAssinaturas = 0)
    #end

    #if($qtdAssinaturas le 1)
        #set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome)
        #if($madoc.size($vetorSenadores) gt 0)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorSenadores)/2)
        #end
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
        #end
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
        #end
    #end

    #if($qtdAssinaturas gt 1)
        #set($verboRequeiro = "Requeremos")
    #else
        #set($verboRequeiro = "Requeiro")
    #end


    ##
    ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
    ##
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